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Sistema de Indicadores para a Gestão de Recursos 

Hídricos em Municípios: Uma Abordagem através dos 
Métodos Multicritério e Multidecisor1

José Ribamar Marques de Carvalho
Wilson Fadlo Curi

1 Introdução

	 A gestão dos recursos hídricos se apresenta como um processo complexo, de 
difícil planejamento e gerenciamento, principalmente por que se trata de um cenário em 
que estão envolvidos vários objetivos, participantes, conflitos, critérios e alternativas de 
decisão.

Para Weng, Huang e Li (2010), a gestão dos recursos hídricos é uma questão 
complicada, porque envolvem aspectos socioeconômicos, impactos ambientais, fatores 
naturais e humanos, bem como as características locais normalmente caracterizadas por 
diversas incertezas hidrológicas associadas, entradas exógenas e padrões de demanda 
humana. 

No Brasil, as demandas de água têm crescido significativamente nas últimas dé-
cadas, devido ao processo de desenvolvimento econômico, ao incremento dos contin-
gentes populacionais e à quantificação, cada vez mais fundamentada, das necessidades 
ambientais. Por sua vez, as limitadas disponibilidades hídricas são caracterizadas pela 
distribuição geográfica e temporal, por vezes inadequada ao atendimento às demandas 
(LOPES; FREITAS, 2007). 

Barroso e Gastaldini (2010) reforçam esse entendimento, quando dizem que a 
disponibilidade de água, em quantidade e qualidade adequadas para os diversos usos, 
atua como fator determinante no processo de desenvolvimento social e econômico de 
uma comunidade. Atender a esta demanda constitui um dos maiores desafios do homem 
na atualidade, devido à escassez crescente e ao comprometimento da qualidade das águas 
oriundos, principalmente, da sua utilização indiscriminada. 	

Especificamente no Polígono das Secas, existe um regime pluviométrico marcado 
por grande anormalidade de chuvas. Nesse cenário, a escassez de água constitui um forte 
entrave ao desenvolvimento socioeconômico e, até mesmo, à subsistência da população. 

Diante dessas situações no contexto da gestão dos recursos hídricos emerge um 
processo decisório complexo repleto de variáveis e dados que necessitam ser estrutu-

1 Esse capítulo é parte da tese de doutorado do primeiro autor, sob orientação do segundo, defendida no Pro-
grama de Pós-Graduação em Recursos Naturais – PPGRN/UFCG em dezembro de 2013.
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Autores Abordagem

He, Malcolm, Dahl-
berg e Fu (2000)

Sugeriram uma estrutura para desenvolver e testar um conjunto de indicadores hidro-
lógicos e biológicos que refletem a condição de uma bacia hidrográfica.  

Magalhães Júnior, 
Cordeiro Netto e 

Nascimento (2003). 

O trabalho apresenta a síntese dos resultados de um painel Delphi aplicado no país, 
envolvendo os indicadores mais valorizados e as tendências de pensamento quanto 

aos principais meios de ação na gestão das águas no país. 

Laura (2004) Desenvolveu um método de modelagem de sistema de indicadores para avaliar a sus-
tentabilidade do sistema dos recursos hídricos propiciando a participação dos atores 
sociais e visando ter maior conhecimento do problema e legitimidade de gestão dos 

recursos hídricos numa bacia hidrográfica no estado do Paraná. 

Pompermayer, Paula 
Júnior, Cordeiro 

Netto (2007)

Propuseram o uso de indicadores de sustentabilidade ambiental, associado às técnicas 
de análise multicritério, como instrumento de auxílio à gestão de recursos hídricos. 

A proposta de indicadores selecionada e o método multicritério utilizado (Electre III) 
demonstraram-se bastante adequados ao caso estudado. 

Guimarães (2008) Desenvolveu uma proposta de um sistema de indicadores de desenvolvimento sus-
tentável para bacias hidrográficas a ser aplicado no Brasil. Nessa metodologia, a 

autora propõe um índice agregado com 8 indicadores relacionados à dimensão social, 
20 relacionados à dimensão ambiental, 8 de natureza econômica e 4 relacionados à 

dimensão institucional.

Vieira e Studart 
(2009)

Propuseram um Modelo de Índice de Sustentabilidade Hidroambiental (ISHA) para 
Ambientes Serranos no Semiárido do Estado do Ceará do Maciço Baturité, eviden-
ciando a posição relativa e a posição absoluta de cada município dos seguintes índi-
ces: Índice Hídrico (8 indicadores), Índice Físico (4 relacionados), Índice Biótico (4 

relacionados) e Índice Antrópico (12 indicadores). 

Magalhães Júnior 
(2010)

Sugere uma série de indicadores ambientais potencialmente úteis à gestão da água no 
Brasil. 

Carvalho, Curi, Car-
valho e Curi (2011)

Apresentam uma proposta, composta por 51 indicadores, com o objetivo de verificar 
o nível de sustentabilidade hidroambiental dos municípios localizados na sub-bacia 

hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba, PB.

Silva, Aureliano e 
Lucena (2012)

Propuseram de um índice de qualidade de água bruta para abastecimento público no 
estado do Pernambuco.

Carvalho e Curi 
(2013)

Estabelecer uma metodologia baseada no uso da análise multicritério capaz de identi-
ficar a situação hidroambiental de municípios paraibanos, a partir de 51 indicadores.

Quadro 1 – Experiências desenvolvidas com o uso de indicadores em contextos da gestão de recursos hídricos
Fonte: Elaboração própria com base na literatura consultada (2013).

A partir dos modelos destacados no quadro 1 se observa a necessidade de en-
tender melhor a maneira como tais índices ou indicadores foram propostos no intuito 
de definir melhores formas de calcular e analisar o contexto gestão hídrica, posto ser 
uma das características implícitas existentes quando da elaboração de metodologias ou 

rados de modo que possa ser capaz de contribuir para um melhor planejamento e ge-
renciamento da situação hídrica no intuito de contribuir para a melhoria e definição de 
estratégias de gestão pública. 

Dessa forma, o uso de indicadores para a avaliação de municípios, e em especial 
na gestão de recursos hídricos, tem possibilitado identificar entraves relacionados a polí-
ticas públicas que envolvam aspectos econômicos, sociais e ambientais.

Nesse sentido, e apesar de existir inúmeras metodologias (ferramentas) que foram 
desenvolvidas para dar suporte aos processos de decisão em recursos hídricos, entende-
-se que existem lacunas a serem preenchidas, ou seja, ausência de uma metodologia 
que possa ser considerada prática o suficiente e capaz de englobar várias dimensões e 
indicadores, por meio da inserção dos atores sociais na ponderação e hierarquização das 
variáveis, como forma de identificar necessidades e relevâncias em contextos específicos 
da gestão hídrica.

Sendo assim, a formulação de uma metodologia baseada em índices e indicado-
res focados na caracterização de sistemas hídricos em municípios através de critérios, 
funções de utilidade e de preferências, baseados na Teoria de Apoio à Decisão - cons-
titui uma importante ferramenta que poderá contribuir para a melhoria da gestão desse 
cenário. 

Expostos tais argumentos e dada à importância da temática no contexto da ges-
tão hídrica, emerge a seguinte situação-problema: Como estabelecer uma metodologia 
baseada na análise multicriterial e multidecisor composta por indicadores de gestão dos 
recursos hídricos capaz de medir a performance de municípios?

Para responder a problemática fica definido o seguinte objetivo: Propor uma me-
todologia baseada na análise multicriterial e multidecisor composta por indicadores de 
gestão dos recursos hídricos capaz de medir a performance de municípios. 

O trabalho apresenta além desta introdução, o referencial teórico, o mate-
rial e métodos utilizados, resultados e a discussão da pesquisa, considerações finais,  
referências, além do apêndice. 

2 Fundamentação Teórica

2.1 Estudos Relacionados ao Uso de Indicadores na Gestão 
dos Recursos Hídricos

Diversos estudos, metodologias e ferramentas relacionadas ao uso de indicadores 
foram desenvolvidos no contexto da gestão dos recursos hídricos. A seguir estão expos-
tas algumas dessas experiências. 
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betti (2002, p. 398) relatam como deve ser interpretada cada uma das funções expostas 
a seguir e na tabela 1: 

Tabela 1 – Funções de preferência – Método Promethee

 	 Função para o critério i Gráfico
b Pi a                          a Pi b

Parâmetros necessários

Tipo I: Critério Usual

                0   se   xi = 0
PI(xi) = 

                1   se   xi ≠ 0
          --

Tipo II: Tipo U

                0   se  |xi|≤ qi
PII(xi) = 

                1   se  |xi|> qi

          qi

Tipo III: Tipo V

                |xi|/pi   se |xi|≤ pi
PIII(xi) = 

                 1        se |xi|> pi

          pi

Tipo IV: Tipo Escada

                0     se   |xi|≤ qi
PIV(xi) =   ½    se   qi < |xi| ≤ pi

                1     se  |xi|> pi

        qi, pi

Tipo V: Tipo V com indiferença

                0     se   |xi|≤ qi
PV(xi) = (|xi|-qi)/(pi-qi)   se   qi < |xi| 

≤ pi
                1     se  |xi|> pi

        qi, pi

Tipo VI: Tipo Gaussiana

PVI(xi) 
           si

Fonte: Braga e Gobetti (2002).

	 Após a comparação paritária entre as alternativas e os critérios, é necessário 
analisar os fluxos positivos e negativos das avaliações. As etapas desta análise são desta-

ferramentas que utilizam indicadores com medidas diferenciadas e que necessitam de 
mecanismos mais consistentes de mensuração e síntese.

Argumenta-se que uma das ideias do estudo em apreço se constitui em minimizar 
algumas das deficiências encontradas nos estudos expostos, de modo que possa se buscar 
uma melhor adequação aos requerimentos dando importância relativa às características 
intrínsecas e extrínsecas do contexto geográfico estudado, a partir de uma combinação 
de técnicas multicriterial e multidecisor. 

2.2 MÉTODO PROMETHEE – Preference Ranking Method 
for Enrichment Evaluation

	 Os métodos da família PROMETHEE (Preference Ranking Method for Enri-
chment Evaluation) objetivam construir relações de sobreclassificação de valores em 
problemas de tomada de decisão. 

	 De acordo com Behzadian et al. (2010), o método PROMETHEE é um dos 
métodos MCDA mais recentes que foi desenvolvido por Brans (1982) e aperfeiçoado 
por Vincke e Brans (1985). Brans et al. (1986) apresentaram o método PROMETHEE 
como uma nova classe de métodos de sobreclassificação em análise multicritério. Suas 
principais características são simplicidade, clareza e estabilidade. 

	 No processo de análise do PROMETHEE, o objetivo se decompõe em critérios 
e as comparações entre as alternativas são feitas no último nível de decomposição e aos 
pares, pelo estabelecimento de uma relação que acompanha as margens de preferência 
ditadas pelos agentes decisores (ARAÚJO; ALMEIDA, 2009). 

O método PROMETHEE estabelece uma estrutura de preferência entre as alter-
nativas discretas, tendo uma função de preferência entre as alternativas para cada cri-
tério. Essa função indica a intensidade da preferência de uma alternativa em relação à 
outra, com o valor variando entre 0 (indiferença) e 1 (preferência total) (BRANS et al. 
1986; ARAÚJO; ALMEIDA, 2009; BEHZADIAN, et al. 2010). 

Braga e Gobetti (2002, p. 396) dizem que o PROMETHEE estabelece uma estru-
tura de preferência entre alternativas discretas. Comumente, a estrutura de preferência é 
definida através das comparações aos pares de alternativas por:

		  aPb se f(a) > f(b)

		  aIb se f(a) = f(b)

Sendo f um critério particular de avaliação a ser minimizado e a, b duas alternati-
vas possíveis. P e I denotam respectivamente preferência e indiferença.

Brans et al. (1986) consideram seis tipos de função de preferência. Braga e Go-
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Notadamente, se apresenta como um método de fácil entendimento para os toma-
dores de decisão (GILLIAMS; RAYMAEKERS; MUYS, 2005), capaz de identificar as 
preferências entre múltiplas decisões (BALLIS; MAVROTAS, 2007). 

2.3 Estudos publicados em periódicos internacionais que uti-
lizaram o promethee

O método PROMETHEE tem sido bem aceito e apresentou propagação rápida 
na pesquisa acadêmica (BEHZADIAN et al. 2010). Esses autores realizaram um estudo 
abrangente no qual identificaram 217 trabalhos já publicados em 100 revistas científicas 
desde 1985.

Gilliams, Raymaekers e Muys (2005)2 compararam três métodos comuns PRO-
METHEE II, ELECTRE III (Elimination and Choice Translating Algorithm) e AHP 
(Analytic Hierarchy Process) para ajudar os tomadores de decisão a selecionar entre as 
estratégias de florestamento para uma determinada divisão de terras agrícolas. A partir 
dos resultados apresentados pelos três métodos diferentes os autores inferiram que o 
PROMETHEE II é ligeiramente preferido ao ELECTRE III e ao AHP. 

Hajkowicz e Higgins (2008)3 realizaram uma comparação entre as várias técnicas 
de análise de critérios na gestão dos recursos hídricos. A ideia partiu do pressuposto de 
que haveria diferenças significativas no uso das técnicas, ou seja, analisar o efeito para o 
problema utilizando ferramentas MCDA diferentes. 

Hermans et al. (2007)4 usaram o PROMETHEE para analisar os debates entre 
as partes interessadas (stakeholders) acerca das alternativas de gestão dos rios, especi-
ficamente do Rio White, no nordeste dos Estados Unidos. A aplicação possibilitou criar 
uma visão compartilhada de um “rio ideal” e dos serviços que podem ser oferecidos às 
comunidades, proporcionou a criação de uma lista de critérios que permitam avaliar al-
ternativas de gestão do rio, a partir das análises das preferências individuais e de grupo. 
O procedimento ajudou a moldar um processo de decisão em grupo sobre a gestão do rio 
a longo prazo. 

Kodikara, Perera e Kularathna (2010)5 utilizaram o PROMETHEE para avaliar as 
regras de funcionamento do sistemas de reservatórios de abastecimento de água urbana, 
considerando três critérios hipotéticos: gestores de recursos, usuários da água e meio am-
biente. Para tanto, analisaram as preferências dos entrevistados em relação aos pesos dos 
critérios. Os resultados encontrados no estudo mostraram-se adequados para identificar 
as preferências relacionadas aos critérios investigados.

2  Journal Computers and Electronics in Agriculture

3  European Journal of Operational Research

4  Journal of Environmental Management

5  European Journal of Operational Research

cadas por Morais e Almeida (2006), Behzadian et al. (2010):

1. Π(a,b) é o grau de sobreclassificação de a em relação a b, também chamado de 
intensidade de preferência multicritério. É calculado por:

 	

	

Sendo:

n é o indicador 

wj é o peso do indicador j

Fj(a,b) é a função de preferência, valor que varia de 0 a 1 e representa o compor-
tamento ou atitude do decisor frente as diferenças provenientes da comparação par a par 
entre as alternativas, para um dado critério, indicando a intensidade da preferência da 
diferença gj (a) – gj (b).

2. Φ+ (a) é chamado de fluxo de saída e representa a média de todos os graus de so-
breclassificação de a, com respeito a todas as outras alternativas. É dado pela expressão:

	 	

Quanto maior Φ+(a), melhor a alternativa.

3. Φ−(a) é chamado de fluxo de entrada, representando a média de todos os graus 
de sobreclassificação de todas as outras alternativas sobre a. É dado pela expressão:

 						       

Quanto menor Φ−(a), melhor é a alternativa.

4. Φ(a) é chamado de fluxo líquido de sobreclassificação e representa o balanço 
entre o poder e a fraqueza da alternativa. Quanto maior Φ(a), melhor a alternativa. É 
dado pela expressão:

 		   

Dessa forma, decidiu-se selecionar o método PROMÉTHEE II para trabalhar a 
problemática do estudo por sua vantagem em requerer uma informação adicional muito 
clara, que pode ser facilmente obtida e gerenciada tanto pelo decisor como pelo analista 
destacando suas características intrínsecas relacionadas a objetividade e flexibilidade. 
Esta informação adicional foi introduzida com a finalidade de captar a amplitude das 
diferenças entre as avaliações de cada um dos indicadores, enriquecendo a estrutura de 
preferência dos decisores. Além do mais, é um método flexível, oferecendo dois graus 
de liberdade ao decisor: o primeiro é relativo à seleção do tipo de função de preferência 
e o segundo os limiares a definir (BRANS et al., 1986; MORAIS; ALMEIDA, 2006). 
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et al. 2009). Todas as alternativas são ordenadas por ordem decrescente de pontuação (o 
que garante o respeito ao axioma da totalidade). No entanto, apesar de sua simplicidade 
e amplo uso de suas variações, o método de Borda não respeita um dos mais importantes 
axiomas de Arrow (1986): o da independência em relação às alternativas irrelevantes 
(GOMES et al., 2009).

De acordo com Gomes et al. (2009) a posição final de duas alternativas não é inde-
pendente em relação às suas classificações em relação a alternativas irrelevantes. Tal fato 
pode gerar distorções, com destaque para a extrema dependência dos resultados em referên-
cia ao conjunto de avaliação escolhido e a possibilidade de manipulações pouco honestas.

O Método de Condorcet, de acordo com Boaventura Neto (2003) é considerado 
precursor da atual escola francesa de multicritério, trabalha com relações de superação. 
As alternativas são comparadas sempre duas a duas e constrói-se um grafo que expressa 
a relação entre elas. 

Através da representação da relação de preferência por um grafo, a determinação 
de alternativas dominantes e dominadas (quando existem) fica bastante facilitada. Quan-
to existe uma e só uma alternativa dominante, ela é a escolhida. Este método, menos 
simples, tem a vantagem de impedir distorções ao fazer com que a posição relativa de 
duas alternativas independa de suas posições relativas a qualquer outra. No entanto, po-
de conduzir ao chamado ‘paradoxo de Condorcet’, ou situação de intransitividade. Isso 
acontece quando a alternativa A supera a alternativa B, que supera a C, que por sua vez 
supera a alternativa A (‘Tripleta de Condorcet’) (GOMES et al. 2009).

O Método COPELAND usa a mesma matriz de adjacência que representa o grafo 
do método de Condorcet. A partir dela calcula-se a soma das vitórias menos as derrotas, 
em uma votação por maioria simples. As alternativas são então ordenadas pelo resultado 
dessa soma. O método alia a vantagem de sempre fornecer uma ordenação total (ao con-
trário do método de Condorcet) ao fato de dar o mesmo resultado de Condorcet, quando 
este não apresenta nenhum ciclo de intransitividade. Quando esses ciclos existem, o mé-
todo de COPELAND permite fazer a ordenação e mantém a ordenação das alternativas 
que não pertencem a nenhum ciclo de intransitividade. Apesar de computacionalmente 
mais exigente que Borda, quando há necessidade de estabelecer uma relação de pré
-ordem, ou ordem latus sensu, este método fornece sempre uma resposta (ao contrário 
do método de Condorcet) e, apesar de não eliminar, reduz bastante a influência de alter-
nativas irrelevantes (GOMES JUNIOR et al., 2008; GOMES et al. 2009).

Corroborando com esse entendimento Gomes et al. (2013) argumentam que se 
o método de Condorcet não apresentar ciclos de intransitividade, o método de COPE-
LAND satisfaz o axioma da independência em relação às alternativas irrelevantes. Em 
qualquer caso, sempre fornece uma ordem total. Caso haja ciclos de intransitividade, 
esse método proporciona uma ordenação menos dependente das alternativas irrelevantes 
do que o método de Borda. Na combinação destas duas propriedades reside a grande 
vantagem do método.

Dessa forma e considerando os entendimentos expostos pelos autores adotou-se 
para o modelo do estudo o Método Copeland no intuito de obter uma ordenação final 
mais alinhada dos municípios.  

Silva, Morais e Almeida (2010)6 apresentam uma ferramenta de apoio à comissão 
competente para a gestão das bacias hidrográficas do Brasil, a fim de promover a des-
centralização e a participação de todos os envolvidos na gestão dos recursos hídricos. A 
ferramenta fornece um ranking de alternativas para a recuperação ambiental de bacias 
hidrográfica através do uso do método multicritério PROMETHEE II. Para cada tomador 
de decisão, as alternativas foram classificadas e, em seguida, os rankings individuais 
foram combinados em um ranking final que continha as preferências de todo o grupo.

Mutikanga, Sharma e Vairavamoorthy (2011)7 utilizaram o método PROME-
THEE II para reduzir perdas na distribuição de água na cidade de Kampala, Uganda. O 
estudo se baseia nas preferências dos tomadores de decisão e adota critérios de avaliação 
caracterizados por aspectos econômico-financeiros, ambiental, de saúde pública, impac-
tos técnicos e sociais. Os resultados demonstram como a teoria da decisão juntamente 
com as técnicas de pesquisa operacional pode ser aplicada na prática para resolver a 
complexidade dos problemas que envolvem a gestão da água. 

Nos estudos supramencionados, fica evidente a importância da aplicação em 
áreas distintas relacionadas à gestão dos recursos hídricos, mostrando-se como o pro-
cesso de decisão pode ser beneficiado. Afinal, atuar em um cenário aonde decidir sobre 
qual opção escolher entre vários critérios conflitantes e diferentes interesses das partes se 
mostra como uma tarefa desafiadora. 

	

2.4 O Apoio Multicritério à Decisão e os Métodos Ordinais

O Apoio Multicritério à Decisão consiste em um conjunto de métodos e técnicas 
para auxiliar ou apoiar a tomada de decisão, uma vez que considera a presença de uma 
multiplicidade de critérios. Por sua vez, os chamados métodos ordinais são considerados 
bastante intuitivos e pouco exigentes tanto em termos computacionais quanto em relação 
às informações necessárias por parte do decisor (GOMES et al., 2009).

Na literatura os três métodos multicritério ordinais mais referenciados são: méto-
dos de Borda, Condorcet e Copeland. Destacam-se brevemente, a seguir, as particulari-
dades de cada método. 

O Método de Borda que na essência é uma soma de postos tem a grande vanta-
gem da simplicidade e, por isso, algumas de suas variantes são usadas em competições 
desportivas (SOARES DE MELLO et al., 2005). 

Para o uso do método de Borda o decisor deve ordenar as alternativas de acordo 
com as suas preferências. A alternativa mais preferida recebe um ponto, a segunda dois 
pontos e assim sucessivamente. Os pontos atribuídos pelos decisores a cada alternativa 
são somados e a alternativa que tiver obtido a menor pontuação é a escolhida (GOMES 

6  Water Resources Management

7  Water Resources Management
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 Os indicadores do modelo estão distribuídos em seis dimensões conforme retra-
ta o quadro 2.

Fontes de água (8 indicadores) 1.Disponibilidade dos rios; 2.Potencialidade dos reservatórios; 3.disponi-
bilidade dos reservatórios; 4.Potencial de expansão das reservas hídricas; 

5.Fração das residências atendidas por poços subterrâneo; 6.Potencial 
de expansão dos poços subterrâneos; 7.Índice de qualidade da água dos 

poços subterrâneos; 8. Potencial de expansão das cisternas. 

Demandas de água (11 indica-
dores)

9.Consumo per capita de água da população; 10.Consumo relativo de 
água da bovinocultura com relação ao consumo dos animais do municí-

pio; 11.Consumo relativo de água da equinocultura; 12.Consumo de água 
relativo da caprinocultura; 13.Consumo de água da suinocultura; 14.Con-

sumo de água relativo da ovinocultura; 15.Consumo relativo de água 
por hectares de lavoura permanente; 16.Consumo relativo de água por 
hectare de lavoura sazonal; 17.Existência de piscicultura no município; 

18.Possibilidade de expansão da piscicultura no município; 19.Existência 
de produção e transmissão de energia hidrelétrica no município.

Gestão da água (6 indicadores) 20.Representante do município participando do comitê de bacia hidrográ-
fi ca; 21.Fração da demanda de água outorgada para abastecimento huma-
no; 22.Fração da demanda de água outorgada para irrigação; 23.Fração 
da demanda de água outorgada para abastecimento rural (exceto irriga-
ção); 24.Índice de atendimento urbano de água; 25.Fração de perdas na 

distribuição da água.

Gestão das cidades em relação a 
água (7 indicadores)

26.Percentual da coleta de esgoto no município; 27.Despesa per capi-
ta com saúde; 28.Transferências de recursos correntes por habitante; 

29.Despesa per capita com saneamento; 30.Despesa per capita com ges-
tão ambiental; 31.Existência de aterro sanitário no município ou fase de 
discussão/implementação; 32.Fração da população atendida pela coleta 

de lixo do município.

Impactos sociais, econômicos e 
ambientais (5 indicadores)

33. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; 34.Doenças trans-
mitidas por veiculação hídrica; 35.PIB per capita; 36.Susceptibilidade à 

desertifi cação; 37.Índice de aridez.

Preservação ambiental (3 indica-
dores)

38.IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 4ª série / 5º 
ano; 39.Existência de matas ciliares; 40.Existência de reserva legal

Quadro 2– Dimensões e Indicadores do Modelo
Fonte: Elaboração própria, 2013.

Na 3ª etapa foram coletados os dados secundários e primários do modelo levando 
em consideração a característica intrínseca de cada indicador, suja objetividade (capaci-
dade de mensuração), comparação e ausência de redundância.

Durante a 4ª etapa procurou-se identifi car informações atípicas (outliers9) na dis-
tribuição dos dados que supostamente poderiam interferir nas análises das etapas subse-
quentes. 

 Na 5ª etapa foi feita a escolha dos especialistas para a pesquisa primária10, ou 
seja, o público-alvo que deveria atribuir o grau de importância dos indicadores do mo-

9  As informações relacionadas à identifi cação do comportamento dos indicadores (tabelas e gráfi cos) se en-
contram com o autor. Optou-se por excluir essas informações em razão da limitação do espaço. 

10  Realizada no mês de abril de 2013.

3 material e métodoS 

 Os procedimentos inerentes à execução da pesquisa são descritos a seguir, le-
vando-se em consideração os seguintes aspectos: Classifi cação Metodológica da Propos-
ta, Estrutura da Proposta, Recorte Geográfi co e Temporal. 

3.1 claSSiFicação metodolóGica e etapaS da peSquiSa

Os procedimentos metodológicos adotados para o estudo estão classifi cados da 
seguinte forma: quanto à natureza (pesquisa aplicada), quanto aos objetivos (exploratória 
e descritiva), quanto aos procedimentos (bibliográfi ca, documental e Ex-post Facto), 
quanto à abordagem do problema (quantitativa e qualitativa) (SOUZA, FIALHO e OTA-
NI, 2007).

A estrutura do modelo contemplou oito etapas que consubstanciaram os resulta-
dos do trabalho e pode ser resumidamente visualizada na fi gura 1. 

Inicialmente, na 1ª fase, foram realizadas técnicas de análise sistêmica para estru-
turar o modelo. Posteriormente, na 2ª fase foram realizadas várias discussões na etapa de 
brainstorm para selecionar os indicadores e as respectivas dimensões. Assim, nesta etapa 
foram selecionados 40 indicadores distribuídos em 6 dimensões. Optou-se por selecionar 
indicadores que estivessem relacionados a aspectos econômicos, sociais e ambientais em 
relação à gestão dos recursos hídricos dos municípios. 

Essa etapa foi essencial para ajustar as fragilidades encontradas em vários testes 
que foram realizados durante a fase de discussão do modelo e que podem ser encontrados 
nos estudos de Carvalho et al. (2011); Carvalho e Curi (2013). 

Os indicadores escolhidos (40 indicadores) foram selecionados após várias dis-
cussões que levaram a defi nição do indicador e dos respectivos parâmetros de escolha 
(fase de brainstorm), conforme retrata a fi gura 2 e o quadro 2. 

Figura 2 – Estrutura para
a Defi nição dos
Indicadores do

Modelo8

Fonte: Elaboração própria, 2013.

8  A estrutura completa do modelo considerando os parâmetros de escolha dos indicadores se encontra com o au-
tor. Tais informações poderão ser disponibilizadas. Optou-se pela não inclusão em razão da limitação de espaço.
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Tabela 3 – Critérios para normalização dos indicadores do modelo

Escala Nomenclatura Peso normalizado

0 Sem opinião 0,00

1 Nenhum 0,00

2 Baixo 0,25

3 Médio 0,50

4 Alto 0,75

5 Muito Alto 1,00

Fonte: Elaboração própria, 2013.

Concluída a fase da pesquisa primária, procedeu-se a 6ª etapa na qual foi feita 
a escolha dos parâmetros e das funções de preferência utilizadas no Método PROME-
THEE II: 

•	 Função tipo I (usual): utilizada para os indicadores 1, 2, 4, 5, 8, 11, 12, 13, 14, 
17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 30, 31, 32, 33, 36, 37, 38, 39 e 40

•	 Função tipo II (U-Shape): utilizada para os indicadores 3 e 7.
•	 Tipo IV (Nível, escada): utilizada para os indicadores 15 e 16
•	 Tipo V (Linear): utilizada para os indicadores 26, 27, 28, 29, 34 e 35. 
Essa etapa resultou em 34 simulações, ou seja, para cada especialista foi gera-

da uma simulação. Após o resultado obtido no PROMETHEE II foram elaboradas 34 
matrizes, obtidas a partir das comparações paritárias do IMGRH (Índice Multicriterial 
da Gestão dos Recursos Hídricos) com cada um dos municípios, de modo a encontrar a 
ordenação multidecisor.

Após as simulações e obtenção de respectivo desempenho dos municípios se-
gundo cada uma das opiniões dos especialistas procedeu-se a 7ª etapa que consistiu 
na ordenação final dos municípios através do Método COPELAND, considerando as 
comparações que foram feitas após a aplicação do PROMETHEE II. Nesta etapa foram 
construídas 19 matrizes de comparações paritárias entre os municípios e posteriormente 
a matriz final que apresenta o ranking final dos municípios. 

O método de COPELAND foi escolhido para o estudo em detrimento do método 
fornecer sempre uma resposta (ao contrário do método de Condorcet) e, apesar de não 
eliminar, consegue reduzir bastante a influência de alternativas irrelevantes. Esse método 
pode ser considerado um compromisso entre as filosofias opostas de Borda e Condorcet, 
reunindo, dentro do possível, as vantagens dos dois e, por isso, foi a abordagem escolhi-
da para o trabalho (GOMES JÚNIOR et al. 2008).

Finalmente a 8ª etapa consistiu na análise dos resultados e considerações finais 
do estudo. 

Para dar suporte à construção metodológica foram utilizados os seguin-
tes softwares: SPSS (Statistical Package for Social Science) versão 8.0; Visual 
PROMETHEE, versão 1.3; Microsoft Excel e Microsoft Word da IBM 2008.  

delo. Utilizou-se a estratégia de buscar a opinião de vários especialistas para a atribuição 
dos pesos dos indicadores, uma vez que a pesquisa apresenta característica multidecisor. 
Assim, procurou minimizar a subjetividade existente quando se adota apenas um decisor 
(analista). Dessa forma, foi considerado que a opinião de vários especialistas acerca da 
importância do (s) indicador (es) do modelo proporciona um resultado mais alinhado 
a realidade local, posto que os escolhidos tinham o perfil de serem pesquisadores que 
atuam direta ou indiretamente na área de recursos hídricos. Assim, para cada indicador 
o especialista atribuía uma nota dentro de uma escala de 6 pontos, onde 0 = sem opinião 
formada; 1 correspondia a nenhuma importância do indicador; 2 = baixa importância; 3 
= média importância; 4 = alta importância; 5 = muito alta a importância.

O critério de amostragem utilizado foi por acessibilidade e retorno das respos-
tas. Para tanto, foi utilizado o questionário on-line (Google Docs®), enviado para os 
especialistas pertencentes às seguintes instituições: Professores da Universidade Federal 
de Campina Grande (UFCG) que participam Programa de Pós-Graduação em Recursos 
Naturais e do Programa de Pós-Graduação de Engenharia Civil e Ambiental no ano de 
2013. Também foi utilizado o questionário impresso, que foi entregue pessoalmente aos 
especialistas do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba (CBH-PB), Departamento 
Nacional de Obras contra a Seca (DNOCS) e Agência Executiva das Águas do Estado da 
Paraíba (AESA) durante reunião extraordinária do respectivo comitê que aconteceu no 
dia 13 de abril de 2013. Observe a tabela 2.

Tabela 2 – Amostra do Estudo (Especialistas)

Instituição vinculada Frequência %

Universidade Federal de Campina Grande 13 38,24

Representante do Comitê de Bacia Hidrográfica (Rio Paraíba) 12 35,29

Departamento Nacional de Obras Contra a Seca 3 8,82

Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba 2 5,88

Instituto Federal da Paraíba (membro do CBH-PB) 2 5,88

Universidade Federal da Paraíba (membro do CBH-PB) 1 2,94

Empresa de Engenharia Hidrelétrica (participante do CBH-PB) 1 2,94

Total 34 100

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Antes da aplicação final da pesquisa foi feito um pré-teste com sete especialistas 
de modo que fosse possível identificar fragilidades do instrumento. De posse de tais 
respostas foram feitas as ponderações e ajustes devidos para só assim realizar a pesquisa 
de opinião. Após isso foi aplicado o teste de consistência interna das variáveis do ques-
tionário por meio do Coeficiente Alpha de Cronbach. 

	 De posse da tabulação dos dados atribuída pelos especialistas foi definido os 
critérios para normalização dos pesos dos indicadores que foram utilizados na análise 
multicriterial. Observe a tabela 3. 
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4.1 Teste de Consistência Interna do Questionário de Pes-
quisa – Grau de Importância dos Indicadores

O grau de importância dos indicadores foi avaliado através do teste de consistên-
cia interna das variáveis, segundo a opinião dos especialistas, por meio do Coeficiente 
Alpha de Cronbach. Esse coeficiente mede a consistência interna baseada na correlação 
média entre as variáveis, sendo considerado o método mais comum para análise da con-
fiabilidade dos dados, cuja ideia principal é que os indicadores individuais devam medir 
o mesmo constructo e serem intercorrelacionados. O valor assumido do α está entre 0 
e 1, e quanto  e quanto mais próximo de 1 estiver seu valor, maior a fidedignidade das 
variáveis do constructo, sendo admitido 0,7 como mínimo ideal.

Tabela 4 – Teste Alpha de Cronbach’s

Cronbach’s Alpha Nº de variáveis Avaliadas

0,969 40

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Assim, o α = 0,969, denota que o questionário a partir das opiniões dos participan-
tes da pesquisa apresenta boa consistência interna, conforme tabela 4.

4.2 Modelo Multicritério para Classificação do Desempenho 
dos Municípios em Relação à Gestão dos Recursos Hídricos 

Para apoiar a gestão dos recursos hídricos dos municípios em estudo foram utili-
zadas informações quantitativas e qualitativas das cidades levando-se em consideração 
as dimensões e os indicadores propostos. Com base nisso e considerando as 34 opiniões 
atribuídas aos pesos dos indicadores propostos, foram realizadas as devidas simulações 
com apoio do Programa Computacional Visual PROMETHEE® para cada opinião, uma 
vez que cada especialista atribuiu pesos diferenciados aos indicadores, de modo que 
fosse possível identificar o ranking parcial da situação dos municípios. 

De acordo com os resultados obtidos nas 34 opiniões dos decisores é possível 
observar diferentes opiniões e consequentemente as posições no ranking de gestão dos 
recursos hídricos dos municípios, conforme os cenários comparativos que são descritos 
a seguir. 

4.2.1 Cenários dos Decisores 1 a 10

A síntese dos 10 primeiros cenários dos decisores (tabela 5) demonstra a situação 
do comportamento dos municípios, ou seja, evidencia as oscilações existentes entre as 

3.3 Recorte Geográfico e Temporal do Estudo

A aplicação para testar a viabilidade do modelo foi feita nos municípios localiza-
dos na sub-bacia hidrográfica do médio curso do rio Paraíba (19 municípios) durante o 
ano de 2013.

Essa região abrange dezenove municípios: Alcantil, Aroeiras, Barra de Santana, 
Barra de São Miguel, Boa Vista, Boqueirão, Campina Grande, Caturité, Fagundes, Gado 
Bravo, Itatuba, Montadas, Natuba, Pocinhos, Puxinanã, Queimadas, Riacho de Santo 
Antônio, Santa Cecília e Umbuzeiro. 

 
Figura 6 – Localização das Sub-bacias do Rio Paraíba, Estado da Paraíba.

Fonte: GEOPORTAL AESA, 2013.

Esta região foi escolhida (figura 3) por fazer parte da região de maior relevância 
socioeconômica no estado da Paraíba (a Bacia do rio Paraíba) e ainda por ser uma re-
gião que está contemplada no Projeto de Transposição das Águas do Rio São Francisco 
(PISF), o que supostamente aumentará a oferta e demanda hídrica da região.  Portanto, 
necessitará de adoção de políticas de gestão mais eficazes e condizentes com as necessi-
dades locais, sejam elas no contexto social, ambiental ou econômico. 

4 Apresentação e Discussão dos Resultados

 seguir são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa obtidos a partir 
das etapas descritas na metodologia. 

Baixo Curso do 
Rio Paraíba

Região da Sub-bacia 
do Médio Curso 
do Rio ParaíbaRegião da Sub-bacia do Alto 

Curso do Rio Paraíba

Região da Sub-bacia do Rio 
Taperoá

Área do Recorte
Geográfico
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ranking respectivamente. Puxinanã em oito simulações fica alternando as posições 5 e 6 
no ranking.  Queimadas obteve muita variação nas simulações.

4.2.2 Cenários dos Decisores 11 a 20

	 A síntese dos cenários 11 a 20 dos decisores (tabela 6) confirma a situação do 
comportamento dos municípios, sinalizando os movimentos existentes. Todo esse cená-
rio retrata uma homogeneidade absoluta de Campina Grande quando fica em 1º lugar no 
ranking nas dez simulações. Boqueirão permanece em 1º lugar em seis simulações, em 
3º lugar em uma simulação e em três na 4ª colocação. 

	 Nas dez simulações sete municípios apresentaram maior variabilidade dentre 
eles: Alcantil (11ª, 15ª, 17ª, 17ª, 18ª e 19ª), Aroeiras (10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª e 15ª), Boa 
Vista (8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª e 13ª), Caturité (11ª, 13ª, 14ª, 15ª e 16ª), Itatuba (2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 
6ª) Natuba (9ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª e 16ª) Pocinhos (8ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª e 14ª) e Quei-
madas (7ª, 8ª, 9ª, 11ª e 12ª) que permutaram entre cinco, seis ou sete posições.  

 
Tabela 6 – Ranking do Desempenho dos Municípios segundo a Percepção dos 

Decisores 11 a 20

Fonte: Elaboração própria, 2013. 

Como se observa em todas as simulações até aqui apresentadas ocorrem si-
tuações diferenciadas e que retrata as mudanças nos parâmetros de análise defi-
nidos segundo a percepção diferenciada dos vários especialistas que se propu-
seram a opinar acerca da importância de cada um dos indicadores do modelo. 

posições considerando os 40 indicadores do modelo. Como se percebe Campina Grande 
se destaca em 1º lugar no ranking em sete simulações das dez realizadas e em 2º lugar em 
três simulações. Boqueirão permanece em 1º lugar em três simulações, em 2º e 3º lugar 
em três simulações respectivamente. 

Tabela 5 – Ranking do Desempenho dos Municípios segundo a Percepção dos 
Decisores 1 a 1011

Fonte: Elaboração própria, 2013.

Alcantil fica em 16ª posição em quatro simulações, 18ª em três. Aroeiras apresen-
tou grande heterogeneidade nas simulações: 7ª, 15ª e 17ª posições todas em uma simula-
ção, 8ª posição em três simulações, 13ª e 14ª posições ambas em duas simulações. Barra 
de Santana oscilou entre as seguintes posições: 10ª posição (uma simulação), 12ª (uma), 
13ª (duas), 14ª (uma), 15ª (quatro) e 16ª posição (uma). 

Já Boa Vista oscilou entre as posições 11ª (cinco simulações), 12ª (duas), 14ª 
(uma), 9ª (uma), 8ª (uma). No município de Caturité também não houve homogeneidade, 
visto que, 7ª (uma simulação), 10ª (uma), 12ª (duas), 13ª (uma), 14ª (três) e 15ª posição 
(duas). Fagundes apresentou homogeneidade em 7 simulações nesta fase, ficando na 7ª 
posição. Gado Bravo, por sua vez, apresentou a última posição no ranking (19ª) em sete 
simulações e na 18ª posição em três simulações. Itatuba se posicionou em 6ª posição 
(quatro simulações), 2ª (uma), 3ª (duas), 5ª (uma), 11ª (uma), 12ª (uma).  Montadas 10ª 
posição (seis), 9ª (duas), 9ª (duas), 11ª (uma) e 6ª (uma). Natuba 13ª (três), 10ª (uma), 12ª 
(duas), 14ª (duas), 15ª (duas). Pocinhos em três simulações apresenta a 8ª e 9ª posição no 

11  Por questão de estética as simulações foram analisadas em 4 etapas: decisores 1 a 10 – simulação 1; deciso-
res 11 a 20 – simulação 2; decisores 21 a 30 – simulação 3; e decisores 31 a 34 simulação 4.

IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos.
Alcantil -0,17 18º -0,065 13º -0,1121 16º -0,1498 16º -0,1137 14º -0,1422 18º -0,1378 17º -0,1206 16º -0,1053 16º -0,1482 18º
Aroeiras 0,00 8º 0,014 7º -0,0561 14º -0,0641 13º -0,1563 17º 0,0086 8º -0,0407 13º -0,049 14º -0,0821 15º 0,0132 8º
Barra de Santana -0,09 14º -0,0363 10º -0,0513 13º -0,0895 15º -0,1317 16º -0,0544 13º -0,0936 15º -0,0757 15º -0,0564 12º -0,0828 15º
Barra de São Miguel 0,14 4º 0,1088 3º 0,1251 4º 0,1287 4º 0,1536 4º 0,1258 4º 0,1138 4º 0,1123 4º 0,1406 4º 0,1194 4º
Boa Vista -0,02 11º -0,074 14º -0,0386 12º 0,0131 9º -0,0168 11º -0,0343 12º -0,0341 11º -0,0298 11º -0,0058 8º -0,035 11º
Boqueirão 0,26 1º 0,319 1º 0,1306 3º 0,1297 3º 0,1188 5º 0,1762 1º 0,1721 2º 0,2132 2º 0,2291 2º 0,1889 3º
Campina Grande 0,23 2º 0,2529 2º 0,211 1º 0,2297 1º 0,3532 1º 0,1712 2º 0,2288 1º 0,2346 1º 0,2438 1º 0,2106 1º
Caturité -0,12 15º -0,0877 15º -0,0251 10º -0,0149 12º 0,0478 7º -0,0589 14º -0,0462 14º -0,0418 12º -0,0668 13º -0,0703 14º
Fagundes 0,01 7º 0,0768 6º 0,0323 7º 0,0391 8º 0,0138 9º 0,032 7º 0,0363 7º 0,0272 7º 0,0236 7º 0,0412 7º
Gado Bravo -0,20 19º -0,1583 18º -0,1605 18º -0,2077 19º -0,2073 18º -0,1628 19º -0,2101 19º -0,2099 19º -0,1746 19º -0,1811 19º
Itatuba 0,16 3º -0,041 11º 0,0561 6º 0,0915 5º -0,0195 12º 0,1349 3º 0,0902 6º 0,0961 6º 0,08 6º 0,195 2º
Montadas -0,01 9º -0,0324 9º -0,0319 11º -0,0017 10º 0,0513 6º -0,0275 10º -0,0271 10º -0,0266 10º -0,0256 10º -0,0252 10º
Natuba -0,02 10º -0,0467 12º -0,0691 15º -0,0752 14º -0,1086 13º -0,0691 15º -0,0378 12º -0,0449 13º -0,0741 14º -0,0532 13º
Pocinhos -0,03 12º -0,0963 16º 0,0236 8º 0,0537 7º 0,033 8º -0,0087 9º 0,0234 9º -0,003 8º -0,0551 11º -0,0182 9º
Puxinanã 0,10 6º 0,1087 4º 0,0809 5º 0,0723 6º 0,1569 3º 0,0757 6º 0,107 5º 0,1015 5º 0,0941 5º 0,0693 6º
Queimadas -0,05 13º -0,0162 8º 0,0149 9º -0,0105 11º -0,0086 10º -0,0284 11º 0,0237 8º -0,0192 9º -0,0119 9º -0,0496 12º
Riacho de Santo Antônio 0,12 5º 0,1084 5º 0,1709 2º 0,1866 2º 0,1738 2º 0,1251 5º 0,1247 3º 0,1545 3º 0,1621 3º 0,0876 5º
Santa Cecília -0,16 17º -0,1778 19º -0,1394 17º -0,1539 17º -0,1295 15º -0,1244 16º -0,1235 16º -0,1558 17º -0,1638 18º -0,1309 17º
Umbuzeiro -0,14 16º -0,1569 17º -0,1614 19º -0,1772 18º -0,2102 19º -0,1389 17º -0,1689 18º -0,1631 18º -0,1518 17º -0,1305 16º

Decisor 7 Decisor 8 Decisor 9 Decisor 10Desempenho dos 
Municípios Avaliados

Decisor 1 Decisor 2 Decisor 3 Decisor 4 Decisor 5 Decisor 6

IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. 
Alcantil -0,1305 17º -0,1768 18º -0,0577 11º -0,118 16º -0,1928 19º -0,0996 16º -0,1878 17º -0,1368 17º -0,1214 15º -0,1006 16º
Aroeiras -0,0252 12º -0,0003 11º -0,0804 15º -0,0311 10º -0,0729 14º -0,071 14º -0,0469 12º -0,0485 13º -0,0478 10º -0,0349 10º
Barra de Santana -0,0889 15º -0,084 14º -0,0578 12º -0,0826 15º -0,0844 15º -0,0657 12º -0,1244 15º -0,0475 12º -0,0846 13º -0,0643 13º
Barra de São Miguel 0,1293 4º 0,166 2º 0,0841 5º 0,135 5º 0,1498 2º 0,1182 4º 0,1853 2º 0,0991 5º 0,1848 3º 0,1202 4º
Boa Vista -0,0235 10º 0,0191 9º -0,0083 9º -0,0314 11º -0,0542 13º -0,0073 9º 0,0282 8º -0,0048 9º -0,0581 12º -0,0233 9º
Boqueirão 0,1656 2º 0,1256 4º 0,262 2º 0,1981 2º 0,1231 3º 0,1883 2º 0,1683 4º 0,2127 2º 0,1709 4º 0,1843 2º
Campina Grande 0,2118 1º 0,1691 1º 0,3159 1º 0,2123 1º 0,2084 1º 0,2942 1º 0,2166 1º 0,2729 1º 0,2427 1º 0,2562 1º
Caturité -0,0682 13º -0,0879 15º -0,0727 13º -0,0819 14º -0,0368 11º -0,0699 13º -0,0947 14º -0,073 15º -0,1306 16º -0,0662 14º
Fagundes 0,032 7º 0,0584 6º 0,0093 8º 0,0316 7º 0,1154 7º 0,0357 7º 0,1105 6º 0,046 7º 0,0687 7º 0,0415 7º
Gado Bravo -0,1859 19º -0,1853 19º -0,1615 19º -0,1885 19º -0,1625 16º -0,1589 18º -0,2183 19º -0,1679 18º -0,1967 19º -0,1695 19º
Itatuba 0,1351 3º 0,1183 5º 0,0491 6º 0,1633 3º 0,1179 5º 0,0793 6º 0,1372 5º 0,1096 4º 0,1898 2º 0,1052 5º
Montadas -0,0252 11º 0,0067 10º -0,0449 10º -0,0297 9º 0,0279 8º -0,0229 10º 0,0118 10º -0,0324 10º -0,0138 8º -0,0396 11º
Natuba -0,0704 14º -0,0432 13º -0,088 16º -0,0693 13º -0,0408 12º -0,0713 15º -0,0909 13º -0,0428 11º -0,0202 9º -0,0804 15º
Pocinhos 0,0026 8º 0,031 8º -0,0759 14º -0,0338 12º 0,0073 10º -0,0633 11º 0,0273 9º -0,0498 14º -0,0964 14º -0,0437 12º
Puxinanã 0,079 6º 0,032 7º 0,0859 4º 0,0879 6º 0,12 4º 0,0819 5º 0,0603 7º 0,0737 6º 0,1261 6º 0,0835 6º
Queimadas -0,0039 9º -0,0239 12º 0,0191 7º -0,0262 8º 0,0087 9º 0,0041 8º -0,0047 11º 0,0003 8º -0,0515 11º 0,0052 8º
Riacho de Santo Antônio 0,1202 5º 0,1472 3º 0,1252 3º 0,1391 4º 0,1178 6º 0,136 3º 0,174 3º 0,1151 3º 0,1665 5º 0,1236 3º
Santa Cecília -0,115 16º -0,1493 17º -0,1552 18º -0,1311 17º -0,177 18º -0,1641 19º -0,1516 16º -0,1937 19º -0,1573 17º -0,1494 18º
Umbuzeiro -0,1389 18º -0,1226 16º -0,1482 17º -0,1435 18º -0,175 17º -0,1439 17º -0,2001 18º -0,1322 16º -0,1711 18º -0,1477 17º

Decisor 17 Decisor 18 Decisor 19 Decisor 20Desempenho dos 
Municípios Avaliados

Decisor 11 Decisor 12 Decisor 13 Decisor 14 Decisor 15 Decisor 16
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7ª posições (uma simulação cada), 6ª posição (três simulações) e 5ª (quatro). Montadas 
8ª posição (duas), 9ª (quatro), 7ª e 11ª (uma simulação cada) e 10ª (três). Pocinhos em 
cinco simulações apresenta a 6ª, 7ª, 8ª, 11ª e 17ª posição no ranking respectivamente. 
Queimadas oscilou entre quatro posições (8ª, 9ª, 10ª e 11ª).

No tocante a Riacho de Santo Antônio variou entre as posições 1, 
2, 3, 4 e 5 no ranking. Finalmente, Santa Cecília alternou entre as posições 
14ª, 15ª, 16ª, 17ª e 19ª e Umbuzeiro em quatro posições em relação a todas 
as simulações. 

4.2.4 Cenários dos Decisores 31 a 34

	 De acordo com a tabela 8, Alcantil e Natuba ficaram na mesma posição. Aroei-
ras, Barra de Santana, Caturité, Itatuba, Pocinhos, Queimadas, Santa Cecília e Umbuzei-
ro ficam em posições iguais em dois cenários. Já com posições iguais em três cenários 
podem ser encontrados os municípios de Barra de São Miguel, Boqueirão, Campina 
Grande, Fagundes, Gado Bravo, Montadas, Puxinanã e Riacho de Santo Antônio. 

Tabela 8 – Ranking do Desempenho dos Municípios segundo a Percepção dos 
Decisores 31 a 34

Fonte: Elaboração própria, 2013. 

4.2.3 Cenários dos Decisores 21 A 30

Verifica-se na síntese exposta (tabela 7) que Campina Grande se destaca em 1º 
lugar no ranking, sendo desta vez em oito simulações das dez realizadas e em 2º lugar e 
3º lugar nas demais simulações. Boqueirão obteve uma variação maior entre as posições, 
já que em quatro fica em 2º lugar em apenas quatro simulações, em 3º em duas, em 4º 
também em duas, no 5º lugar e 8º, ambos com uma simulação. 

Os municípios de Barra de São Miguel, Gado Bravo e Puxinanã se apresentam 
com pouca variação nas suas posições. Houve apenas permuta entre três posições, sendo: 
Barra de São Miguel no 3º lugar em três simulações, em 4º em seis e uma em 2º lugar; 
Gado Bravo alternou ficou alternando entre as duas últimas colocações; e Puxinanã al-
ternou em três posições (5º, 6º e 7º lugares).

Tabela 7 – Ranking do Desempenho dos Municípios segundo a Percepção dos 
Decisores 21 a 30

Fonte: Elaboração própria, 2013.

Alcantil ficou em 12ª e 19ª posição ambas em uma simulação, 15ª e 16ª ambas em 
duas, 18ª em quatro. Aroeiras apresentou variação em cinco posições (9ª, 12ª, 13ª, 14ª e 
15ª). Barra de Santana oscilou entre as seguintes posições: 8ª posição (uma simulação), 
14ª (cinco), 15ª (uma), 16ª (duas) e 17ª posição (uma). 

Já Boa Vista oscilou entre seis posições: 8ª (três simulações), 9ª (uma), 10ª (duas), 
11ª (duas), 12ª (uma) e 15ª (uma). No município de Caturité também não houve homo-
geneidade, visto que, 11ª (duas simulações), 12ª (uma), 13ª (quatro), 14ª (uma) e 15ª 
posição (duas). Fagundes alternou entre seis posições.  Itatuba se posicionou em 2ª, 3ª e 

IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos.
Alcantil -0,2371 18º -0,2144 19º -0,0868 15º -0,1737 18º -0,1665 18º -0,113 16º -0,1154 16º -0,1541 18º -0,1176 15º -0,0693 12º
Aroeiras -0,0514 13º -0,0666 13º -0,0607 14º -0,0306 12º -0,0639 12º -0,032 9º -0,1061 15º -0,0353 12º -0,0705 13º -0,0792 13º
Barra de Santana -0,1153 15º -0,092 14º -0,0888 16º -0,0837 14º -0,0976 14º -0,0721 14º -0,0122 8º -0,134 17º -0,1247 16º -0,083 14º
Barra de São Miguel 0,1731 3º 0,1281 4º 0,1027 4º 0,1644 2º 0,1618 3º 0,1242 4º 0,1795 4º 0,1569 4º 0,1724 3º 0,1267 4º
Boa Vista 0,0651 8º -0,0452 12º -0,0215 9º -0,0056 10º -0,016 11º -0,0361 11º -0,0209 10º 0,0198 8º 0,0313 8º -0,0941 15º
Boqueirão 0,1564 4º 0,0574 8º 0,2448 2º 0,1633 3º 0,212 2º 0,183 2º 0,2237 3º 0,134 5º 0,1647 4º 0,2003 2º
Campina Grande 0,2411 1º 0,2128 1º 0,2816 1º 0,2509 1º 0,2463 1º 0,2338 1º 0,2358 2º 0,1602 3º 0,2283 1º 0,2435 1º
Caturité -0,078 14º -0,0221 11º -0,0527 13º -0,1185 15º -0,1239 15º -0,0648 13º -0,0695 13º -0,0772 13º -0,0613 12º -0,0592 11º
Fagundes -0,0259 12º 0,1298 3º -0,0119 7º 0,0626 7º 0,0587 7º 0,0563 7º 0,086 6º 0 10º 0,0442 7º 0,1149 5º
Gado Bravo -0,2734 19º -0,165 18º -0,2044 19º -0,1958 19º -0,1955 19º -0,167 19º -0,2178 18º -0,1985 19º -0,2325 19º -0,1604 18º
Itatuba 0,098 6º 0,1277 5º 0,0843 6º 0,1175 5º 0,1321 5º 0,1368 3º 0,0705 7º 0,1715 2º 0,1143 5º 0,1034 6º
Montadas 0,0184 10º 0,0661 7º -0,0171 8º -0,0049 9º 0,0042 9º -0,0325 10º -0,0129 9º 0,0158 9º -0,0031 11º 0,0009 8º
Natuba -0,0006 11º -0,1382 16º -0,0236 10º -0,0818 13º -0,0956 13º -0,073 15º -0,0922 14º -0,1214 15º -0,1 14º -0,0444 10º
Pocinhos 0,0953 7º 0,0188 9º -0,0361 12º -0,0126 11º 0,0087 8º -0,0421 12º -0,0681 12º 0,0745 6º 0,0215 9º -0,1449 17º
Puxinanã 0,1307 5º 0,1098 6º 0,0874 5º 0,105 6º 0,0996 6º 0,0762 6º 0,1769 5º 0,0559 7º 0,0826 6º 0,0868 7º
Queimadas 0,0388 9º 0,0025 10º -0,0281 11º 0,0144 8º -0,0009 10º -0,0075 8º -0,0455 11º -0,023 11º 0,0031 10º -0,0336 9º
Riacho de Santo Antônio 0,1733 2º 0,1848 2º 0,1567 3º 0,1536 4º 0,1606 4º 0,1102 5º 0,2776 1º 0,1812 1º 0,1917 2º 0,1937 3º
Santa Cecília -0,237 17º -0,1336 15º -0,1625 17º -0,171 17º -0,1636 17º -0,1329 17º -0,3004 19º -0,0965 14º -0,1642 17º -0,1259 16º
Umbuzeiro -0,1715 16º -0,1606 17º -0,1632 18º -0,1535 16º -0,1605 16º -0,1475 18º -0,1892 17º -0,1298 16º -0,1802 18º -0,1761 19º

Decisor 27 Decisor 28 Decisor 29 Decisor 30Desempenho dos 
Municípios Avaliados

Decisor 21 Decisor 22 Decisor 23 Decisor 24 Decisor 25 Decisor 26

IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos. IMGRH Pos.
Alcantil -0,1486 16º -0,1162 16º -0,1158 16º -0,1282 16º
Aroeiras -0,0508 11º -0,0285 11º -0,013 8º -0,0244 9º
Barra de Santana -0,1501 17º -0,0783 14º -0,0738 14º -0,0789 15º
Barra de São Miguel 0,2089 2º 0,1259 4º 0,1247 4º 0,1243 4º
Boa Vista -0,0456 10º -0,0266 9º -0,0379 11º -0,0325 12º
Boqueirão 0,2025 3º 0,2377 2º 0,215 2º 0,2035 2º
Campina Grande 0,1377 6º 0,2584 1º 0,2507 1º 0,2339 1º
Caturité -0,1475 15º -0,0751 13º -0,0936 15º -0,077 14º
Fagundes 0,1779 4º 0,0313 7º 0,0492 7º 0,0434 7º
Gado Bravo -0,1273 13º -0,1899 19º -0,1692 19º -0,185 19º
Itatuba 0,2782 1º 0,1168 5º 0,1314 3º 0,1343 3º
Montadas 0,0876 7º -0,0275 10º -0,0295 10º -0,0261 10º
Natuba -0,1943 18º -0,082 15º -0,0445 12º -0,0665 13º
Pocinhos -0,0662 12º -0,0451 12º -0,0699 13º -0,0283 11º
Puxinanã 0,0786 8º 0,0951 6º 0,0727 6º 0,0896 6º
Queimadas -0,0394 9º -0,0228 8º -0,0265 9º -0,011 8º
Riacho de Santo Antônio 0,1381 5º 0,1311 3º 0,111 5º 0,1156 5º
Santa Cecília -0,1372 14º -0,1533 18º -0,1403 17º -0,1428 17º
Umbuzeiro -0,2024 19º -0,151 17º -0,1407 18º -0,1438 18º

Decisor 31 Decisor 32 Decisor 33 Decisor 34Desempenho dos 
Municípios Avaliados
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Os resultados obtidos através das análises de todos os indicadores do modelo 
indicadores que culminaram na elaboração da matriz de CONDORCET e Ordenação de 
COPELAND (tabela 10) 12.. 

Essa estratégia foi adotada em detrimento posições diferentes obtidas em relação 
a posição das cidades, o que inviabiliza a defi nição da classifi cação fi nal. 

tabela 10 – matriz de condorcet e ordenação copeland

Fonte: Dados da pesquisa, 2103. 

Assim, Campina Grande foi o município de melhor desempenho em relação 
à gestão dos recursos hídricos. Esse resultado aponta que, por se tratar de um municí-
pio onde há maior montante de recursos fi nanceiros, maior concentração populacional 
e maior estrutura urbana, há um cenário favorável quando se comparar com as demais 
cidades. Esse município totalizou 18 vitórias e apenas uma derrota, situação que o coloca 
em 1ª posição no ranking da gestão dos recursos hídricos. Entende-se que esse resultado 
é refl exo das condições existentes para suprir as necessidades locais, dentre elas, a dispo-
nibilidade dos reservatórios, potencial de expansão das reservas hídricas, potencialidade 
dos reservatórios, potencial de expansão dos poços subterrâneos, consumo relativo de 
água da bovinocultura, possibilidade de expansão da piscicultura, representação no co-

12  As informações relacionadas à construção da matriz de ordenação dos dados, bem como do comportamento 
individual de cada indicador se encontram com o autor. Optou-se por excluir essas informações em razão da 
limitação do espaço. 

Como se nota, as posições foram divergentes, o que já era previsível. Essa cenário 
culminou na adoção do método de ordenação multidecisor de COPELAND para fi nal-
mente obter o ranking das cidades em melhor e pior situação em relação à gestão dos 
recursos hídricos, conforme descrito na seção a seguir. 

4.3 método multIdecIsor de ordenação de copeland

Com a aplicação do método PROMETHEE II foi possível ordenar alternativas 
sob as preferencias individuais de cada elemento de um grupo de decisores. Dessa for-
ma, se buscou agregar essas informações em uma ordenação única, que representa as 
preferencias do grupo. 

A tabela 9 apresenta a matriz elaborada a partir dos resultados da aplicação do 
PROMETHEE II que será base para à agregação fi nal dos municípios, de modo a consi-
derar todas as opiniões diferenciadas em relação ao peso das variáveis. 

tabela 9 – matriz de dadoS de ordenação com 34 deciSoreS e 19 cidadeS

Legenda: C –  Alcantil, C2: Aroeiras, C3 – Barra de Santana, C4 – Barra de São Miguel, C5 – Boa Vista, C6 – 
Boqueirão, C7 – Campina Grande, C8 – Caturité, C9 – Fagundes, C10 – Gado Bravo, C11 – Itatuba, C12 – Montadas, C13 
– Natuba, C14 – Pocinhos, C15 – Puxinanã, C16 – Queimadas, C17 – Riacho de Santo Antônio, C18 – Santa Cecília, C19 – 

Umbuzeiro; D1 a D34 refere-se aos decisores 1 a 34. Fonte: Elaboração própria, 2013.
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despesa per capita com saúde, transferências correntes por habitante, despesa per capita 
com saneamento e com gestão ambiental, inexistência de aterro sanitário, fração da po-
pulação atendida pela coleta de lixo, PIB per capita e susceptibilidade à desertificação.

O município de Montadas ficou na 9ª posição, apresentou 10 vitórias e 8 derro-
tas. Esse município superou nas comparações obtidas apenas Alcantil, Aroeiras, Barra 
de Santana, Boa Vista, Caturité, Gado Bravo, Natuba, Pocinhos, Santa Cecília e Umbu-
zeiro. Os piores indicadores desse município foram os seguintes: fração das residências 
atendidas por poços subterrâneos, índice de qualidade da água dos poços subterrâneos, 
consumo per capita de água, consumo relativo da equinocultura, consumo relativo de 
água da ovinocultura, consumo relativo de água por hectare de lavoura permanente e 
sazonal, existência de piscicultura no município, falta de representante no comitê de 
bacia hidrográfica, indicadores de outorga, despesa per capita com saneamento e gestão 
ambiental, inexistência de aterro sanitário, PIB per capita, susceptibilidade à desertifica-
ção, inexistência de matas ciliares. 

Boa Vista se apresenta na 10ª posição do ranking, uma vez que superou 10 mu-
nicípios (vitórias) e foi superado por 9 municípios (derrotas), enquanto que, Pocinhos 
foi superado por Campina Grande, Boqueirão, Barra de São Miguel, Fagundes Itatuba, 
Montadas, Puxinanã, Queimdas e Riacho de Santo Antônio. Conseguiu obteve 9 vitórias 
e 8 derrotas, ficando na 11ª posição, sinalizando a necessidade de melhorias nas áreas 
relacionadas à maioria das dimensões investigadas. 

Aroeiras só conseguiu superar os municípios de Alcantil, Barra de Santana, Ca-
turité, Gado Bravo, Natuba, Santa Cecília e Umbuzeiro, sendo superado por todos os 
demais, ficando classificado no ranking na 12ª posição. 

Caturité ficou na 13ª posição, uma vez que o número de derrotas (12) foi bem 
superior ao número de derrotas (6). O cenário desse municípios se apresenta insatisfa-
tório em relação aos anteriores, denotando a necessidade de maiores esforços da gestão 
pública nas respectivas áreas dos indicadores do modelo.

Natuba apresenta-se com a 14ª posição. A região de Natuba localiza-se próxi-
mo ao reservatório de Acauã que possui capacidade total de acumulação superior a 253 
milhões de metros cúbicos, representando o terceiro maior reservatório do Estado. A 
localização do município próximo ao reservatório beneficia o atendimento as demandas 
locais, todavia, os resultados não apontam indícios favoráveis em relação a gestão dos 
recursos hídricos, já que fica classificada no ranking em posição desconfortável, conse-
guindo superar apenas 5 municípios.

Barra de Santana superou apenas os municípios de Alcantil, Gado Bravo, Santa 
Cecília e Umbuzeiro e foi superado por todos os demais, ficando assim classificado na 
15ª posição no ranking.

As últimas posições no ranking foram obtidas pelos municípios de Alcantil (16ª), 
Santa Cecília (17ª) e Umbuzeiro (18ª posição). Umbuzeiro obteve a penúltima posição 
no ranking (18ª), devido a 1 vitória e 17 derrotas. Ou seja, esse município foi superado 
por todos os demais com exceção de Gado Bravo que ficou na pior posição. Essa reali-

mitê de bacia hidrográfica, fração da demanda de água outorgada para irrigação, índice 
de atendimento urbano de água, percentual de coleta de esgoto, despesa per capita com 
saúde, fração da população atendida pela coleta de lixo, IDH-Municipal, PIB per capita, 
índice de aridez, IDEB e existência de matas ciliares.

O município de Boqueirão apresentou 2ª posição no ranking. Observe que apre-
senta 17 vitórias e 2 derrotas. Ou seja, o município de Boqueirão foi superado apenas 
por Boa Vista e Campina Grande. O resultado de Boqueirão se apresentar dessa forma 
se explica pelo fato de que o município situa-se em uma região onde está localizado o 
maior reservatório hídrico da região em estudo (Epitácio Pessoa) e consequentemente 
maior estrutura para atender as demandas e necessidades de água da região, o que acaba 
refletir níveis mais satisfatórios, em relação aos demais municípios. 

Riacho de Santo Antônio se apresenta na 3ª melhor posição. O resultado desse 
município foi muito satisfatório, já que só foi superado apenas pelas cidades de Campina 
Grande e Boqueirão. Os indícios mais representativos do desempenho municipal estão 
refletidos nos indicadores disponibilidade dos rios, reservatórios, potencial dos reser-
vatórios, potencial de expansão das reservas hídricas, fração das residências atendidas 
por poços subterrâneos, possibilidade de expansão da piscicultura, existência de repre-
sentante do município participando do comitê de bacia hidrográfica, índice atendimento 
urbano de água, despesa per capita com saúde, transferências correntes por habitantes, 
fração da população atendida pela coleta de lixo, baixo índice de doenças por veiculação 
hídrica e IDEB.

Barra de São Miguel conseguiu superar 15 municípios (vitórias) e ser superado 
por 3 (derrotas). Os municípios que superou foram: Alcantil, Aroeiras, Barra de Santana, 
Boa Vista, Caturité, Fagundes, Gado Bravo, Itatuba, Montadas, Natuba, Pocinhos, Pu-
xinanã, Queimadas, Santa Cecília e Umbuzeiro. Os municípios que o superaram foram: 
Boqueirão, Campina Grande e Riacho de Santo Antônio. Esse cenário classifica Barra de 
São Miguel na 4ª posição.

Itatuba, por sua vez, se mostra com um desempenho de 14 vitórias (superou 
Alcantil, Aroeiras, Barra de Santana, Boa Vista, Caturité, Fagundes, Gado Bravo, Mon-
tadas, Natuba, Pocinhos, Puxinanã, Queimadas, Santa Cecília e Umbuzeiro) e 4 derrotas 
(foi superado por Barra de São Miguel, Boqueirão, Campina Grande e Riacho de Santo 
Antônio), sendo classificado na 5ª posição. 

Puxinanã ficou na 6ª posição, superou 13 municípios e foi superado por 6 muni-
cípios. Já o município de Fagundes ficou na 7ª posição no ranking. Esse resultado foi 
reflexo de ter obtido 12 vitórias e ter apresentado 6 derrotas na comparação obtida pelo 
método COPELAND.

Queimadas, por sua vez apresenta a 8ª posição. A situação de Queimadas é favo-
recida em relação à gestão dos recursos hídricos, uma vez que se localiza na área geográ-
fica que também fica próximo ao reservatório Epitácio Pessoa proporcionando melhor 
atendimento às demandas de bacia hidrográfica, todavia existem muitos entraves na rea-
lidade local principalmente em relação aos indicadores percentual de coleta de esgoto, 
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gestão dos recursos hídricos nos municípios traz resultados relevantes a esse contexto. A 
ordenação obtida através do método enfatiza que existe desigualdade entre os municípios 
localizados nessa região. 

Do ponto de vista metodológico, as soluções da análise multicritério incorporam 
em sua medida todos os critérios usados e que se apresentam mais balanceadas que as 
medidas obtidas pela média, isto é, as alternativas que superam as demais com maior 
frequência tendem a estar mais bem posicionadas na escala de ordenamento. Todavia e 
considerando as várias opiniões obtidas nas 34 simulações não foi feita a opção em ado-
tar a média como medida para construir o Índice de Multicritério de Gestão dos Recursos 
Hídricos e sim adotar o método de ordenação de COPELAND, posto que esse método 
pode ser considerado um compromisso entre as filosofias opostas do método de BORDA 
e do método CONDORCET, reunindo, dentro do possível, as vantagens dos dois. Essa 
estratégia se constitui como uma contribuição desse estudo, de modo que os resultados 
consideram todas as opiniões para definir o ranking final dos municípios.

	 Como se observou a situação mais confortável se apresenta nos municípios de 
Campina Grande, Boqueirão, Riacho de Santo Antônio, Pocinhos, Barra de São Miguel, 
Itatuba, Puxinanã, Fagundes, Queimadas, Montadas e Boa Vista. No contraponto os mu-
nicípios em situação menos confortável em relação à gestão dos recursos hídricos: Poci-
nhos, Aroeiras, Caturité, Natuba, Barra de Santana, Alcantil, Santa Cecília, Umbuzeiro e 
Gado Bravo. 

Há de se notar que este cenário ainda se apresenta longe do ideal em relação à 
gestão dos recursos hídricos mesmo nos municípios que apresentam níveis satisfatório. 
Como foi possível observar, existem indícios de ineficiência da gestão pública acerca de 
alguns indicadores como é caso do montante investido em gestão ambiental e em sanea-
mento, além da forte dependência financeira dos recursos da União presente na maioria 
dos municípios, ou ainda a carência de planejamento mais eficiente da potencialidade 
dos reservatórios, dentre outros aspectos evidenciados nas dimensões investigadas. 

O que se observa dentro de todo esse apanhado de informações é que ainda há 
ausência de estratégias em relação à temática desse trabalho e que necessitam de esforços 
em busca da superação das limitações internas de cada município. 

As reflexões, as críticas e informações disponibilizadas neste trabalho se propõem 
a ampliar a discussão em torno das políticas públicas na área da gestão dos recursos 
hídricos de modo a consubstanciar resultados mais satisfatórios a esse contexto, seja 
através do entendimento e ampliação da participação popular no processo de construção 
dessas políticas sociais, quanto para o aperfeiçoamento técnico dos órgãos gestores. 

Torna-se relevante ressaltar que o modelo foi desenvolvido com a finalidade prin-
cipal de propor e validar o emprego da metodologia, limitando-se à priorização dos mu-
nicípios estudados. De maneira geral, é interessante ressaltar que possivelmente outros 
indicadores poderiam ter sido considerados na análise, como também outras alternativas 
de solução incorporadas, o que obviamente modificaria o resultado final da análise. 

Notadamente, é necessário também explicitar as limitações de cada processo 
avaliativo, já que nenhum deles conseguirá contemplar todas as variáveis envolvidas 

dade se apresenta como preocupante uma vez que sinaliza a necessidade de estratégias 
de longo prazo voltadas para a melhoria da qualidade de vida local e para soluções do 
cotidiano, principalmente em relação aos aspectos relacionados à fração das residências 
atendidas por poços subterrâneos, qualidade da água dos poços subterrâneos, potencial 
de expansão das cisternas, consumo relativo de água para dessedentacão animal, consu-
mo relativo de água por hectare de lavoura sazonal e permanente, inexistência de pisci-
cultura no município, ausência de representante do município no comitê de bacia hidro-
gráfica da região, ausência de outorga concedidas, baixo percentual de coleta de esgoto 
e de lixo, ausência de investimento em gestão ambiental (saneamento, lixo), doenças por 
veiculação hídrica, baixo PIB per capita, susceptibilidade à desertificação, região que 
apresenta aridez, inexistência de matas ciliares e reserva legal. 

	 Na última posição do ranking ficou o município de Gado Bravo já que não 
superou nenhuma cidade (18ª posição). Esse município necessita de maiores estratégias 
públicas em relação à gestão dos recursos hídricos, uma vez que os indicadores demons-
traram inferioridade e uma realidade que necessita de melhores esforços conjuntos da 
gestão pública e da sociedade em geral. 

5 Considerações Finais

 	 A construção metodológica desse estudo se apresenta como um instrumento 
de busca minimizar as deficiências existentes na escolha de indicadores de gestão dos 
recursos hídricos e em especial os aspectos relacionados a característica intrínseca com a 
gestão das águas de municípios, com caráter objetivo, ou seja, que fosse passível de men-
surar, além do fato de que deveriam necessariamente serem verificáveis com parâmetros 
de comparação e com aspectos de redundância.

Através da aplicação do método Prometheee II no estudo de caso percebe-se que 
este método apresenta sensibilidade à variação dos parâmetros utilizados devido aos 
tipos de critérios gerais adotados pelo método, bem como pelas funções de utilidade 
e pesos dos indicadores atribuídos pelos especialistas. As variações obtidas em cada 
dimensão apresentam resultados com níveis bem próximos, o que demonstra que muito 
embora a situação em alguns municípios seja superior aos demais, necessitam de esfor-
ços tanto dos órgãos e gestores governamentais, quando das partes interessadas em busca 
da melhoria e da qualidade de vida da população. 

Sendo a abordagem multicritério de apoio à decisão caracterizada como um con-
junto de métodos que buscam tornar claro um problema no qual as alternativas são ava-
liadas por múltiplos e conflitantes critérios, auxiliando as pessoas e organizações nas 
decisões, o presente estudo traz uma ampliação nos horizontes de atuação da gestão dos 
recursos hídricos, conforme defende Trojan (2012).

Os resultados demonstram que a aplicabilidade do modelo Promethee II como 
método para definição de uma escala de avaliação – ou índice – das condições de da 
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na complexidade da questão ambiental conforme defendem Assis et al. (2012). Afinal, 
entende-se que nenhuma metodologia de avaliação conseguirá ficar isenta de críticas. 
Todavia, adotar uma linha e começar a praticá-la pode ser um bom começo. O importante 
é que as críticas sejam consideradas, levando a um processo contínuo de aprendizagem.

Como sugestão para trabalhos futuros indica-se a aplicação do modelo em outros 
contextos específicos do Estado da Paraíba e de outros estados. Ou ainda, usar novas es-
tratégias como por exemplo, a adoção de outros métodos multicritério ao invés do PRO-
METHEE II, de modo a identificar se existem diferenças significativas entre os métodos. 
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1 Introdução

A problemática que permeia o meio ambiente fruto das pressões humanas para 
com a natureza fez com que no atual contexto surgisse um tema de grande relevância – o 
desenvolvimento sustentável, que passou a ser um dos temas mais debatidos e estudados 
nos meios acadêmicos e científicos , governamentais.  

Seu conceito tornou-se público em 1972, após as reuniões da ONU (Organização 
das Nações Unidas) sobre meio ambiente, realizadas em Estocolmo. Entretanto, somen-
te em 1987 a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento da ONU 
(WCED) emitiu a primeira definição concisa onde destacava que o desenvolvimento 
sustentável é aquele que satisfaz as necessidades das gerações presentes sem compro-
meter a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades. 
(DANIEL, 2000)

Muito embora esse conceito apresente algumas fragilidades, proporcionou esti-
mular a integração e a equidade entre várias gerações, tendo sido rapidamente compreen-
dido e adotado pela comunidade em geral. (DANIEL, 2000). Todavia, esse termo passou 
a gerar polêmicas em função dos poucos avanços, em termos de consenso, obtidos quan-
do se trata desta questão [...], principalmente se for considerado como um pano de fundo 
de toda esta discussão que tomou dimensões globais. (MOURA, 2002)

Os debates sobre estratégias para conciliar o crescimento econômico com as ne-
cessidades sociais e ambientais assumiu, nos campos político e científico, uma dimensão 
global. O livro Primavera Silenciosa de Rachel Carson, publicado em 1962, o Relatório 
de Brundtland de 1987 e a Conferência ECO-92, no Rio de Janeiro, podem ser consi-
derados emblemáticos na mudança do enfoque de desenvolvimento no sentido de possi-
bilitar a satisfação das necessidades do presente sem comprometer as possibilidades de 
sobrevivência das gerações futuras. (MOURA, 2002).

Essa preocupação em rever o conceito de desenvolvimento mostrou que a no-
ção de progresso associada à ideia de crescimento vivenciada durante após a Revolução 
Industrial do Século XX, necessitava ser examinada em função das crises econômicas, 
ambientais, sociais e político-institucionais, de modo que pudesse ser substituída por 
uma interação mais arrojada em relação à sociedade-natureza e em especial dos recursos 
hídricos.
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aglomerações localizadas em ambientes naturais transformados, e que para a sua sobre-
vivência e desenvolvimento necessitam dos recursos do ambiente natural.B(PHILIPPI 
JR. et al. 2004)

Assim, a maneira de gerir a utilização desses recursos é o fator que pode acen-
tuar ou minimizar os impactos. Esse processo de acordo com Philipp Jr. et al. (2004) 
fundamenta-se em três variáveis: a diversidade dos recursos extraídos do ambiente na-
tural, a velocidade de extração desses recursos, que permitem ou não a sua reposição, e 
a forma de disposição e tratamento de seus resíduos e efluentes. A somatória dessas três 
variáveis e a maneira de geri-las definem o grau de impacto do ambiente urbano sobre o 
ambiente natural, nos quais poderão e dependendo dos níveis associados pode sucumbir 
a sustentabilidade ambiental. 

O maior desafio, quando se trata de discutir a questão da sustentabilidade, é o de 
compatibilizar o crescimento econômico com a preservação ambiental e justiça social. 
Para isso, o gerenciamento do conhecimento no uso dos indicadores de sustentabili-
dade pode ser um instrumento adequado para tais evidências, principalmente porque 
nestes sistemas de indicadores estão contidas todas as informações pertinentes à situação 
econômica, social, e ambiental de um espaço geográfico em um determinado período. 
(LIRA, 2008. 72) 

De acordo com Kronemberger et al. (2008) o Índice de Sustentabilidade é uma 
forma de sintetizar, matematicamente, uma série de informações quantitativas e semi-
-quantitativas, associadas a sustentabilidade do desenvolvimento. Cada índice, ao final, 
produz um valor numérico, resultado de operações matemáticas com as informações que 
utiliza, e, quando comparado a uma escala padrão, avalia a sustentabilidade. 

Os indicadores de sustentabilidade aparecem como ferramentas capazes de sub-
sidiar o monitoramento da operacionalização do desenvolvimento sustentável, tendo co-
mo função principal a revelação de informações sobre o estado das diversas dimensões 
(ambientais, econômicas, socioeconômicas, culturais, institucionais etc) que compõem o 
desenvolvimento sustentável do sistema na sociedade.

Os indicadores de sustentabilidade são utilizados como ferramenta padrão em 
diversos estudos nacionais e internacionais, facilitando a compreensão das informações 
sobre fenômenos complexos, e atua como base para análise do desenvolvimento que 
abrange diversas dimensões (nelas incluídas fatores econômicos, sociais, culturais, geo-
gráficos e ambientais), uma vez que permite verificar os impactos das ações humanas no 
ecossistema. (SILVA, et. al. 2010, p. 242) 

As definições mais comuns de indicadores e a terminologia associada a essa área 
são particularmente confusas, tanto em relação à definição de indicadores quanto a ou-
tros conceitos associados como: índice, meta e padrão.  O objetivo dos indicadores é 
agregar e quantificar informações de um modo que sua significância fique mais aparente, 
simplificando informações sobre fenômenos complexos tentando melhorar com isso o 
processo de comunicação. Percebe-se que os indicadores podem ser quantitativos ou 
qualitativos, existindo autores que definem que os mais adequados para a avaliação de 
experiências de desenvolvimento sustentável deveriam ser mais qualitativos, em função 

No Brasil, país de dimensões continentais, estão localizadas algumas das maio-
res bacias hidrográficas do mundo e, não por acaso, cerca de 90% de energia elétrica 
produzida tem origem hidráulica; essa enorme disponibilidade levou o povo brasileiro 
a encobrir o desperdício e o uso predatório com a capa da abundância e a justificar essa 
conduta introjetando a ideia de que a água era um bem invulnerável, ao qual todos po-
diam e poderão ter sempre acesso ilimitado. (MARANHÃO, 2007, p. 16) 

Observa-se que um dos maiores desafios enfrentados na quantificação ou qua-
lificação da sustentabilidade consiste na elaboração de metodologias adequadas que 
permitam avaliar a sustentabilidade de realidades locais, regionais ou nacionais, posto 
existirem diferentes características e peculiaridades inerentes aos aspectos sociais, eco-
nômicos, ambientais, culturais e institucionais. 

Vários parâmetros e variáveis têm sido apontados na literatura para inferir o de-
sempenho de sistemas hídricos e ambientais — são os chamados ‘indicadores’. A dificul-
dade, na verdade, não parece estar em apontar indicadores, mas em agregá-los em um úni-
co parâmetro — o ‘índice’ – capaz de traduzir numericamente uma situação e apontar, ao 
tomador de decisão, o sentido da sustentabilidade da região. (VIEIRA; STUDART, 2009) 

Em meio a uma diversidade de Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade Hi-
droambientais existentes, foi elaborada essa proposta especificamente a partir dos estu-
dos de Guimarães (2008), Martins e Cândido (2008), Vieira e Studart (2009), Magalhães 
Júnior (2010) com o objetivo de verificar o nível de sustentabilidade dos municípios 
localizados na sub-bacia hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba, PB, ou seja, verificar 
quais municípios se encontram em situação mais insustentável/sustentável em relação à 
sustentabilidade hídrica.  

O motivo que justifica a execução desse estudo concentra-se no fato de que atual-
mente as pressões sobre os corpos hídricos têm aumentado significativamente e em es-
pecial na região do semiárido nordestino onde a média pluviométrica é baixa e necessita 
de um maior planejamento e consequentemente gestão dos recursos hídricos e ainda 
pelo fato de ainda não existir trabalhos desenvolvidos com esse escopo neste contexto 
geográfico. 

2 Referencial Teórico

2.1 Importância e Peculiaridades dos Indicadores de Susten-
tabilidade

O homem é o grande agente transformador do ambiente natural e vem, pelo 
menos há doze milênios, promovendo essas adaptações nas mais variadas localizações 
climáticas, geográficas e topográficas. O ambiente urbano é, portanto, o resultado de 
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tos da sustentabilidade hídrica. Os estudos que embasaram a escolha dos indicadores 
foram os trabalhos de Guimarães (2008), Martins e Cândido (2008), Vieira e Studart 
(2009), Magalhães Júnior (2010). 

Para este trabalho, foram buscados dados cujas diferenças temporais fossem as 
menores possíveis e ainda que levassem em consideração a disponibilidade dos mesmos 
e o critério de escolha dos autores. Observou-se que as variáveis estudadas apresentam 
diferentes unidades de medida, fazendo com que fossem utilizadas unidades de agrega-
ção a partir das relações positivas e negativas de cada uma delas. O procedimento pro-
curou ajustar os valores observados das variáveis a escalas cujo valor mínimo é 0 (zero) 
e valor máximo é igual a 1 (um), criando condições para a agregação nas dimensões/
categorias, e consequentemente a estimação do indicador proposto (Índice de Sustenta-
bilidade Hidroambiental para Bacias Hidrográficas – ISHBH). 

De acordo com a proposta metodológica apresentada por Sepúlveda (2005), Wa-
quil et. al. (2007) e Martins e Cândido (2008) quando as variáveis são escolhidas deve-
-se definir o tipo de relação que cada uma delas tem com o entorno geral. Segundo os 
autores, para cada variável, é necessário identificar se ela mede uma situação em que, 
ao aumentar seu valor, favorece ou desfavorece o processo de desenvolvimento, no caso 
do estudo de sustentabilidade hidroambiental. Assim, existe uma relação positiva se um 
aumento no valor da variável resulta em melhoria do sistema; em contrapartida, a relação 
é negativa se um aumento no valor da variável resulta em piora do sistema. A operacio-
nalização é feita da seguinte forma:

Relação Positiva:    I =   x – m
                                          M – m

Relação Negativa:    I =  M – x
                                            M – m

Onde: I = índice calculado referente a cada variável, para cada território analisado; x = valor observado de 
cada variável em cada território analisado; m = valor mínimo considerado; M = valor máximo considerado.

Quadro 1 – Relação positiva e negativa para análise das variáveis

A definição do sinal, indicando se a relação é positiva ou negativa, foi feita a par-
tir da intuição dos autores da pesquisa. Para tanto, foi realizado o cálculo do índice para 
cada indicador, e consequentemente realizado a agregação desses índices por dimensão 
através da média aritmética. Para a avaliação da sustentabilidade da sub-bacia foi utili-
zada a escala proposta por Guimarães, Turetta e Coutinho (2010), que varia de 0,00 a 
1,00. Ela está dividida em cinco setores de 20 pontos cada com a seguinte classificação:

			 

Quadro 01 – Classificação e representação dos índices em níveis de sustentabilidade hidroambiental
Fonte: Adaptado para o estudo conforme Guimarães, Turetta e Coutinho (2010).

das limitações explícitas e implícitas que existem em relação a indicadores simplesmente 
numéricos, muito embora, em alguns casos, avaliações qualitativas podem ser transfor-
madas numa notação quantitativa. (VAN BELLEN, 2006)

O que se percebe no discurso exposto é que a utilização de indicadores é uma ma-
neira intuitiva de monitorar complexos sistemas, que a sociedade considera importantes 
e que devem ser controlados, capazes de evidenciar elementos importantes da maneira 
como a sociedade entende seu mundo, toma duas decisões e planeja a sua ação.  Os va-
lores, e logicamente os indicadores, estão inseridos dentro de culturas específicas, muito 
embora existam armadilhas na sua utilização e ainda que estejam inseridos dentro de cul-
turas específicas, realçando o que está acontecendo em determinada sociedade.  	

Fica evidente que muito embora existam várias definições acerca da terminologia 
utilizada, ainda permanece a falta de consenso entre os autores, emergindo desta forma a 
necessidade de desenvolver uma definição mais rigorosa e unificada de indicador no que 
se refere à temática ambiental, visto que, a grande maioria dos sistemas de indicadores 
existentes e utilizados foi desenvolvida por razões específicas, sejam elas ambientais, 
econômicas, de saúde e sociais e não podem ser considerados indicadores de sustenta-
bilidade em si, mesmo dispondo de um potencial representativo dentro do contexto do 
desenvolvimento sustentável conforme defende Van Bellen (2006). 

Alguns cuidados chaves devem ser tomados quando da escolha de indicadores, 
uma vez que, diferentes tipos de indicadores podem em determinadas situações ser rele-
vantes em diferentes escalas, e, também podem perder o seu sentido quando utilizados 
sem o devido cuidado em escalas não apropriadas. Um outro aspecto destacado na dis-
cussão dos indicadores relacionados ao desenvolvimento sustentável, é destacado por 
Van Bellen (2006), que consiste na dimensão do tempo podendo ser escalares (número 
simples gerado da agregação de dois ou mais valores) e vetoriais (geração de uma va-
riável com magnitude e direção de característica bidirecional – tendência de futuro com 
viés holístico), além dos valores existentes na sua escolha, explícitos (tomados cons-
cientemente e que compreendem uma parte fundamental no processo de criação de in-
dicadores) e os implícitos (decorrem de aspectos que não são facilmente observáveis e 
que são, na sua maioria, inconscientes e relacionados a características pessoais e de uma 
determinada sociedade). 

Exaustivamente o autor elenca outras características e ou requisitos como pon-
deração, contexto geográfico, temporal, econômico, local, cultura, compreensibilidade, 
mensuráveis, ter disponibilidade de dados, metodologia para coleta e processamento de 
dados, viabilidade financeira, humana e técnica e ainda aceitação política. 

3 Procedimentos Metodológicos

A metodologia utilizada neste estudo consistiu em uma pesquisa documental e 
exploratória, na qual fez o uso da estatística descritiva. Foram escolhidos nesta primeira 
fase alguns indicadores hidroambientais de maneira que fosse possível identificar aspec-

Índice (0,00-1,00) Desempenho Coloração

0,00-0,20  Ruim / insustentável

0,21-0,40 Pobre / potencialmente insustentável

0,41-0,60 Médio / intermediário

0,61-0,80 Bom / potencialmente sustentável

0,81-1,00 Muito bom / sustentável
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Categoria/
Dimensão Indicador Fonte Tipo de Relação 

do Indicador

Desempenho do 
Sistema Quanto 
ao Abastecimen-

to Humano

População total IBGE (2010) Positiva

Densidade demográfica IBGE (2010) Positiva

Precipitação média anual AESA (2010) Positiva

Consumo médio per capita (l/hab/dia) SINS (2008) Negativa 

Índice de atendimento urbano de água (%) SINS (2008) Positiva

Índice de perdas na distribuição (%) SINS (2008) Negativa

% abastecimento por rede geral DATASUS, IBGE (2002) Positiva

% de abastecimento por poço nascente DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% Outra forma de abastecimento de água DATASUS, IBGE (2002) Negativa

Desempenho do 
Sistema Quanto 

às Pressões 
da Irrigação, 

Pecuária, Abas-
tecimento Rural, 

Aquicultura e 
Lazer

Outorga p/irrigação (m³/h) AESA (2010) Negativa

Outorga p/abast.rural (m³/h) AESA (2010) Negativa

Outorga p/abast. urbano (m³/h) AESA (2010) Negativa

Outro tipo de outorga (m³/h) AESA (2010) Negativa

Número de bovinos IBGE (2009) Negativa

Número de equinos IBGE (2009) Negativa

Número de assininos IBGE (2009) Negativa

Números de muares IBGE (2009) Negativa

Número de suínos IBGE (2009) Negativa

Número de caprinos IBGE (2009) Negativa

Número de ovinos IBGE (2009) Negativa

Desempenho do 
Sistema Quanto 

a Coleta de 
Esgotos

% rede sanitária via esgoto DATASUS, IBGE (2002) Positiva

% rede sanitária via fossa séptica DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% rede sanitária via fossa rudimentar DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% rede sanitária via vala DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% rede sanitária via rio ou lago DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% que não dispõe de instalação sanitária DATASUS, IBGE (2002) Negativa

Desempenho do 
Sistema Quanto 
ao Atendimento 

de Coleta de 
Lixo

% de lixo coletado DATASUS, IBGE (2002) Positiva

% lixo queimado DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% lixo enterrado DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% lixo jogado DATASUS, IBGE (2002) Negativa

Desempenho do 
Sistema Quanto 

ao Estado Quali-
tativo da Água

Incidência das análises de cloro residual fora do 
padrão (%) SNIS (2008) Negativa

Incidência das análises de turbidez fora do padrão (%) SNIS (2008) Negativa

Índice de conformidade da quantidade de amostras - 
cloro residual (%) SNIS (2008) Negativa

Índice de conformidade da quantidade de amostras – 
turbidez (%) SNIS (2008) Negativa

Incidência das análises de coliformes totais fora do 
padrão (%) SNIS (2008) Negativa

Índice de conformidade da quantidade de amostras - 
coliformes totais (%) SNIS (2008) Negativa

Quadro 1 – Indicadores hidroambientais utilizados no estudo
Fonte: Elaboração própria (2011). 

A sub-bacia utilizada no estudo faz parte da bacia hidrográfica do Rio Paraíba, 
conhecida como Sub-bacia do Alto Curso do Rio Paraíba, PB. Nesta sub-bacia estão lo-
calizados 17 municípios: Amparo, Barra de São Miguel, Boqueirão, Cabaceiras, Cama-
laú, Congo, Coxixola, Monteiro, Ouro Velho, Prata, São Domingos do Cariri, São João 
do Cariri, São João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca, Sumé e Zabelê. 

Figura 1 – Localização da área de estudo 

Fonte: AESA, 2011. 

As categorias/dimensões foram distribuídas em 51 indicadores conforme descri-
ção a seguir:

Categoria/
Dimensão Indicador Fonte Tipo de Relação 

do Indicador

Desempenho do 
Sistema Quanto 
ao Desenvolvi-
mento Humano

Taxa de Alfabetização IDEME-PB (2008) Positiva

Taxa de Mortalidade Infantil IDEME-PB (2008) Negativa

IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal) IDEME-PB (2008) Positiva

Expectativa de Vida ao Nascer IDEME-PB (2008) Positiva

Quantidade de estabelecimentos de saúde IBGE (2009) Positiva

Taxa de hospitalização por desidratação em menores 
de 5 anos SIAB-DATASUS (2009) Negativa

Taxa de mortalidade infantil por diarreia (por 1.000 
nascidos vivos) SIAB-DATASUS (2009) Negativa

População coberta pelo Programa de Saúde da Família 
(PSF) SIAB-DATASUS (2009) Positiva

Relação entre população urbana e rural IBGE (2010) Positiva

Desempenho do 
Sistema Quanto 
aos Indicadores 

Econômicos

PIB per capita em reais IBGE (2008) Positiva

Receitas de impostos e transferências de recursos per 
capita DATASUS (2009) Positiva

Despesa total com saúde SIOPS-DATASUS (2010) Positiva

Despesa total com saúde por habitante SIOPS-DATASUS (2010) Positiva

Transferência SUS por habitante SIOPS-DATASUS (2010) Positiva

Tarifa Média de Água (R$/m³) SNIS (2008) Negativa

(continua)

(continuação)
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Municípios Média Desempenho

São João do Cariri 0,57 Intermediário

São João do Tigre 0,23 Potencialmente insustentável

São Sebastião do Umbuzeiro 0,38 Potencialmente insustentável

Serra Branca 0,63 Potencialmente sustentável

Sumé 0,68 Potencialmente sustentável

Zabelê 0,54 Intermediário

Média Geral 0,50 Intermediário

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

Prosseguindo na análise, passa-se ao desempenho do sistema quanto aos indica-
dores econômicos, segundo os parâmetros adotados, apenas o município de Monteiro 
apresentou a situação potencialmente sustentável (0,64), se comparado com os demais 
municípios, seguido de Sumé (0,44) com situação intermediária.  A grande maioria dos 
municípios apresentou situação insustentável ou potencialmente insustentável (70,59%). 
Talvez uma das causas desse rendimento crítico esteja relacionada à grande dependência 
financeira que esses municípios detêm em relação a transferências intergovernamentais, 
ou seja, os entraves financeiros são sanados apenas com os recursos oriundos do governo 
federal, o que demonstra que os anseios da sociedade podem não ser atingidos com os 
atuais patamares de recursos.  Ainda não existe nessas comunidades uma política vol-
tada para a geração de renda a partir das potencialidades locais, denotando um falta de 
política sustentável em relação a essa categoria. Por conta desse cenário a média geral da 
categoria dos municípios da sub-bacia apresentou um nível potencialmente insustentável 
o e que certamente influencia a adoção de práticas e iniciativas relacionadas aos recursos 
hídricos. 

Tabela 2 – Desempenho do Sistema quanto aos Indicadores Econômicos

Municípios Média Desempenho

Amparo 0,36 Potencialmente insustentável

Barra de São Miguel 0,08 Insustentável

Boqueirão 0,43 Intermediário

Cabaceiras 0,12 Insustentável

Camalaú 0,19 Insustentável

Congo 0,27 Intermediário

Coxixola 0,30 Intermediário

Monteiro 0,64 Potencialmente sustentável

Ouro Velho 0,21 Potencialmente insustentável

Prata 0,35 Potencialmente insustentável

São Domingos do Cariri 0,22 Potencialmente insustentável

(continua)

4 Resultados e Discussão

A seguir estão evidenciados os resultados relacionados à caracterização dos indi-
cadores de cada uma das dimensões analisadas e consideradas no estudo. A análise foi 
feita de forma comparativa entre os dezessete municípios analisados e que fazem parte 
da sub-bacia Alto Curso do Rio Paraíba (Bacia do Rio Paraíba).

Após a ponderação dos indicadores relacionados ao desempenho do sistema 
quanto ao desenvolvimento humano, apresentados no Quadro 1, de cada município e 
após as análises positivas e negativas de cada um deles foi possível chegar aos resultados 
que estão evidenciados no gráfico 1. 

Observa-se que dos dezessete municípios estudados, cinco cidades apresentaram 
uma situação potencialmente sustentável: Boqueirão (0,63), Cabaceiras (0,62), São Do-
mingos do Cariri (0,64), Serra Branca (0,63) e Sumé com o melhor desempenho (0,68).  
Outros nove municípios apresentaram desempenho intermediário: Amparo (0,46), Bar-
ra de São Miguel (0,43), Camalaú (0,41), Congo (0,54), Monteiro (0,49), Ouro Velho 
(0,50), Prata (0,41), São João do Cariri (0,57) e Zabelê (0,54). Três  municípios apre-
sentaram situação potencialmente insustentável: Coxixola (0,35), São João do Rio Tigre 
(0,23) com a pior situação e São Sebastião do Umbuzeiro (0,38). Verifica-se que dentre 
os 17 municípios estudados, nenhum deles apresentou situação insustentável. 

Observa-se que a média geral dos municípios localizados na sub-bacia é aceitável 
(0,53) na ótica do desenvolvimento humano, todavia, fica evidente a necessidade de 
melhorar essa situação em busca da situação ideal de modo que possa contribuir satisfa-
toriamente para esse contexto geográfico. 

Tabela 1 - Desempenho do Sistema quanto ao Desenvolvimento Humano

Municípios Média Desempenho

Amparo 0,46 Intermediário

Barra de São Miguel 0,43 Intermediário

Boqueirão 0,63 Potencialmente sustentável

Cabaceiras 0,62 Potencialmente sustentável

Camalaú 0,41 Intermediário

Congo 0,54 Intermediário

Coxixola 0,35 Potencialmente insustentável

Monteiro 0,49 Intermediário

Ouro Velho 0,50 Intermediário

Prata 0,41 Intermediário

São Domingos do Cariri 0,64 Potencialmente sustentável

(continuação)

(continua)
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Municípios Média Desempenho

Serra Branca 0,46 Intermediário

Sumé 0,57 Intermediário

Zabelê 0,34 Potencialmente insustentável

Média 0,47 Intermediário

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

O índice de sustentabilidade hidroambiental desta categoria (conforme os parâ-
metros definidos no quadro 1) foi de 0,76, onde mostra uma situação potencialmente 
sustentável em 35,29% dos municípios, 52,94% em situação sustentável e 11,76% em 
situação intermediária e insustentável (Sumé e Monteiro). Na tabela 4 é possível visua-
lizar o panorama dos indicadores, com os respectivos índices de sustentabilidade hi-
droambiental para essa categoria. Esse resultado advém do fato de que nessas localidades 
as atividades econômicas principais não estão relacionadas a estas pressões (pecuária, 
irrigação, abastecimento rural, aquicultura e lazer), o que minimiza os impactos sobre 
os recursos hídricos. Observe que a situação desses municípios (Sumé e Monteiro) se 
configura como uma situação de alerta posto existir uma forte pressão exercida fruto das 
outorgas concedidas e da concentração de atividades relacionadas a pecuária. 

Tabela 4 – Desempenho do sistema quanto às pressões da irrig. pec, abastecimento 
rural, aquicultura e lazer

Municípios Média Desempenho

Amparo 0,91 Sustentável

Barra de São Miguel 0,81 Sustentável

Boqueirão 0,73 Potencialmente sustentável

Cabaceiras 0,73 Potencialmente sustentável

Camalaú 0,66 Potencialmente sustentável

Congo 0,73 Potencialmente sustentável

Coxixola 0,92 Sustentável

Monteiro 0,35 Potencialmente insustentável

Ouro Velho 0,95 Sustentável

Prata 0,88 Sustentável

São Domingos do Cariri 0,81 Sustentável

São João do Cariri 0,81 Sustentável

São João do Tigre 0,73 Potencialmente sustentável

São Sebastião do Umbuzeiro 0,82 Sustentável

Serra Branca 0,65 Potencialmente sustentável

Sumé 0,58 Intermediário

Zabelê 0,91 Sustentável

Média 0,76 Potencialmente sustentável
Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

Municípios Média Desempenho

São João do Cariri 0,15 Insustentável

São João do Tigre 0,06 Insustentável

São Sebastião do Umbuzeiro 0,14 Insustentável

Serra Branca 0,34 Potencialmente insustentável

Sumé 0,44 Intermediário

Zabelê 0,26 Potencialmente insustentável

Média 0,27 Potencialmente insustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

	  Em relação à categoria abastecimento humano (tabela 3), o indicador foi cons-
tituído levando-se em consideração os parâmetros mostrados no Quadro 1. Percebe-se, 
conforme a tabela 3, que o desempenho dos indicadores dessa categoria se apresentarou 
da seguinte forma: 17,65% tiveram uma avaliação potencialmente sustentável (Boquei-
rão – 0,71, Monteiro e Ouro Velho – 0,73 respectivamente); 23,53% tiveram uma avalia-
ção potencialmente insustentável (Amparo – 0,25, Barra de São Miguel – 0,31, São Se-
bastião do Umbuzeiro 0,38 e Zabelê 0,34); 58,82% tiveram uma avaliação intermediária 
(Cabaceiras – 0,43, Camalaú – 0,47, Congo – 0,52, Coxixola – 0,49, Prata – 0,57, São 
Domingos do Cariri 0,47, São João do Carir – 0, 47, Serra Branca – 0,46 e Sumé – 0,57); 
e 5,88% obteve uma avaliação insustentável (São João do Rio Tigre – 0,23). 	 No ge-
ral a média dessa categoria foi igual a 0,47 demonstrando um desempenho intermediário 
e que precisa de esforços na tentativa de melhorar esta performance. 

Tabela 3 – Desempenho do Sistema quanto ao Abastecimento Humano

Municípios Média Desempenho

Amparo 0,25 Potencialmente insustentável

Barra de São Miguel 0,31 Potencialmente insustentável

Boqueirão 0,71 Potencialmente sustentável

Cabaceiras 0,43 Intermediário

Camalaú 0,47 Intermediário

Congo 0,52 Intermediário

Coxixola 0,49 Intermediário

Monteiro 0,73 Potencialmente sustentável

Ouro Velho 0,73 Potencialmente sustentável

Prata 0,57 Intermediário

São Domingos do Cariri 0,47 Intermediário

São João do Cariri 0,47 Intermediário

São João do Tigre 0,20 Insustentável

São Sebastião do Umbuzeiro 0,38 Potencialmente insustentável

(continuação)

(continua)

(continuação)
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municípios apresentaram uma potencialmente insustentável, 35,29% tiveram uma ava-
liação intermediária. Os municípios com melhores performance foram: São Sebastião do 
Umbuzeiro (0,89) e Sumé (0,87). Notadamente, os piores desempenhos foram obtidos 
pelos seguintes municípios: Amparo (0,28), São Domingos do Cariri (0,26), São João do 
Tigre (0,31), Cabaceiras (0,36) e Barra de São Miguel (0,36). 

	 O saldo desta categoria não foi muito satisfatório, uma vez que o seu índice de 
sustentabilidade foi de 0,55, um nível considerado em estado intermediário. Tal resultado 
demonstra que os municípios localizados nesta sub-bacia hidrográfica necessitam rever 
algumas alternativas para melhoria em termos de coleta de lixo, posto que essa dimensão 
exerce forte pressão sobre os recursos hídricos.

Tabela 6 – Desempenho do sistema quanto ao atendimento de coleta de lixo

Municípios Média Desempenho

Amparo 0,28 Potencialmente insustentável

Barra de São Miguel 0,36 Potencialmente insustentável

Boqueirão 0,77 Potencialmente sustentável

Cabaceiras 0,36 Potencialmente insustentável

Camalaú 0,59 Intermediário

ongo 0,41 Intermediário

Coxixola 0,47 Intermediário

Monteiro 0,73 Potencialmente sustentável

Ouro Velho 0,78 Potencialmente sustentável

Prata 0,58 Intermediário

São Domingos do Cariri 0,26 Potencialmente insustentável

São João do Cariri 0,43 Intermediário

São João do Tigre 0,31 Potencialmente insustentável

São Sebastião do Umbuzeiro 0,89 Sustentável

Serra Branca 0,59 Intermediário

Sumé 0,87 Sustentável

Zabelê 0,74 Potencialmente sustentável

Média 0,55 Intermediário

Fonte: Dados da pesquisa, 2011.

	 No que se refere ao desempenho do sistema quanto ao estado qualitativo da 
água (tabela 7), foi possível observar o município que apresentar o pior desempenhos 
(Cabaceiras – 0,34). Os municípios de Coxixola (0,81), Monteiro e Ouro Velho (0,86) e 
Serra Branca (0,95) apresentaram situação sustentável. Percebeu-se ainda que 47,06% 

No que se refere à categoria relacionada ao desempenho do sistema de quanto à 
coleta de esgotos (tabela 5) verifica-se que a média geral deste indicador apresentou re-
sultado potencialmente sustentável, uma vez que seu índice de sustentabilidade hidroam-
biental foi de 0,65. Cerca de 70,59% dos municípios apresentaram situação dentro dos 
parâmetros aceitáveis (potencialmente sustentável e sustentável). Destaque ainda que 
29,41% dos municípios apresentou uma performance intermediária (indicadores entre 
0,41 e 0,60), mostrando que muito ainda precisa ser feito para melhorar essa dimensão. 

Como essas variáveis são tidas como elementos que exercem forte pressão hídrica 
e apresentam números abaixo dos ideais, esses indicadores demonstram a necessidade 
de definição de políticas dos gestores públicos dos municípios analisados, mesmo em 
um cenário aceitável, em busca de manter ou melhorar tais resultados, sendo necessário 
maior investimento nesse tipo de infraestrutura. 

Tabela 5 - Desempenho do sistema quanto à coleta de esgotos

Municípios Média Desempenho

Amparo 0,59 Intermediário

Barra de São Miguel 0,54 Intermediário

Boqueirão 0,84 Sustentável

Cabaceiras 0,81 Sustentável

Camalaú 0,61 Potencialmente sustentável

Congo 0,70 Potencialmente sustentável

Coxixola 0,78 Potencialmente sustentável

Monteiro 0,86 Sustentável

Ouro Velho 0,61 Potencialmente sustentável

Prata 0,62 Potencialmente sustentável

São Domingos do Cariri 0,52 Intermediário

São João do Cariri 0,51 Intermediário

São João do Tigre 0,65 Potencialmente sustentável

São Sebastião do Umbuzeiro 0,56 Intermediário

Serra Branca 0,64 Potencialmente sustentável

Sumé 0,66 Potencialmente sustentável

Zabelê 0,76 Potencialmente sustentável

Média 0,65 Potencialmente sustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

Em relação à categoria desempenho do sistema quanto ao atendimento de coleta 
de lixo (tabela 6) contatou-se a seguinte desempenho para seus indicadores: 29,41% dos 
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Gráfico 1 – Biograma geral das categorias/dimensões analisadas
Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

Finalmente, a partir do biograma apresentado abaixo é possível visualizar melhor 
os níveis de sustentabilidade hidroambiental dos municípios analisados. Os resultados 
obtidos apontam que os municípios com melhores performances hidroambiental foram: 
Boqueirão (0,69), Monteiro (0,67), Sumé e Ouro Velho (0,66), Serra Branca (0,61). Os 
municípios com piores desempenhos foram: Prata e Coxixola (0,59), Congo (0,56), São 
João do Cariri (0,53), Camalaú e São Domingos do Cariri (0,52), Zabelê (0,51), Caba-
ceiras (0,49), Barra de São Miguel (0,46), São Sebastião do Umbuzeiro (0,45), Amparo 
(0,41) e São João do Tigre (0,31).

Gráfico 2 – Biograma do ISHBH dos Municípios da Sub-bacia Hidrográfica
Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

das cidades estudadas podem ser classificados como potencialmente sustentáveis. No ge-
ral, os municípios apresentaram níveis intermediários, visto que, a maioria obteve média 
geral igual a 0,74, o que denota níveis razoáveis em relação à qualidade da água dispo-
nibilizada pela rede geral da concessionária estadual (Companhia de Água e Esgotos da 
Paraíba – CAGEPA – PB). 

Tabela 7 – Desempenho do sistema quanto ao estado qualitativo da água 

Municípios Média Desempenho

Amparo Sem dados Sem dados

Barra de São Miguel 0,66 Potencialmente sustentável

Boqueirão 0,74 Potencialmente sustentável

Cabaceiras 0,34 Potencialmente insustentável

Camalaú 0,71 Potencialmente sustentável

Congo 0,77 Potencialmente sustentável

Coxixola 0,81 Sustentável

Monteiro 0,86 Sustentável

Ouro Velho 0,86 Sustentável

Prata 0,70 Potencialmente sustentável

São Domingos do Cariri 0,69 Potencialmente sustentável

São João do Cariri 0,76 Potencialmente sustentável

São João do Tigre Sem dados Sem dados

São Sebastião do Umbuzeiro Sem dados Sem dados

Serra Branca 0,95 Sustentável

Sumé 0,80 Potencialmente sustentável

Zabelê Sem dados Sem dados

Média 0,74 Potencialmente sustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2011.

No intuito de sintetizar os resultados obtidos com a análise, encontram-se expli-
citadas no biograma abaixo, o desempenho da sub-bacia por categoria/dimensão e os 
respectivos índices de sustentabilidade hidroambiental. Quatro categorias apresentaram 
situação mais desfavorável, quando analisados sob a perspectiva da sustentabilidade hi-
droambiental: econômica (0,27), abastecimento humano (0,47), categoria desenvolvi-
mento humano (0,50) e coleta de lixo (0,55), sinalizando as dimensões que precisam 
ser melhoradas de modo que não possa agravar ainda mais a situação hídrica da região 
estudada. De outro modo as categorias/dimensões que apresentaram melhores desempe-
nhos foram: pressões sobre os recursos hídricos (0,76), estado qualitativo da água (0,74) 
e coleta de esgotos (0,65). 
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cidade de possibilidades de inter-relações entre os indicadores considerados; pela falta 
de bancos de dados fidedignos e, ainda, por outras razões diversas que um ou outro in-
dicador não foi utilizado. Além disso, existe a percepção diferenciada dos vários atores 
sociais e das institucionais envolvidas, que são reflexos de valores culturais, econômicos, 
políticos, institucionais a respeito de tais indicadores e sua relação em um processo de 
desenvolvimento sustentável.
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Esses resultados demonstram a situação de insustentabilidade hídrica que alguns 
municípios enfrentam, evidenciando a necessidade de definir programas de gestão hídri-
ca capazes de reverter esse cenário de instabilidade, através de ações mais responsáveis 
por parte das entidades reguladoras da gestão de águas e demais entidades de classe no 
estado paraibano e em especial na sub-bacia estudada. 

5 Considerações Finais

A realização deste estudo permitiu verificar o nível de sustentabilidade da sub
-bacia hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba, PB, evidenciando quais municípios 
se encontram em situação menos favorável (insustentável) em relação à sustentabilidade 
hídrica, segundo a escala adotada no estudo. 

De maneira geral pode-se afirmar que os aspectos relacionados às dimensões/
categorias econômicas, coleta de lixo e desenvolvimento humano são as que necessitam 
de mais ações com vistas a melhorias, uma vez que nelas residem entraves consideráveis 
relacionados à sustentabilidade hídrica da sub-bacia estudada. 

Notadamente, faz-se necessário buscar alternativas que possam determinar o êxi-
to desse cenário, sendo essencial a integração e a inclusão dos diferentes atores sociais 
no processo de forma que possa ser possível buscar alternativas capazes de reverter esse 
cenário. 

Destaque-se também a necessidade de definir políticas públicas no sentido de 
estimular o crescimento da geração de alternativas sustentáveis de emprego e renda, dos 
níveis de educação ambiental, bem como em investimentos nas áreas diretamente rela-
cionadas aos recursos hídricos, na tentativa de vislumbrar resultados mais satisfatórios. 

Como sugestão para trabalhos futuros, sugere-se a ampliação do número de in-
formações (dados) relativo aos parâmetros importantes para a análise do sistema, assim 
como o número de indicadores e a aplicação em outras sub-bacias ou bacias hidrográ-
ficas do estado Paraibano, bem como de outros estados de maneira que possa dispor de 
critérios mais amplos em relação à sustentabilidade hidroambiental. 

Finalmente, pode-se inferir e reconhecer que os resultados referentes à aplicação 
dessa metodologia para construção de um índice de sustentabilidade hidroambiental para 
bacias hidrográficas possibilita obter informações relevantes acerca da realidade estu-
dada, através da mensuração de indicadores que forneceram informações para a iden-
tificação das dimensões/categorias analisadas. Todavia, e considerando os argumentos 
destacados por Cândido (2010), qualquer tentativa de medir o desenvolvimento e a sus-
tentabilidade tem sempre muitas limitações e serão sempre passíveis de discussões, uma 
vez que se trata de questões complexas e paradoxais. 	

As limitações do estudo giram em torno de aspectos relacionados à complexidade 
de cada um dos indicadores, variáveis e dimensões/categorias envolvidas; pela multipli-
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1 Introdução

O uso de indicadores para a avaliação de municípios tem sido cada dia mais fre-
quente, em função da possibilidade de identificar entraves relacionados a políticas públi-
cas que envolvam aspectos econômicos, sociais e ambientais. 

A problemática que permeia o meio ambiente fruto das pressões humanas para 
com a natureza fez com que no atual contexto surgisse um tema de grande relevância – o 
desenvolvimento sustentável, que passou a ser um dos temas mais debatidos e estudados 
nos meios acadêmicos e científicos, governamentais (CARVALHO et al., 2011). É cada 
vez mais generalizada, hoje em dia, a consciência de nosso dever em relação às gerações 
futuras e a limites que a natureza, o meio ambiente nos impõem (CAVALCANTI, 2009).

Com o avanço dos estudos em desenvolvimento sustentável, torna-se mais per-
ceptível o fato desse tema deixar de ter uma ligação unidirecional com as questões am-
bientais, passando a ser um tema multidisciplinar no qual além das tradicionais questões 
ambientais a sociedade como um todo passa a fazer parte dessa problemática (BARROS 
et al. 2009).

Especialmente no contexto dos recursos hídricos, no mundo atual, uma em cada 
seis pessoas não tem acesso à água potável, quase metade da população mundial carece 
de instalações sanitárias apropriadas em suas residências e, a cada quinze segundos, uma 
criança morre devido a alguma doença relacionada com a água (EDWARDS, 2008).

Essa preocupação fez com que surgissem diversos estudos, metodologias e fer-
ramentas, alicerçadas no uso de indicadores, capazes de avaliar o desempenho de paí-
ses, estados e municípios em relação a sustentabilidade ambiental (SEPÚLVEDA, 2005; 
MARTINS e CÂNDIDO, 2008; SILVA, 2008; CÂNDIDO, VASCONCELOS e SOUZA, 
2010; VASCONCELOS, 2011) dentre outros. 

Observa-se que um dos maiores desafios enfrentados na quantificação ou 
qualificação da sustentabilidade consiste na elaboração de metodologias adequadas que 
permitam avaliar a sustentabilidade de realidades locais, regionais ou nacionais, posto 
existirem diferentes características e peculiaridades inerentes aos aspectos sociais, eco-
nômicos, ambientais, culturais e institucionais (CARVALHO, et al. 2011).

Data do final da década de 1980 o surgimento de propostas de construção de indi-
cadores ambientais. Tais propostas possuem em comum o objetivo de fornecer subsídios 
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sustentável remete-se, inevitavelmente, a indagação do que se conceitua por desenvol-
vimento e por essa adjetivação sustentável. No entanto, apesar de nas últimas décadas 
ter ocorrido uma maior internalização e compreensão desses termos, para Vasconcelos 
(2011), é a partir do entendimento da diferenciação entre crescimento e desenvolvimento 
que entram em cena novas discussões pautadas na necessidade de se realizar transforma-
ções nas teorias e políticas desenvolvimentistas, fomentando, assim, a necessidade de se 
buscar um desenvolvimento tido como sustentável. Neste cerne, a ideia de crescimento 
econômico passa a ser analisada com mais cautela, possibilitando o surgimento de deba-
tes acerca do conceito de desenvolvimento sustentável. Segundo Van Bellen (2002), trata-
-se, na verdade, da reavaliação da noção do desenvolvimento predominantemente ligado 
à ideia de crescimento, até o surgimento do conceito de desenvolvimento sustentável.

O termo desenvolvimento sustentável surgiu em 1980 e foi consagrado em 1987 
pela Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como 
Comissão Brundtland, que produziu um relatório considerado básico para a definição 
desta noção e dos princípios que lhe dão fundamento (IBGE, 2010). 

De acordo com o Relatório Brundtland:

[...] desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no 
qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orien-
tação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se 
harmonizam e reforça o potencial presente e futuro, a fim de atender 
às necessidades e aspirações futuras [...] é aquele que atende às neces-
sidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 
futuras atenderem as suas próprias necessidades (NOSSO, 1988, apud 
IBGE 2010).

Dessa forma, na visão de Van Bellen (2002), o conceito de desenvolvimento sus-
tentável é resultado de um processo histórico de reavaliação crítica da relação existente 
entre a sociedade civil e seu meio natural. Por se tratar de um processo contínuo e com-
plexo, observa-se, hoje, que existe uma diversidade de abordagens que procura explicar 
o conceito de sustentabilidade. Essa variedade pode ser mostrada pelo enorme número 
de definições relativas a este conceito.

Analisando os conceitos estudados, verifica-se que a discussão centra-se na neces-
sidade e/ou possibilidade de conciliar desenvolvimento econômico, social e preservação 
da diversidade ambiental, para atender, como cita o Relatório Brundtland, à satisfação 
das necessidades das presentes e futuras gerações. Esse novo conceito propugna-se na 
construção de um novo paradigma de desenvolvimento, baseado na noção de sustenta-
bilidade e constituindo-se numa nova possibilidade para as sociedades modernas, que se 
denomina desenvolvimento sustentável.

A partir dessa percepção, surge a ideia do desenvolvimento sustentável, buscando 
conciliar o desenvolvimento econômico à preservação ambiental e, ainda, ao fim da po-
breza no mundo. É fortalecida a percepção de que é preciso desenvolver com consciên-
cia das limitações ecológicas, para que as gerações futuras tenham condições de existir 

à formulação de políticas nacionais e acordos internacionais, bem como à tomada de 
decisão por atores públicos e privados. Também buscam descrever a interação entre a 
atividade antrópica e o meio ambiente e conferir ao conceito de sustentabilidade maior 
concretude e funcionalidade (BRAGA et al., 2004).

Nesse sentido e considerando os argumentos expostos por Castro et al. (2009) 
entende-se que a avaliação global de uma metodologia, é também relevante a verificação 
do número de indicadores. Com efeito, o seu número deve ser exaustivo para verificar os 
principais aspectos necessários, mas não deve ser excessivo, uma vez que pode levar à 
dificuldade na aplicação da metodologia.

Os mais variados especialistas da área de meio ambiente afirmam que uma ferra-
menta de avaliação pode ajudar a transformar a preocupação com a sustentabilidade em 
uma ação pública consistente (VAN BELLEN, 2003). 

Nesse sentido e considerando o interesse e a necessidade de entender como se 
apresenta a realidade local o presente estudo objetiva identificar o nível de sustentabi-
lidade hidroambiental do município de Fagundes, PB.

Para esse estudo adotou-se o modelo proposto por Carvalho et al. (2011) quando 
propuseram um Índice de Sustentabilidade Hidroambiental para Municípios – ISHM, 
composto por 7 dimensões/categorias e 51 indicadores. As categorias/dimensões e res-
pectivos indicadores que formaram o índice foram relacionadas ao desempenho do sis-
tema quanto: ao desenvolvimento humano (9 indicadores); quanto aos indicadores eco-
nômicos (6 indicadores); ao abastecimento humano (9 indicadores); quanto às pressões 
da irrigação, pecuária, abastecimento rural, aquicultura e lazer (11 indicadores); quanto 
à coleta de esgotos (6 indicadores); quanto ao atendimento de coleta de lixo (4 indicado-
res); e quanto ao estado qualitativo da água (6 indicadores).

	

2 Referencial Teórico

2.1 Desenvolvimento Sustentável

O Crescimento Econômico, por muito tempo, foi posto como algo essencial e pri-
mordial como garantia de riqueza de um país, de modo que era sinônimo, na maioria das 
vezes, de desenvolvimento econômico. Em contrapartida, acreditava-se que os recursos 
naturais não eram finitos, que poderiam ser explorados indiscriminadamente. Essa visão 
era reforçada pelos meios de produção que visavam uma maior maximização dos seus 
lucros. Portanto, verificava-se um crescimento econômico baseado no elevado aumento 
de problemas ambientais e sociais (ROMEIRO, 2007).

O debate sobre desenvolvimento sustentável tem crescido nas sociedades de paí-
ses desenvolvidos, bem como nos países em desenvolvimento. Pensar o desenvolvimento 
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drica e ambiental de um município, através do cálculo do índice de sustentabilidade do 
mesmo. Esse índice é de autoria de Carvalho et al. (2011) composto por 51 indicadores 
hidroambientais (critérios) capaz de identificar aspectos da sustentabilidade hidroam-
biental das cidades estudadas, enquadrados em 7 dimensões (figura 1). A escolha dos 
indicadores desse modelo pauta-se no entendimento necessário à compreensão das re-
lações de cada um dos indicadores com as relações entre sociedade e natureza. Ele é 
formado por um conjunto de seis dimensões (social, demográfica, ambiental, econômica, 
político-institucional e cultural), cada qual com seus respectivos indicadores. Como dito 
anteriormente, o IDSM surgiu da carência de dados específicos para municípios, uma 
vez que os demais instrumentos referem-se às unidades da federação ou países (CAR-
VALHO et al. 2011).

3 Procedimentos Metodológicos 

Com relação aos seus objetivos, o trabalho pode ser classificado como um estu-
do exploratório, devido ao caráter recente e ainda pouco explorado do tema escolhido. 
Quanto à forma de abordagem, o mesmo representa uma pesquisa quantitativa, conside-
rando o levantamento de dados quantitativos e suas respectivas formas de análise. Em 
relação à natureza do estudo, o mesmo pode ser classificado como pesquisa aplicada, 
dada sua intenção de aplicar um instrumento de pesquisa já construído. 

A variável central da pesquisa é representada pelo tema Desenvolvimento Hi-
droambiental, uma vez que o objetivo principal da mesma consiste em identificar o de-
sempenho da cidade de Fagundes, PB, com relação a esse fenômeno. A escolha da ci-
dade foi feita devido à relevância em que se viu de avaliar o índice de desenvolvimento 
sustentável no referido município, visto que pode contribuir para a busca e definição de 
políticas públicas, contribuindo para ajudar na melhoria da gestão dos recursos hídricos 
no contexto específico.

O levantamento dos dados para a conclusão desse estudo foi obtido através do sis-
tema de indicadores sugerido pela metodologia Índice de Desenvolvimento Sustentável 
Hidroambiental para Municípios – IDSHM de Carvalho et al. (2011).

A metodologia utilizada neste estudo consistiu em uma pesquisa documental e 
exploratória, na qual fez o uso da estatística descritiva. 

Os indicadores do modelo apresentam diferentes unidades de medida, fazendo 
com que fossem utilizadas unidades de agregação a partir das relações positivas e ne-
gativas de cada uma delas. O procedimento procurou ajustar os valores observados das 
variáveis a escalas cujo valor mínimo é 0 (zero) e valor máximo é igual a 1 (um), criando 
condições para a agregação nas dimensões/categorias, e consequentemente a estimação 
do indicador proposto (Índice de Sustentabilidade Hidroambiental para Bacias Hidrográ-
ficas – ISHBH), conforme regra encontrada em Carvalho et al. (2011): 

e viver bem, de acordo com as suas necessidades. É neste contexto que a informação 
torna-se um fator preponderante para se promover o desenvolvimento de forma susten-
tável através do uso eficiente dos sistemas de indicadores de sustentabilidade (LIRA; 
CÂNDIDO, 2008). 

De acordo com Carvalho et al. (2011) essa preocupação em rever o conceito de 
desenvolvimento mostrou que a noção de progresso associada à ideia de crescimento vi-
venciada durante após a Revolução Industrial do Século XX, necessitava ser examinada 
em função das crises econômicas, ambientais, sociais e político-institucionais, de modo 
que pudesse ser substituída por uma interação mais arrojada em relação à sociedade-
-natureza e em especial dos recursos hídricos.

2.1 Indicadores de Sustentabilidade 

O desenvolvimento sustentável, ou sustentabilidade, é um novo conceito de de-
senvolvimento que aglutina num trinômio indissolúvel os desenvolvimentos econômico, 
social e ambiental. Apesar de esse conceito ter sido cunhado em 1987 pelo Relatório 
Brundtland, somente a partir da última década que ele tem sido discutido e inserido nas 
agendas governamentais e empresariais. O primeiro grande movimento para inserção 
desse tema nessas agendas, sobretudo nas governamentais, foi a elaboração da chamada 
Agenda 21 durante a Rio-92 (DELAI; TAKAHASHI, 2006).

Um fator imprescindível para a operacionalização desse conceito na tomada de 
decisão empresarial e governamental, segundo o capítulo oitavo da Agenda 21, é a inte-
gração das decisões sociais, econômicas e ambientais por meio da utilização de indica-
dores que mensurem o desenvolvimento sustentável. 

A diversidade de indicadores faz emergir a necessidade da existência de um nú-
mero elevado de sistemas que possam englobá-los, de acordo com seu enfoque, o que 
justifica a existência de diversos Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade mundial-
mente conhecidos com focos e abordagens diversos. 

2.2 Índice de Sustentabilidade Hidroambiental para Municípios

Em meio a uma diversidade de Sistemas de Indicadores de Sustentabilidade Hi-
droambientais existentes, foi adotado para esse estudo a proposta elaborada por Carva-
lho et al. (2011), com o objetivo de verificar o nível de sustentabilidade de municípios, 
ou seja, verificar quais municípios se encontram em situação mais insustentável/susten-
tável em relação à sustentabilidade hídrica.  

O Índice de Sustentabilidade Hidroambiental para Municípios é ferramenta que 
consiste em um sistema de indicadores capaz de medir o nível de sustentabilidade hí-
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Categoria/
Dimensão Indicador Fonte Tipo de Relação 

do Indicador

Desempenho 
do Sistema 
Quanto aos 
Indicadores 
Econômicos

PIB per capita em reais IBGE (2008) Positiva

Receitas de impostos e transferências de recursos per capita DATASUS (2009) Positiva

Despesa total com saúde SIOPS-DATASUS (2010) Positiva

Despesa total com saúde por habitante SIOPS-DATASUS (2010) Positiva

Transferência SUS por habitante SIOPS-DATASUS (2010) Positiva

Tarifa Média de Água (R$/m³) SNIS (2008) Negativa

Desempenho 
do Sistema 
Quanto ao 

Abastecimen-
to Humano

População total IBGE (2010) Positiva

Densidade demográfica IBGE (2010) Positiva

Precipitação média anual AESA (2010) Positiva

Consumo médio per capita (l/hab/dia) SINS (2008) Negativa 

Índice de atendimento urbano de água (%) SINS (2008) Positiva

Índice de perdas na distribuição (%) SINS (2008) Negativa

% abastecimento por rede geral DATASUS, IBGE (2002) Positiva

% de abastecimento por poço nascente DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% Outra forma de abastecimento de água DATASUS, IBGE (2002) Negativa

Desempenho 
do Sistema 
Quanto às 

Pressões da 
Irrigação, 
Pecuária, 

Abastecimen-
to Rural, 

Aquicultura 
e Lazer

Outorga p/irrigação (m³/h) AESA (2010) Negativa

Outorga p/abast.rural (m³/h) AESA (2010) Negativa

Outorga p/abast. urbano (m³/h) AESA (2010) Negativa

Outro tipo de outorga (m³/h) AESA (2010) Negativa

Número de bovinos IBGE (2009) Negativa

Número de equinos IBGE (2009) Negativa

Número de assininos IBGE (2009) Negativa

Números de muares IBGE (2009) Negativa

Número de suínos IBGE (2009) Negativa

Número de caprinos IBGE (2009) Negativa

Número de ovinos IBGE (2009) Negativa

Desempenho 
do Sistema 
Quanto a 
Coleta de 
Esgotos

% rede sanitária via esgoto DATASUS, IBGE (2002) Positiva

% rede sanitária via fossa séptica DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% rede sanitária via fossa rudimentar DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% rede sanitária via vala DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% rede sanitária via rio ou lago DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% que não dispõe de instalação sanitária DATASUS, IBGE (2002) Negativa

Desempenho 
do Sistema 
Quanto ao 

Atendimento 
de Coleta de 

Lixo

% de lixo coletado DATASUS, IBGE (2002) Positiva

% lixo queimado DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% lixo enterrado DATASUS, IBGE (2002) Negativa

% lixo jogado DATASUS, IBGE (2002) Negativa

Desempenho 
do Sistema 

Quanto 
ao Estado 

Qualitativo 
da Água

Incidência das análises de cloro residual fora do padrão (%) SNIS (2008) Negativa

Incidência das análises de turbidez fora do padrão (%) SNIS (2008) Negativa

Índice de conformidade da quantidade de amostras - cloro residual (%) SNIS (2008) Negativa

Índice de conformidade da quantidade de amostras – turbidez (%) SNIS (2008) Negativa

Incidência das análises de coliformes totais fora do padrão (%) SNIS (2008) Negativa

Índice de conformidade da quantidade de amostras - coliformes totais (%) SNIS (2008) Negativa

Quadro 1 – Indicadores hidroambientais utilizados no estudo | Fonte: Carvalho (2011). 

Quadro 1 – Relação positiva e negativa para análise das variáveis | Fonte: Carvalho (2011).	

Para tanto, foi realizado o cálculo do índice para cada indicador, e consequente-
mente realizado a agregação desses índices por dimensão através da média aritmética. 
Para a avaliação da sustentabilidade do município de Fagundes que varia 0,00 a 1,00. Ela 
está dividida em cinco setores de 20 pontos cada com a seguinte classificação:

Quadro 2 – Classificação e representação dos índices em níveis de sustentabilidade hidroambiental | Fonte: Carvalho (2011)

Nessa classificação, os índices de sustentabilidade com valores entre 0,0000 e 
0,2000 são caracterizados pela performance que revela um estado ruim de sustentabi-
lidade; os índices com valores entre 0,21 e 0,40 foram representados pela performance 
que revela um estado ou situação pobre / potencialmente insustentável; os índices com 
valores entre 0,41 e 0,60 foram representados pela performance que revela um estado 
ou situação médio / intermediário; os índices com valores entre 0,61 e 0,80 representam 
desempenho bom /potencialmente sustentável e por último, os índices com valores entre 
0,81 e 1,00 foram representados pela performance que revela estado ou situação muito 
boa / sustentabilidade. 

As categorias/dimensões foram distribuídas em 51 indicadores conforme descri-
ção a seguir:

Categoria/
Dimensão Indicador Fonte Tipo de Relação 

do Indicador

Desempenho 
do Sistema 
Quanto ao 
Desenvol-

vimento 
Humano

Taxa de Alfabetização IDEME-PB (2008) Positiva

Taxa de Mortalidade Infantil IDEME-PB (2008) Negativa

IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) IDEME-PB (2008) Positiva

Expectativa de Vida ao Nascer IDEME-PB (2008) Positiva

Quantidade de estabelecimentos de saúde IBGE (2009) Positiva

Taxa de hospitalização por desidratação em menores de 5 anos SIAB-DATASUS (2009) Negativa

Taxa de mortalidade infantil por diarreia (por 1.000 nascidos vivos) SIAB-DATASUS (2009) Negativa

População coberta pelo Programa de Saúde da Família (PSF) SIAB-DATASUS (2009) Positiva

Relação entre população urbana e rural IBGE (2010) Positiva

Relação Positiva:    I =   x – m
                                          M – m

Relação Negativa:    I =  M – x
                                            M – m

Onde: I = índice calculado referente a cada variável, para cada território analisado; x = valor observado de 
cada variável em cada território analisado; m = valor mínimo considerado; M = valor máximo considerado.

Índice (0,00-1,00) Desempenho Coloração

0,00-0,20  Ruim / insustentável

0,21-0,40 Pobre / potencialmente insustentável

0,41-0,60 Médio / intermediário

0,61-0,80 Bom / potencialmente sustentável

0,81-1,00 Muito bom / sustentável

(continua)

(continuação)
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Indicador Índice Performance

Taxa de hospitalização por desidratação em menores de 5 anos 0,85 Sustentável

Taxa de mortalidade infantil por diarreia (por 1.000 nascidos vivos) 0,62 Potencialmente sustentável

População coberta pelo Programa de Saúde da Família (PSF) 0,89 Sustentável

Relação entre população urbana e rural 0,45 Intermediário

Média da Dimensão 0,50 Intermediário

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

  	
O saldo da Dimensão Econômica foi muito negativo, uma vez que seus indi-

cadores apresentaram nível insustentáveis. Para esta dimensão é interessante se pensar 
em alternativas para se promover de forma equitativa a renda da população, e ainda 
de estimular a prática que façam com que o município de Fagundes possa desenvolver 
meios para buscar sua autonomia financeira relacionada a geração de renda. Esse cenário 
é muito similar na região nordestina (e porque não dizer brasileira), uma vez que ainda 
não existem políticas públicas economicamente sustentáveis que possam minimizar as 
desigualdades existentes em nosso país. Na tabela 2 é possível visualizar o panorama dos 
indicadores, com os respectivos índices de sustentabilidade para esta dimensão.

Tabela 2 – Desempenho do Sistema quanto aos Indicadores Econômicos

Indicador Índice Performance

PIB per capita em reais 0,00 Insustentável

Receitas de impostos e transferências de recursos 0,03 Insustentável

Despesa total com saúde 0,01 Insustentável

Despesa total com saúde por habitante 0,08 Insustentável

Transferência SUS por habitante 0,05 Insustentável

Tarifa Média de Água (R$/m³) 0,02 Insustentável

Média Geral da Dimensão 0,03 Insustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

O desempenho do município em relação ao Abastecimento Humano demonstra 
uma situação potencialmente insustentável (média = 0,40), demonstrando a necessidade 
de melhorias nesse cenário e em especial nos indicadores população total, densidade de-
mográfica, precipitação média anual, índice de perdas na distribuição da água (tabela 3).

Tabela 3 – Desempenho do Sistema quanto ao Abastecimento Humano

Indicador Índice Performance

População total 0,001 Insustentável

O município escolhido para o estudo de caso foi o município de Fagundes, PB, 
localizado na Região Metropolitana de Campina Grande, estado da Paraíba. Sua popula-
ção em 2011 foi estimada pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 
11.368 habitantes, distribuídos em 162 km² de área. Neste sentido, a ideia básica deste 
artigo consistiu em analisar individualmente o comportamento dos indicadores do mode-
lo proposto por Carvalho et al. (2011). Neste modelo existe uma característica intrínseca 
na qual o comportamento da variável em analise é sempre obtido em função do compor-
tamento de outros municípios do mesmo escopo geográfico no qual os autores analisam, 
de modo a obter uma medida de comparação entre as cidades. 

4 Apresentação e Discussão dos Resultados	

Nesta seção são apresentados e discutidos os resultados do estudo oriundos da 
aplicação da metodologia IDSHM no Município de Fagundes, de acordo com os parâ-
metros estabelecidos pela ferramenta. 

4.1 Nível de Sustentabilidade da Cidade de Fagundes

Depois de aplicada a metodologia sugerida, foi feito o cálculo do índice de sus-
tentabilidade para a cidade de Fagundes no intuito de desenvolver uma análise com rela-
ção ao nível de sustentabilidade hidroambiental do município. 

O saldo da Dimensão Desenvolvimento Humano foi positivo, uma vez que o 
seu índice de sustentabilidade foi de 0,7546, um nível considerado ideal. Merecem desta-
que os indicadores referentes à imunização contra doenças infecciosas infantis, os quais 
se encontram em uma situação crítica, muito abaixo do ideal, fazendo com que haja a 
necessidade de se pensar melhor em políticas públicas para este aspecto. No quadro 
abaixo é possível visualizar o panorama dos indicadores, com os respectivos índices de 
sustentabilidade para a Dimensão em questão.  

Tabela 1 – Desempenho do Sistema quando ao Desenvolvimento Humano

Indicador Índice Performance

Taxa de Alfabetização 0,37 Potencialmente insustentável

Taxa de Mortalidade Infantil 0,80 Potencialmente sustentável

IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) 0,30 Potencialmente insustentável

Expectativa de Vida ao Nascer 0,25 Potencialmente insustentável

Quantidade de estabelecimentos de saúde 0,02 Insustentável

(continua)

(continuação)

(continua)
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Indicador Índice Performance

Número de ovinos 0,91 Sustentável

Média Geral da Dimensão 0,86 Sustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

O índice de sustentabilidade hidroambiental desta categoria foi de 0,57, onde 
mostra uma situação intermediária. Como se observa no município de Fagundes existe 
uma necessidade de saneamento básico. Essas variáveis são tidas como elementos que 
exercem forte pressão hídrica e apresentam números abaixo dos ideais, esses indicadores 
demonstram a necessidade em definir políticas da gestão pública do município, mesmo 
em um cenário intermediário, em busca de manter ou melhorar tais resultados, sendo 
necessário maior investimento nesse tipo de infraestrutura. Ver tabela 5.

Tabela 5 – Desempenho do Sistema quanto a Coleta de Esgotos

Indicador Índice Performance

% rede sanitária via esgoto 0,03 Insustentável

% rede sanitária via fossa séptica 0,94 Sustentável

% rede sanitária via fossa rudimentar 0,39 Potencialmente insustentável

% rede sanitária via vala 0,72 Potencialmente sustentável

% rede sanitária via rio ou lago 0,83 Sustentável

% que não dispõe de instalação sanitária 0,49 Intermediário

Média da Dimensão 0,57 Intermediário

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

O saldo da dimensão Coleta de Lixo não foi muito satisfatório, uma vez que o seu 
índice de sustentabilidade foi de 0,58, um nível considerado em estado intermediário. Tal 
resultado demonstra que o município de Fagundes necessita rever algumas alternativas 
para melhoria em termos de coleta de lixo, posto que essa dimensão exerce forte pressão 
sobre os recursos hídricos. Ou seja, uma administração pública na qual não exista bons 
níveis de coleta de lixo certamente afetam a situação hídrica local. 

Tabela 6 – Desempenho do Sistema quanto ao Atendimento de Coleta de Lixo

Indicador Índice Performance

% de lixo coletado 0,39 Potencialmente insustentável

% lixo queimado 0,46 Intermediário

% lixo enterrado 0,87 Sustentável

% lixo jogado 0,60 Intermediário

Média Geral da Dimensão 0,58 Intermediário

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Indicador Índice Performance

Densidade demográfica 0,08 Insustentável

Precipitação média anual 0,07 Insustentável

Consumo médio per capita (l/hab/dia) 0,96 Sustentável

Índice de atendimento urbano de água (%) 1,00 Sustentável

Índice de perdas na distribuição (%) 0,04 Insustentável

% abastecimento por rede geral 0,36 Intermediário

% de abastecimento por poço nascente 0,48 Intermediário

% Outra forma de abastecimento de água 0,59 Intermediário

Média Geral da Dimensão 0,40 Potencialmente Insustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Com relação à Dimensão Pressões sobre os Recursos Hídricos, seu saldo foi 
satisfatório, uma vez que, o seu índice de sustentabilidade foi de 0,86, um nível conside-
rado sustentável e ideal. Fatores que contribuíram para essa performance estão relacio-
nados ao fato de que ainda não existem pressões significativas sobre os recursos hídricos 
da região (isso quando se compara com outros municípios da região do médio curso do 
Rio Paraíba), ou seja, esse resultado advém do fato de que nessas localidades as ativida-
des econômicas principais não estão relacionadas a estas pressões (pecuária, irrigação, 
abastecimento rural, aquicultura e lazer), o que minimiza os impactos sobre os recursos 
hídricos, conforme defendem Carvalho et al. (2011). Veja que os 67% dos indicadores 
dessa dimensão apresentaram níveis sustentáveis, denotando que os entraves na região 
em relação a gestão dos recursos hídricos não são oriundos dessas variáveis. No tabela 
abaixo é possível visualizar o panorama dos indicadores, com os respectivos índices de 
sustentabilidade hidroambiental para a Dimensão em questão (tabela 4).  

Tabela 4 – Desempenho do Sistema quanto às Pressões da Irrigação, Pecuária, 
Abastecimento Rural, Aquicultura

Indicador Índice Performance

Outorga p/irrigação (m³/h) 1,00 Sustentável

Outorga p/abast.rural (m³/h) 1,00 Sustentável

Outorga p/abast. urbano (m³/h) 1,00 Sustentável

Outro tipo de outorga (m³/h) 1,00 Sustentável

Número de bovinos 0,69 Potencialmente insustentável

Número de equinos 0,78 Potencialmente insustentável

Número de assininos 0,56 Intermediário

Números de muares 0,93 Sustentável

Número de suínos 0,66 Potencialmente insustentável

Número de caprinos 0,95 Sustentável

(continuação)

(continua)

(continuação)
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5 Considerações Finais

A aplicação da ferramenta ISHM possibilitou a visualização do nível de susten-
tabilidade da cidade de Fagundes – PB ao mesmo tempo em que forneceu um conjunto 
de informações relevantes para a formulação e implementação de políticas públicas de 
desenvolvimento e fortalecimento do processo de desenvolvimento local sustentável. 

A transformação dos indicadores em índices ainda contribuiu para a visualização 
da realidade local, uma vez que a investigação forneceu um conjunto de informações 
acerca dos aspectos de desenvolvimento humano, econômico, abastecimento humano, 
pressões sobre os recursos hídricos, coleta de esgoto, coleta de lixo e estado qualitativo 
da água. 

A aplicação revelou que o município de Fagundes apresenta uma situação inter-
mediária tanto para efeito de comparação com o índice geral dos municípios da Região 
do Medio Curso do Rio Paraíba, quanto para a análise da cidade de forma isolada. Isso 
fica comprovado quando se tem vista um índice de sustentabilidade igual a 0,53 para o 
município, sendo este considerado “intermediário”, levando-se em conta os parâmetros 
estabelecidos na metodologia utilizada. É importante ressaltar que, de todas as dimen-
sões apenas a econômica apresentou uma situação de alerta. 

Notadamente, faz-se necessário buscar alternativas que possam determinar o êxito 
desse cenário, sendo essencial a integração e a inclusão dos diferentes atores sociais no pro-
cesso de forma que possa ser possível buscar alternativas capazes de reverter esse cenário.

Sugere-se aplicar a metodologia em outros municípios da Paraíba, bem como de 
outros estados na tentativa de identificar gargalos ambientais em relação a gestão dos 
recursos hídricos. 
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Em relação ao Estado Qualitativo da Água é possível observa uma situação po-
tencialmente sustentável. Com destaque para os indicadores incidência das análises de 
turbidez fora do padrão (%),Índice de conformidade da quantidade de amostras – turbi-
dez (%),Índice de conformidade da quantidade de amostras - coliformes totais (%). 

Tabela 7 – Desempenho do Sistema quanto ao Estado Qualitativo da Água

Indicador Índice Performance

Incidência das análises de cloro residual fora do padrão (%) 0,85 Sustentável

Incidência das análises de turbidez fora do padrão (%) 1,00 Sustentável

Índice de conformidade da quantidade de amostras - cloro residual (%) 0,00 Insustentável

Índice de conformidade da quantidade de amostras – turbidez (%) 0,98 Sustentável

Incidência das análises de coliformes totais fora do padrão (%) 0,88 Sustentável

Índice de conformidade da quantidade de amostras - coliformes totais (%) 0,99 Sustentável

Média Geral da Dimensão 0,78 Potencialmente Sustentável

Fonte: Dados da pesquisa, 2013.

Finalmente, a partir do biograma apresentado no Gráfico 1 é possível visualizar 
melhor o nível de sustentabilidade hidroambiental do município. Os resultados obtidos 
apontam que a dimensão pressões sobre os recursos hídricos e estado qualitativo da água 
foram as que melhor se apresentam. As dimensões coleta de esgoto e coleta de lixo estão 
no patamar intermediário. A dimensão econômica foi a que apresentou situação mais 
crítica e que necessita de melhores esforços da gestão pública. No geral o município apre-
sentou um nível intermediário já que apresentam uma média geral das dimensões de 0,53.

Gráfico – Índice de Sustentabilidade Hidroambiental de Fagundes
Fonte: Dados da pesquisa, 2013, com base em Carvalho (2011).
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1 Introdução
	
Ao se compreender a dinâmica dos municípios e das atividades humanas, como 

um sistema que depende do meio ambiente para satisfazer suas necessidades, observa-se 
o interesse de mensurar a sustentabilidade desses sistemas urbanos, no intuito de verifi-
car seu impacto sobre o meio ambiente natural.

Entende-se que existem várias discussões em relação às questões ambientais, pos-
to ser reflexo do amadurecimento da sociedade nas últimas décadas, quanto à capacidade 
de gerenciar os recursos do meio ambiente. Nossa (2002, p.14), diz que a sociedade 
como um todo vem pressionando o governo e as empresas no que se refere à preservação 
do meio ambiente. A pressão aumenta quando as condições ambientais se tornam inade-
quadas devido ao uso desordenado das atividades produtivas, alterando a relação entre o 
homem e o meio ambiente.

A sustentabilidade ambiental é foco de discussão e preocupação dos órgãos re-
guladores, de empresas e da sociedade em geral, tendo em vista que, a atual situação 
mundial não é tão satisfatória quanto de outrora, principalmente se levarmos em conside-
ração a ameaça de que não possamos satisfazer nossas necessidades futuras, bem como 
de gerações futuras.

Segundo Van Bellen (2006, p. 22), o conceito de desenvolvimento sustentável 
trata especificamente de uma nova maneira de a sociedade se relacionar com o seu  am-
biente de forma a garantir a sua própria continuidade e a de seu meio externo”. No 
entendimento deste autor, esta forma de desenvolvimento é muito complexa, vez que 
mensurar o desenvolvimento e procurar caminhos na garantia de requerer uma tomada 
de consciência por parte das sociedades, esbarram em políticas adotadas por países não 
tão comprometidos com a causa ecológica. Alguns autores apontam que o desenvolvi-
mento sustentável ainda não é um conceito e sim uma idéia, uma vez que o fenômeno 
se revela complexo e envolve a integração de três dimensões: econômica, ambiental e 
social. (RIBEIRO et al, 2007). Para os autores é possível que o desenvolvimento sus-
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2 Referêncial Teórico

2.1 Desenvolvimento Sustentável

O homem está enfrentando um desafio sem precedentes: há um consenso de que 
os ecossistemas da Terra não podem sustentar os níveis de atividade econômica e de 
consumo de energia atuais. (GONÇALVES-PEREIRA, 2008).

Ao se falar de rota de colisão entre homem e natureza, não se está pregando ca-
tastrofismo. Muito ao contrário, realçar a noção de uma economia da sustentabilidade 
diz respeito ao fato de que as funções ecossistêmicas são parâmetros que não se podem 
modificar impunemente, necessitando de estabilidade diante de perturbações suscitadas 
pelas ações do homem. A natureza, como se sabe, orienta-se pelo princípio da homoes-
tase (CAVALCANTI, 2009). 

Para esses autores esse princípio garante a capacidade dinâmica dos ecossistemas 
de consertarem seus desvios do equilíbrio mediante processos naturais preservadores da 
complexa rede de ciclos biogeoquímicos que sustentam a vida no planeta. 

De acordo com Gonçalves-Pereira (2008 apud O’Meara, 1999) as áreas urbanas, 
com um pouco mais da metade da população mundial, são responsáveis por 80% das 
emissões de carbono, 75% do uso da madeira e 60% do consumo de água. Ocupam 
apenas 5% da área do mundo inteiro, mas consomem 75% dos seus recursos. As cidades 
podem ser consideradas como “pontos quentes”, pois um hectare de uma área metropo-
litana consome mais de 1000 vezes a energia que uma área semelhante utiliza em um 
ambiente natural.

Dessa forma, esse cenário necessita de uma análise multidimensional, multidisci-
plinar, que dê conta, no processo econômico das referências físicas – biológicas, geológi-
cas, químicas – dentro do que se encaixam as estruturas da economia. Essa é a essência do 
esforço intelectual que tem dado forma à disciplina de economia da sustentabilidade ou 
economia ecológica. Subjacente às ideias a esta ligadas encontra-se o senso da responsabi-
lidade que as presentes gerações devem ter relativamente às futuras, o que obriga o cientis-
ta a pesquisar de que maneira o uso dos recursos à disposição do homem deve ser feito para 
se preservar a capacidade de sustentação do ecossistema (CAVALCANTI, 2009, p. 18)

A diversidade de recursos disponíveis na natureza levou as sociedades ao errôneo 
entendimento de que estes seriam inesgotáveis. (BECK, et. al., 2009).  Os desequilíbrios 
ambientais globais da atualidade demonstram este grave erro de percepção no qual emerge 
uma grande necessidade de mudança de comportamento da sociedade e de paradigma no 
que se refere à visão econômica, empresarial, social e ecológica. (LIRA; CÂNDIDO (2008). 

O mundo atual, apesar do reconhecimento da importância do conceito de desen-
volvimento sustentável, que levou à Conferência Rio-92, caminha concretamente por ru-

tentável nunca venha a se tornar um conceito porque o mesmo evolui à medida que as 
práticas sociais se transformam.

Leff (2003, p. 21), argumenta que a crise ambiental é o resultado do desconhe-
cimento da lei da entropia, que desencadeou no imaginário economicista uma mania de 
crescimento de uma produção sem limites. Para o autor é necessário aprender a aprender 
a complexidade ambiental, já que implica uma revolução do pensamento, uma mudança 
de mentabilidade, uma transformação do conhecimento e das práticas educativas para 
construir um novo saber e uma nova racionalidade que orientem a construção de um 
mundo sustentável, de equidade, de democracia. É um reconhecimento do mundo em 
que habitamos. 

Depreende-se que existe uma tendência por parte dos acadêmicos, das mais va-
riadas áreas, em discutir e investigar assuntos relacionados ao meio ambiente, já que 
diversos países estão construindo pactos ambientais para minimizar a destruição am-
biental provocada pela exploração desordenada dos recursos naturais. Outrossim, órgãos 
reguladores tentam monitorar e inibir as atividades empresariais irregulares por meio de 
certificados para o exercício das mesmas. 

Desta maneira, entender e discutir alternativas que visem analisar os impactos 
da ação humana no meio ambiente a partir do uso de métodos e técnicas específicas 
relacioanadas a questão pode contribuir para o monitoramento do cenário atual, visando 
tentar atingir um desenvolvimento que possa ser caracterizado como sustentável. 

Atualmente existem vários sistemas de indicadores de sustentabilidade, conforme 
a literatura, todavia, neste trabalho pretende-se focar o Ecological Footprint Method pela 
sua simplicidade e fácil entendimento, bem como por ser um método internacionalmente 
difundido e que é capaz de analisar a relação de determinado local (global, país, estado, 
cidade etc) a partir das relações entre o consumo (pegada) e a oferta da natureza (bioca-
pacidade), sendo capaz de obter o saldo ecológico. 

Entende-se que os indicadores de sustentabilidade podem ser vistos como ferra-
mentas que tentam mensurar o desenvolvimento sustentável, a partir do atual contexto 
em que se encontra inserida a sociedade e as suas relações com o meio ambiente, visando 
garantir um consumo racional. Acrescente-se ainda a extrema complexidade que consiste 
em estudar aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais, uma vez que trata-se de 
dimensões que envolvem muitas variáveis e opiniões.

Do exposto, a idéia que norteia esse estudo está centrada em aplicar os conceitos 
do Ecological Footprint Method – EFM (Método da “Pegada Ecológica”) dos autores 
Wackernagel e Rees (1996), para calcular o nível de sustentabilidade do município de 
Campina Grande, PB, no intuito de tentar mensurar e analisar as ações antrópicas da 
população em relação ao consumo dos seguintes itens: água, energia elétrica, resíduos 
sólidos e combustíveis.
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ética) onde fica evidente que é necessário buscar uma nova conscientização social indi-
vidual e coletiva (efetivamente responsável) capaz de atingir o que Porto Gonçalves e 
Boa Ventura definem como democracia de alta intensidade, com uma forte dosagem de 
cidadania ativa.

2.2 Ecological Footprint Method 

O Ecological Footprint Method (EFM), também conhecido como Método da Pe-
gada Ecológica, é uma ferramenta que foi desenvolvida pelos autores Wackernagel & 
Ress (1996) com o intuito de mensurar a sustentabilidade ecológica de um determinado 
sistema (cidade, estado país etc). Van Bellen (2006) diz que o método do EFM, lançado 
no livro Our Ecological Footprint, de Wackernagel e Rees (1996), representou um tra-
balho pioneiro e que marcou definitivamente a utilização desta ferramenta para medir e 
comunicar o desenvolvimento sustentável. Embora este trabalho não seja o primeiro que 
aborde explicitamente este conceito, foi ele que marcou o início de diversos trabalhos de 
pesquisadores e organizações no desenvolvimento desta ferramenta.

Os mais variados especialistas da área de meio ambiente afirmam que uma ferra-
menta de avaliação pode ajudar a transformar a preocupação com a sustentabilidade em 
uma ação pública consistente. Nesse sentido, a ferramenta proposta por Wackernagel e 
Ress (1996), representa o espaço ecológico correspondente para sustentar um determina-
do sistema ou unidade. [...] Não só analisa a sustentabilidade das atividades humanas co-
mo também contribui para a construção de consciência pública a respeito dos problemas 
ambientais e auxilia no processo decisório. (VAN BELLEN, 2006, p. 103)

Verifica-se segundo o autor que o Ecological Footprint Method fundamenta-se 
basicamente no conceito de capacidade de carga. Para efeito de cálculo, a capacidade 
de carga de um sistema corresponde à máxima população que pode ser suportada in-
definidamente no sistema, ou seja, é a área de ecossistema necessária para assegurar a 
sobrevivência de uma determinada população fornecendo energia e recursos naturais e 
capacidade de absorver os resíduos ou dejetos do sistema. 

Enfim, o método permite estabelecer de forma clara e simples, as relações de depen-
dência entre o ser humano, suas atividades e os recursos naturais necessários para a realiza-
ção das mesmas e para a absorção dos resíduos gerados, permitindo estimar as áreas de ter-
ras ou água produtivas necessárias para sustentar a manutenção do sistema (DIAS, 2002).

		

3. Material e Métodos

A metodologia utilizada no estudo segue a sistematização proposta por Wacker-
nagel e Ress (1996). 

mos que desafiam qualquer noção de sustentabilidade. (CAVALCANTI, 2009). O concei-
to de desenvolvimento sustentável provém de um relativamente longo processo histórico 
de reavaliação crítica da relação existente entre a sociedade e seu meio natural. Por se 
tratar de um processo contínuo e complexo, observa-se hoje que existe uma variedade de 
abordagens que procura explicar o conceito de sustentabilidade. (VAN BELLEN, 2006).

De acordo com Albuquerque Neto et. al. (2008) a definição de sustentabilidade, 
ou desenvolvimento sustentável, embora utilizado de forma ampla nas duas últimas dé-
cadas, é um conceito em permanente construção e reconstrução, e corresponde à defini-
ção mais abrangente dos modelos de desenvolvimento nascidos na modernidade. Para 
os autores o termo “desenvolvimento sustentável” pode ser visto como palavra-chave 
dos últimos tempos e existem para ele numerosas definições, exatamente por seu enten-
dimento variar de acordo com as diversas abordagens que envolvem o seu significado.

O marco do surgimento desse conceito surgiu a partir do Relatório Brundtland 
(World Comissiono n Environment and Development – WCDE) no qual estipula que esse 
termo deve está relacionado a forma de desenvolvimento capaz de satisfazer as neces-
sidades do presente sem comprometer as gerações futuras. De acordo com Van Bellen 
(2006, p. 23) o foco do conceito é a integridade ambiental e apenas a partir da definição 
do Relatório Brundtland a ênfase desloca-se para o elemento humano, gerando um equi-
líbrio entre as dimensões econômica, ambiental  e social. 

O termo desenvolvimento sustentável pode ser visto como palavra chave dessa 
época, e existem para ele numerosas definições. Apesar dessa grande quantidade de de-
finições e conceitos, ou talvez devido exatamente a isso, não se sabe exatamente o que o 
termo significa. As duas definições comumente mais conhecidas, citadas e aceitas são a 
do Relatório de Brundtland (WCDE, 1987) e a do documento conhecido como Agenda 
21.  VAN BELLEN (2009). 

Proops et. al. (2002) destacam que a sustentabilidade é vista como um problema 
científico, para o qual têm de ser buscadas não apenas soluções técnicas e econômicas. 
Mais do que conhecimento científico, esses autores enfatizam a necessidade de utilizar 
a sabedoria e a ética para formular metas, visando atingir o campo social e a maturidade 
de julgamento para percebê-las. Esclarecem que existem muitas maneiras pelas quais a 
sociedade pode formular seus objetivos, e muitos meios em direção ao desenvolvimento 
sustentável, todavia é um caminho árduo e difícil de ser percorrido. 

Para esses estudiosos as questões éticas que estão postas no atual cenário como 
valor social precisam ser repensadas e discutidas. Os processos políticos que seriam ne-
cessários à sustentabilidade, estariam concentrados na liderança do Estado em relação ao 
mercado, em vez de segui-lo, como ocorre atualmente.	

Proops et. al. (2002) são otimistas em acreditarem que o Estado pode oferecer 
potencialmente a escala temporal necessária à sustentabilidade, além de possuir a auto-
ridade e os meios potenciais para atuar como um agente de equilíbrio em face dos po-
derosos grupos de interesse. Para eles existe uma falta de alinhamento das necessidades 
entre os interesses público e privado (reflexo da falta de conscientização, educação e 
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Serviram de base para a realização da pesquisa os estudos de Wackernagel e Rees 
(1996), Andrade e Van Bellen (2006), Van Bellen (2004, 2006), Andrade (2006), Parente 
e Ferreira (2007), Carmo (2008), Ribeiro et. al. (2007).  

Optou-se por analisar as seguintes variáveis: água, energia, resíduos sólidos e 
combustíveis. Resolveu-se trabalhar apenas como os dados disponíveis no intuito de en-
contrar Pegada Ecológica da cidade de Campina Grande, PB. O objetivo esteve centrado 
em compreender se existe sustentabilidade no município no que refere ao consumo da 
água, da energia, resíduos sólidos e combustíveis.  

Os itens de consumo escolhidos foram os mesmos escolhidos por Andrade (2006) 
e Andrade e Van Bellen (2006), Van Bellen (2004, 2006). Mesmo com algumas limi-
tações, o método da Pegada Ecológica oferece resultados quantitativos que expressam 
de maneira clara e objetiva o grau da dependência das atividades humanas dos recursos 
naturais. Além disso, revelam possíveis impactos negativos locais e globais que o dese-
quilíbrio dessa inter-relação homem-natureza pode causar. A Pegada Ecológica permite 
uma análise das causas imediatas dos problemas e suas prováveis tendências de evolu-
ção. (ANDRADE, 2006). Nesse sentido, a tentativa de incluir todos os itens de consumo, 
todos os tipos de dejetos e todas as funções de um ecossistema, pode tornar o sistema 
muito complexo e criar problemas no processamento das informações. (VAN BELLEN, 
2006, p. 105)

A escolha dos itens justifica-se devido ao fato de que exercem uma forte pressão 
perante os recursos do meio ambiente, que sejam: emissão de dióxido de carbono (CO2); 
2) gás metano (CH4), poluição do solo, entre outros. A justificativa da escolha da água 
deve-se ao fato de que a cidade dispõe de uma alto percentual de urbanização e conse-
qüentemente remete a um elevado consumo. 

As análises são realizadas por categoria com base em dados anuais. A partir do cálcu-
lo de cada item, procurou-se definir se existia ou não saldo ecológico seguindo os critérios do 
Ecological Footprint Method definidos por Wackernagel e Rees (1996); Van Bellen (2006). 

4. Análise dos Resultados – Ecological Footprint 
Method 

4.1 Energia Elétrica

O Consumo de energia elétrica no ano de 2007 atingiu 2.796.221.000 Kwh. Os 
dados da tabela 1 apresentam as classes que utilizaram energia elétrica, a população, o 
total de consumo em Kwh por classe e em Gj (gigajoule), o Ecological Footprint Method 
(EFM) em hectare da população e per capita,  o EFM em global hectare da população e 
o EFM em global hectare per capita. 

A área estudada compreende a cidade de Campina Grande, PB, localizada no 
agreste paraibano na região oriental do Planalto da Borborema a 7º13’11’’ de latitude 
Sul e a 35º52’31’’ de latitude Oeste. Considerada uma das maiores e mais importantes 
cidades do interior do Nordeste, o município de Campina Grande apresenta uma área 
que se aproxima de 621 km², enquanto que a zona urbana possui em seus limites 96 km², 
aproximadamente. A figura 1 mostra a localização da cidade no Estado da Paraíba.

O município é constituído oficialmente por 64 bairros, comportando uma popula-
ção de 379.871 habitantes, no qual 100% da população residem na área urbana, segundo 
estimativas último Censo do IBGE, 2002.

   

Figura 01 – Mapa de localização da área de estudo
Fonte: Brasil, Serviço Geológico do Brasil, 2005

Realizou-se um estudo de caso no município de Campina Grande, PB, a partir 
do método indutivo com caráter qualitativo e quantitativo, do tipo documental (dados 
secundários), descritivo, exploratório e bibliográfico. As informações foram coletadas 
a partir de pesquisas em periódicos e eventos da área, bem como nos seguintes órgãos 
estaduais:

•	CAGEPA – Companhia de Abastecimento de Água e Esgotos do Estado da Paraíba

•	IDEME/PB – Instituto de Desenvolvimento Municipal e Estadual

•	SUDEMA/PB – Superintendência de Desenvolvimento e Meio Ambiente

•	IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

•	ANP – Agência Nacional de Petróleo
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4.2 Água

A tabela 1 apresenta os resultados da coleta dos dados por setor do ano de 2009 
conforme relatórios fornecidos pela CAGEPA/PB em maio de 2010. As análises foram 
feitas a partir das seguintes variáveis: consumo de água (m³) e em (mgl), total de CO2 
emitido, Ecological Footprint Method (EFM) em hectares (ha) da população, EFM (ha) 
per capita, EFM total (gha), EFM (gha) per capita. 

Tabela 2 – Cálculo do Ecological Footprint Method (Água) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

	

	 Os cálculos realizados seguiram o mesmo raciocínio de Andrade (2006), Fer-
reira e Parente (2007), Andrade e van Bellen (2006), com algumas adaptações, conforme 
descrição a seguir:

	
1 - População do Estado da Paraíba do ano de 2006 – IDEME (PB), 2008.

2 - Consumo total de água de 2009 no Estado da Paraíba – CAGEPA/PB (2009)

3 - Divisão do consumo de água (m³) por 1000, igual ao consumo em decímetro 
cúbico (dm³). 

4 - O raciocínio utilizado para o cálculo do CO2 emidido foi o seguinte: para o 
processo de tratamento da água, encanamento e sua respectiva distribuição para 
consumo, a população emite 370kg (ou 0,37 toneladas) de CO2  para a atmosfera. 
Dessa forma, o total de CO2 emitido em toneladas é obtido através do valor do 
consumo de água (dm³) por 0,37. (ANDRADE, 2006) 

5 - EFM (ha) população dividido pela população do município.

6 - Item 4 multiplicado pelo fator de equivalência de 1,37 – produtividade da área 
de floresta. 

Tabela 1 – Cálculo do Ecological Footprint Method (Energia Elétrica) 

Fonte: Dados da pesquisa, 2010 – baseado em dados de 2007.

Os valores da tabela 1 estão fundamentadas nos estudos de Parente (2007), Paren-
te e Ferreira (2007), conforme descrição a seguir: 

	 Optou-se por utilizar a população da Paraíba no ano de 2006 (conforme dados 
do IDEME-PB 2008), por estarem mais atualizados do que os dados do último Censo do 
IBGE (2000).  

1 - Consumo de energia em Mwh - Anuário Estatístico da Paraíba (2008).

2 - Consumo em Mwh multiplicado por 1.000. 

3 - Visando transformar o consumo de Kwh em gigajoules, usou a relação em que 
1 (um) Kwh equivale a 0, 003569624 gigajoules.

4 – Item 3 multiplicado pelo item 4.

5 - Sabendo que 1 hectare absorve 100 gigajoules de energia, para calcular o valor 
do Ecological Footprint em hectare da população, basta dividir o total consumido 
em gigajoules por 100.

6 - Dividindo a coluna 5 pela população total.

7 - Multiplicando a coluna 5 por 1,37 (fator de equivalência referente a biodiver-
sidade global da terra de energia) – Parente e Ferreira (2007).

8 - Dividindo a coluna 8 pela população total.

Os resultados evidenciam as atividades dos setores que mais impactaram no meio 
ambiente, que sejam: atividades industriais com o EFM (ha) igual a 7.610,3670, ativi-
dades residenciais EFM (ha) total de 4.801, 3228 e atividades comerciais EFM (ha) de 
2.946,4390. 

Setor 

Cons. 
energia  
(Mwh) 

Cons. 
energia  
(Mwh) 

Base para 
transforma

r em Gj* 
Consumo  

em Gj 
EFM (ha) 
população 

EFM 
(ha) 
Per 

capita 

EFM (gha) 
população 

EFM (gha) 
população 

 1 2 3 4 5 6 7 8 

Residencial 134.505 134.505.000 0,003569624 480.132,28 4.801,3228 0,0126 6433,772552 0,01693673 

Industrial 213.198 213.198.000 0,003569624 761.036,70 7.610,3670 0,0200 10197,89178 0,026845671 

Comercial 82.542 82.542.000 0,003569624 294.643,90 2.946,4390 0,0078 3948,22826 0,010393603 

Rural 5 .951 5.951.000 0,003569624 21.242,83 212,4283 0,0006 284,653922 0,000749344 

Público 18.425 18.425.000 0,003569624 65.770,32 657,7032 0,0017 881,322288 0,002320057 

Ilum. Pública 17.418 17.418.000 0,003569624 62.175,71 621,7571 0,0016 833,154514 0,002193256 

Serv. Público 5.492 5.492.000 0,003569624 19.604,38 196,0438 0,0005 262,698692 0,000691547 
Próprio 355 355.000 0,003569624 1.267,22 12,6722 0,00003 16,980748  0,000004570  
Total 471.935 471.935.000 0,003569624 1.684.630,50 16.846,3050 0,0443 22574,0487 0,059425565 

 

 

Região 
Paraibana População  

Consumo de 
água e (m³) 

Consumo de 
água  (dm³) 

EFM (ha) 
população 

 
EFM (ha) 

Per 
capita 

 
EFM 
Total 
(gha) 

 
EFM (gha) 
per capita 

 1 2 3 4 5 6 7 

Residencial 379.871 12.609.680 12.609,68 4.665,58 0,012 6.391,84 0,0168 
Comercial 379.871 945.923 945,923 349,99 0,0009 479,49 0,0013 
Industrial  379.871 794.584 794,584 294,00 0,0008 402,78 0,0011 
Público 379.871 1.054.385 1054,385 390,12 0,0010 534,46 0,0014 
Misto 379.871 263.786 263,786 97,60 0,0002 133,71 0,0004 
Total 379.871 15.668.358 15668,358 5.797,29 0,0149 7.942,28 0,0209 
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Do exposto, dividindo a geração total de resíduos (t) do ano por 1,35 (0,45 x 3), 
multiplicando esse resultado por 0,45 é possível obter o total de CO2 emitido em tone-
ladas na cidade em estudo. Andrade (2006, p. 81) acrescenta que a geração de resíduos 
não emitem apenas CO2 para atmosfera, mas lançam também o gás metano (CH4) que 
deve ser absorvido pelas florestas. Para a autora ao citar Dias (2002) o metano possui as 
mesmas características que o gás carbônico. Assim, para achar a pegada ecológica (PE) 
completa referente à geração de resíduos, deve-se multiplicar a quantidade de hectares 
necessários para absorver o gás carbônico por dois.

1 - População do Estado da Paraíba em 2007 (IDEME-PB, 2008). 

2 – Geração de resíduos sólidos totais (t).

3 - Item 2 multiplicado por mil (1000)

4 - Item 2 dividido pelo item 1.

5 - Dividindo a geração total de resíduos (t) do ano por 1,35 (0,45 x 3) multipli-
cado por 0,45 é possível obter o total de CO2 emitido em toneladas na cidade em 
estudo. Andrade (2006, p. 81) acrescenta que a geração de resíduos não emitem 
apenas CO2 para atmosfera, mas lançam também o gás metano (CH4) que deve 
ser absorvido pelas florestas, pois também é um gás poluente. Para a autora ao 
citar Dias (2002), o metano possui as mesmas características que o gás carbônico. 
Assim, para achar a PE completa referente à geração de resíduos, deve-se mul-
tiplicar a quantidade de hectares necessários para absorver o gás carbônico por 
dois. 

6 - EFM CO2 e CH4 (ha) população dividido pela população total do município.

7 - Item 6 multiplicado pelo fator de equivalência (1,37).

8 - Item 7 dividido pela população total. 

	 As principais variações observadas denotam que a população total de Campina 
Grande, PB, emite cerca de 100.842,64 toneladas (em hectares) de CO2 e CH4 e per 
capita 0,265 (t). 

4.4 Combustíveis

Para o cálculo do item combustíveis seguiu o raciocínio utilizado por Parente 
(2007, p. 164-165) no qual destaca os fatores de conversão das fontes de energia, con-
forme tabela a seguir:

8 - Item 7 dividido pelo item 1.

A tabela acima mostra que o Ecological Footprint encontrado em hectare da po-
pulação foi igual a 5.797,29 e o consumo per capita 0,0149. O consumo de maior pro-
porção foi o residencial, seguido do setor público e comercial. Entende-se que, mesmo 
sendo um impacto de percentual menor em relação aos demais itens estudados, faz-se ne-
cessário definir estratégias de mitigação ambiental, como por exemplo políticas voltadas 
ao planejamento e controle dos usos dos recursos hídricos, já que existe uma crescente 
demanda em detrimento do crescimento populacional apresentado na cidadea de estuda-
da nos últimos anos. Os dados do IBGE (2002) mostram que nos últimos anos a cidade 
de Campina Grande, PB, tem apresentando elevadas taxas de crescimento industrial e 
urbano. Percebe-se que a urbanização tem ocorrido de forma acelerada e desordenada, 
ou seja, sem planejamento prévio, impedindo a população de desfrutar das condições 
básicas de vida. (CARMO, 2008).

Essa constatação demonstra que é imprescindível fazer uso de técnicas que ve-
nham prover um gerenciamento racional desse ativo ambiental, afim de que se tenha 
maior aproveitamento hídrico e supostamente uma maior otimização. 

4.3 Resíduos sólidos

De acordo com um levantamento feito por Pereira e Melo (2008) a partir das 
informações da Secretária de Obras e Serviços Urbanos do Município de Campina Gran-
de, PB, são coletados, mensalmente na cidade 12.605,33 toneladas de resíduos sólidos, 
o que, diariamente corresponderia a mais de 400 toneladas de resíduos. Assim, das 
12.605,33 (t) dividido por 30 dias obteremos 420,18/dia multiplicado pelos 12 meses = 
151.263,96 toneladas de lixo por ano. 

Tabela 3 – Cálculo do Ecological Footprint Method (Resíduos Sólidos)

População
Geração 

de resíduos 
totais (t) 

Geração 
de resíduos 
totais (kg)

EFM (ha) 
Per capita

EFM CO2 
e CH4 (ha) 

emissão pop. 

EFM
CO2 e CH4

(ha) per capita

EFM (gha) 
Emissão de 
CO2 e CH4

EFM (gha)
per capita 

1 2 3 4 5 6 7 8
379.871 151.263,96 151.263.960 0,1327327 100.842,64 0,265 138.154,41 0,3637

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

O cálculo utilizado foi feito com base no estudo de Andrade (2007). Os dados 
disponíveis estão em toneladas, porém segundo a autora a emissão de CO2 em relação à 
quantidade de resíduo produzido decorre da relação de volume de lixo em libra e emissão 
de CO2 em quilograma. Essa relação é fornecida por Dias (2002) quando cita De Cicco 
(1991) em que três libras de resíduos emitem 1 libra de CO2, e que esta corresponde a 
0,45Kg de CO2. 
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3 - Fator de conversão
4 - Multiplicação do item 3 pelo fator de conversão e divide por 1.000. Segundo 
o IPCC (Intervernmental Panel on Climate Change) uma área de 1 (um) hectare 
tem capacidade para absorver uma tonelada de CO2 emitida, isso significa que o 
resultado da emissão de CO2 é igual ao EFM (ha) populacional
5 - Item 4 dividido pelo item 1
6 - Item 4 multiplicado pelo fator de equivalência (1,37) 

7 - Item 6 dividido pelo item 1

Os dados do Ecological Footprint por hectare da população, relacionados ao vo-
lume de combustíveis consumidos na cidade, representam o maior impacto no ecos-
sistema global. Observe que o EFM total (ha) corresponde a 428.551,46 e per capita 
1,55. Esses dados são reflexos do aumento da frota dos veículos, o que contribui para o 
aumentando da emissão de gases de efeito estufa na atmosfera, comprometendo assim, a 
qualidade ambiental da região em estudo. 

4.5 Saldo Ecológico do Município de Campina Grande, PB

Segundo informações do EDEME – PB (2008) e da SUDEMA (2008) o Estado 
da Paraíba dispõe de um total de 77.690,53 hectares de Unidade de Conservação. Essas 
Unidades são monitoradas pela Superintendência de Desenvolvimento e Meio Ambiente 
do Estado no intuito de preservar suas peculiaridades ambientais, visando garantir a con-
servação de tais recursos naturais. A cidade de Campina Grande, PB, dispõe de apenas 
419,51 hectares, o que corresponde a 0,5% do total do Estado, um percentual muito pe-
queno de bioprodutividade para absorver os impactos do consumo populacional.

Tabela – Unidades de Conservação Ecológica da Paraíba

Tabela 4 – Fontes de Energia com os respectivos fatores de conversão

Fonte de energia Fator de conversão Fonte de energia Fator de conversão

Óleo Diesel 3,15 kg CO2 / litros queimados Óleo Combustível 3,34 kg CO2 / litros queimados

Querosenes 3,04 kg CO2 / litros queimados Gasolina Comum 2,63 kg CO2 / litros queimados

GLP 2,65 kg CO2 / litros queimados Gasolina Aditivada 2,63 kg CO2 / litros queimados

Carvão Mineral 3,83 kg CO2 / litros queimados Gás Natural 2,12 kg CO2 / litros queimados

Lenha 4,27 kg CO2 / litros queimados Álcool 2,52 kg CO2 / litros queimados

Bagaço 4,27 kg CO2 / litros queimados Outros 3,04 kg CO2 / litros queimados

Fonte: Parente (2007) apud Balanço Energético Nacional (1995), Bermann (2005, p.16)

A tabela 5, registra o volume de combustível, o total do volume de combustível, 
a emissão de CO2 emitido em toneladas, o EFM (Ecological Footprint Method) total 
por hectare, o EFM per capita por hectare, o EFM total por global hectare e o EFM per 
capita por global hectare. 

Tabela 5 – Cálculo do Ecological Footprint Method (Combustíveis)

Itens Pop. Consumo em 
Litros F.C 

Emissão de CO2 
(t) = EFM (ha) 

pop. 

EFM/
(ha)

Per capita

EFM
Total
(gha)

EFM
(gha)

Per capita

1 2 3 4 5 6 7
Alcool Hidra-

dato 379.871 19.840.350   2,52 49.997,68 0,13 68.496,82 0,18 

Gasolina 
Automotiva   379.871 50.609.390 2,63 133.102,70 0,35 182.350,69 0,48 

Oleo Diesel 379.871 59.703.313 3,15 188.065,44 0,50 257.649,65 0,68 

GLP 379.871 16.439.425 2,65 43.564,48 0,11 59.683,33 0,16 

Oleo Com-
bustível 379.871 128.620 3,34 429,59 0,00 588,54 0,00 

Querosene 
Aviação 379.871 4.353.335 3,04 13.234,14 0,03 18.130,77 0,05 

Gasolina 
Aviação 379.871 7.847 2,63 20,64   0,00 28,27 0,00 

Querosene 
Iluminante    379.871 45.000 3,04 136,80 0,00 187,42 0,00 

TOTAL 379.871 151.127.280 428.551,46  1,13 587.115,50 1,55 

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Os cálculos efetuados neste item seguiram os moldes utilizados por Parente 
(2007), que sejam:

1 - Total da população paraibana (IDEME - PB, 2008) 
2 - Consumo em Litros 

Unidades de Conservação Estaduais (SUDEMA) Área (ha) Bioma Município
Parque Estadual Mata do Paul - Ferro 607 Mata atlântica Areia
Reserva Ecológica Mata do rio Vermelho 1500 Mata atlântica Rio Tinto
Parque Estadual Pico do Jabre 851 Mata atlântica Maturéia e Mãe d'Água
Monumento Natural Vale dos Dinossauros 40 Caatinga Sousa
Parque Estadual Pedra da Boca 157,26 Caatinga Araruna
Parque Estadual Marinho de Areia Vermelha Corais Cabedelo
Jardim Botânico 329,39 Mata atlântica João Pessoa
Parque Estadual da Mata do Xém-Xém 182 Mata atlântica Bayeux
APA - Área de Proteção Ambiental das Onças 36000 Caatinga São João do Tigre
Estação Ecológica Pau Brasil 82 Mata atlântica Mamanguape
APA - Área de Proteção Ambiental de Tambaba 11500 Mata atlântica Conde, Alhandra e Pimtibu
Árie - Área de Relevante Interesse Ecol. M.Goiamunduba 67 Mata atlântica Bananeiras
Parque Estadual Mata de Jacarapé 380 Mata atlântica João Pessoa
Parque Estadual Mata de Aratú 341 Mata atlântica João Pessoa
APA - Área Proteção Ambiental Roncador 6113 Semi-Desidual Bananeiras/Pirpirituba
APA - Área de Proteção Ambiental do Cariri 18560 Caatinga Cabaceiras/Boa Vista/S.J. do Cariri
Parque Estadual do Poeta 419,51 Floresta Semi-Desidual Campina Grande
Jardim Botânico 329,39 Mata atlântica João Pessoa

Unidades de Conservação Municipais
Parque Ecológico do Distrito de Engenheiro Ávido 181,98 Caatinga Cajazeiras
Parque Ecológico Municipal da Barra do Rio Camaratuba Mata atlântica Mataraca
Parque Municipal de Cabedelo 50 Mata atlântica Cabedelo
APA - Área de Proteção Ambiental Rosilda Cartaxo Caatinga Cajazeiras
Total Geral 77.690,53  
% de Campina Grande, PB 0,0054       
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Nesse sentido, é razoável afirmar que o município de Campina Grande, PB é 
atualmente insustentável se analisado sob a vertente ambiental, já que suas Unidades de 
Conservação são pequenas em relação a sua degradação do meio ambiente. A variável 
que chama mais atenção relaciona-se aos combustíveis 77,62%, seguido do item resí-
duos sólidos 18,26%, energia elétrica 3,05% e água 1,07%. 

5 Considerações Finais

O presente estudo concentrou-se em aplicar os conceitos do Ecological Foot-
print Method – EFM (Método da “Pegada Ecológica”) dos autores Wackernagel e Rees 
(1996), para calcular o nível de sustentabilidade do município de Campina Grande, PB, 
no intuito de tentar mensurar e analisar as ações antrópicas da população em relação ao 
consumo dos seguintes itens: água, energia elétrica, resíduos sólidos e combustíveis. 

Conforme a análise efetuada, o consumo desses itens quando analisados sob a 
perspectiva dinâmica do ecossistema urbano de Campina Grande, PB, resultaram uma 
pegada ecológica total de 552.106,19 hectares. Dos quatro itens analisados os combus-
tíveis configuram como o item que promove maior impacto sobre o ambiente natural, 
sendo responsável por 77,62% do Ecological Footprint Method anual; a geração de resí-
duos 18,26%; o consumo de energia elétrica 3,05%  e o consumo de água com percentual 
equivalente a 1,07%. 

Os resultados demonstram que a demanda que está sendo requerida pelo ecos-
sistema urbano do município, excede em aproximadamente 76 vezes a capacidade de 
suporte do ecossistema natural da cidade, levando em consideração as Unidades de Con-
servação (419,51 hectares), ocasionando um déficit ecológico de 551.686,68 hectares. 

Sugere-se que outros estudos possam ser realizados em outros municípios parai-
banos seguindo esta metodologia ou outras como é o caso do Barômetro de Sustentabili-
dade, caso da Pegada Ecológica baseada na Energia, incluindo outros itens de consumo 
para obter uma visão global do consumo da cidade ou de determinado estado, país, etc. 

A limitação do estudo concentra-se no fato de que foram analisados apenas os 
quatro itens expostos fato que pode ser expandido em outros estudos a partir de uma pes-
quisa com maior profundidade. Destarte que o Ecological Footprint Method é um valor 
aproximado da realidade porque dentro de determinada localidade pode haver realidades 
distintas oriundas das desigualdades sociais das cidades, estados, especificamente de um 
país como o Brasil. Note-se ainda que a pesquisa em si pretendeu representar a realidade 
dos itens destacados e não a realidade completa, principalmente devido a dificuldade de 
obter os dados (em especial da mesma base de tempo, informações anuais).

Igualmente, apesar das vantagens enumeradas, muitos críticos consideram o sis-
tema pouco científico, sendo que modelos do tipo proposto pela ferramenta representam 
apenas um retrato da realidade, e a capacidade da ciência de comprovar as interações com 

Fonte: Adaptado IDEME – PB, 2008

No Estado da Paraíba existem 77.690,53 hectares de Unidades de Conservação 
(Estadual e Municipal). Desse total o município de Campina Grande só dispõe de apenas 
0,54%, ou seja, 419,51 hectares que se refere ao Parque Estadual do Poeta. Sua área é de 
621km² que corresponde a 62.100 ha, portanto, a área da Unidade de Conservação ex-
posta é muito pequena se comparada com a área territorial total da cidade. Logo, pode-se 
inferir que, aproximadamente, 99,46% do espaço dessa cidade possuem algum grau de 
ocupação e, portanto, pode ser considerado como área construída.

Acrescente-se ainda de acordo com o IDEME – PB (2008) que o Estado da Paraí-
ba apresentou durante os anos de 1970 a 2006 uma redução de 18,17% na sua área total 
em hectares (lavouras, pastagens, matas e florestas), passando de 4.582.830 (ha) para 
3.750.206 (ha) em 2006, conforme abaixo: 

•	 4.582.830 em 1970, 
•	 4.736.225 em 1975,  
•	 4.906.465 em 1980,  
•	 4.872.094 em 1985, 
•	 4.109.347 em 1995 e 

•	 3.750.206 no ano de 2006. 

Tabela – Ecological Footprint Method Total do Município de Campina Grande, PB 
em hectares – 2007.

Itens Analisados População Ecological Footprint Method (ha) % Representativo

Água 379.871 5.865,79 1,07%

Energia Elétrica 379.871 16.846,30 3,05%

Resíduos Sólidos 379.871 100.842,64 18,26%

Combustíveis 379.871 428.551,46 77,62%

Total 379.871 552.106,19 100%

Fonte: Dados da Pesquisa, 2010.

Do exposto, percebe-se que a Pegada Ecológica Total da cidade de Campina 
Grande é de 552.106,19 hectares e sua área bioprodutiva é de apenas 419,51 hectares, 
gerando dessa forma, um déficit ecológico de 551.686,68 hectares. 

Unidades de Conservação Estaduais (SUDEMA) Área (ha) Bioma Município
Parque Estadual Mata do Paul - Ferro 607 Mata atlântica Areia
Reserva Ecológica Mata do rio Vermelho 1500 Mata atlântica Rio Tinto
Parque Estadual Pico do Jabre 851 Mata atlântica Maturéia e Mãe d'Água
Monumento Natural Vale dos Dinossauros 40 Caatinga Sousa
Parque Estadual Pedra da Boca 157,26 Caatinga Araruna
Parque Estadual Marinho de Areia Vermelha Corais Cabedelo
Jardim Botânico 329,39 Mata atlântica João Pessoa
Parque Estadual da Mata do Xém-Xém 182 Mata atlântica Bayeux
APA - Área de Proteção Ambiental das Onças 36000 Caatinga São João do Tigre
Estação Ecológica Pau Brasil 82 Mata atlântica Mamanguape
APA - Área de Proteção Ambiental de Tambaba 11500 Mata atlântica Conde, Alhandra e Pimtibu
Árie - Área de Relevante Interesse Ecol. M.Goiamunduba 67 Mata atlântica Bananeiras
Parque Estadual Mata de Jacarapé 380 Mata atlântica João Pessoa
Parque Estadual Mata de Aratú 341 Mata atlântica João Pessoa
APA - Área Proteção Ambiental Roncador 6113 Semi-Desidual Bananeiras/Pirpirituba
APA - Área de Proteção Ambiental do Cariri 18560 Caatinga Cabaceiras/Boa Vista/S.J. do Cariri
Parque Estadual do Poeta 419,51 Floresta Semi-Desidual Campina Grande
Jardim Botânico 329,39 Mata atlântica João Pessoa

Unidades de Conservação Municipais
Parque Ecológico do Distrito de Engenheiro Ávido 181,98 Caatinga Cajazeiras
Parque Ecológico Municipal da Barra do Rio Camaratuba Mata atlântica Mataraca
Parque Municipal de Cabedelo 50 Mata atlântica Cabedelo
APA - Área de Proteção Ambiental Rosilda Cartaxo Caatinga Cajazeiras
Total Geral 77.690,53  
% de Campina Grande, PB 0,0054       
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o meio ambiente que levariam à sua degradação é limitada. Em relação a este e outros 
aspectos, os autores reconhecem que o modelo é limitado, representando apenas uma par-
cela da realidade. Entretanto, grande parte dos modelos em ciência é assim, e foi utilizada, 
na maioria das vezes, com sucesso. (VAN BELLEN, 2006; DEVELOPING IDEAS, 1997)

Finalmente, entende-se que o estudo do Ecological Footprint Method representa 
uma metodologia importante que pode estar sendo utilizada pela gestão municipal visan-
do concentrar esforços para a minimizar os efeitos da ação do homem perante o meio 
ambiente, tentando em fim fazer com que possa assumir uma gestão com preocupações 
efetivamente sustentáveis. 
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1 Introdução

Dentro de um mesmo contexto geográfico, seja uma mesma região, localidade, 
estado, etc., pode-se perceber grandes diferenças nas áreas (econômica, social, ambien-
tal, entre outras), que comprova as diversidades existentes entre cada contexto. É dentro 
deste aspecto, que a avaliação de municípios segundo indicadores de sustentabilidade 
ambiental, se torna relevante para que se possa estimular o debate sobre o tema com o 
intuito de propor melhorias nas regiões que apresentam acentuadas diferenças.

Sob esse entendimento, a avaliação de níveis de sustentabilidade entre cidades 
se torna um problema complexo, que envolve diversas alternativas analisadas segundo 
multiatributos. É neste âmbito que o Apoio Multicritério a Decisão (AMD) pode ser 
utilizado como uma importante ferramenta no auxílio à tomada de decisão. (SILVÉRIO 
et. al. 2007) 

De acordo com Gomes et. al. (2009) a AMD é um enfoque utilizado como ele-
mento central da análise de decisões. Como tal, lança mão de informações sobre o pro-
blema, tendo como característica principal a análise de várias alternativas ou ações, sob 
vários pontos de vista. Para fazer essa análise, os decisores frequentemente têm que 
comparar as alternativas presentes no processo decisório. 

Morais e Almeida (2002) argumentam que tomar decisões faz parte do dia a dia 
das pessoas, pois normalmente elas se deparam com problemas em que devem decidir 
sobre alguma coisa. Esta é uma atividade bastante complexa, embora quase despercebi-
da, na qual envolve possíveis alternativas de ação, pontos de vista e formas específicas 
de avaliação, ou seja, considera múltiplos fatores.

De acordo com Almeida e Costa (2002) há vários métodos de decisão multi-
critério. Alguns fazem uma decomposição hierárquica do conjunto de ações possíveis, 
dividindo-o em categorias predefinidas: melhores ações, piores ações e ações para recon-
sideração. E como resultado pretende encontrar um subconjunto pequeno e restrito de 
ações satisfatórias, se possível apenas uma ação.
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Notadamente nesse processo de decisão existe (m) decisor (es) que influenciam 
no processo de acordo com o juízo de valor intrínseco de cada um (relações intrínsecas 
que influenciam a decisão), sua cultura, o seu background, sua capacidade de articulação 
e seu dinamismo, visto que tais relações poderão ser modificadas durante o processo 
decisório a partir do enriquecimento de informações e/ou interferência de facilitadores. 

A teoria da decisão não é uma teoria descritiva ou explicativa, já que não faz parte 
de seus objetivos descrever ou explicar como e/ou o porquê de certas decisões. Pelo 
contrário, trata-se de uma teoria ora prescritiva, ora normativa, no sentido de pretender 
ajudar as pessoas a tomarem decisões melhores, em face de suas preferência básicas. 
Essa teoria parte do pressuposto de que os indivíduos são capazes de expressar suas 
preferências básicas, e são racionais, quando enfrentam situações de decisão simples. 
Com base nessa proposição, a metodologia desenvolvida pela teoria da decisão permite 
a resolução de problemas de decisão mais complexos. (GOMES et. al. 2009, p.21)

Muitos tomadores de decisão acreditam que suas decisões devem ser baseadas, 
principalmente, em fatos sólidos e em análises cuidadosas, mas outros confiam na intui-
ção e na experiência, aparentemente indiferentes às suas necessidades de informação. 
No passado, ambos os grupos tinham sucesso, mas os tempos mudaram. Atualmente, 
a tomada de decisão é mais complexa, em razão da interação de variáveis internas e 
externas, do envolvimento de muitos decisores no processo de tomada de decisão, dos 
problemas de recursos e de oferta, das implicações de mercado, dos fatores ambientais, 
do rápido ritmo da mudança tecnológica e do impacto do crescimento e da diversificação 
da produção. Nesse sentido, os decisores precisam obter e usar informação relevante, 
que aumente seu conhecimento e reduza sua incerteza, que seja útil, portanto, para de-
senvolver planos estratégicos e para alcançar objetivos desejados. (SILVA et. al., 2006) 

Gomes et. al. (2009) destacam, por sua vez, que os problemas complexos são 
comuns a uma infinidade de áreas, e estão presentes em várias atividades públicas e 
privadas. Um dos problemas de decisão caracteriza-se pela disposição de um agente de 
decisão (indíviduo ou grupo de indivíduos a quem cabe a decisão) em exercer livremente 
uma escolha entre diversas possibilidades de ação, denominadas de alternativas, de for-
ma que aquela considerada a mais satisfatória seja selecionada. 

Gomes, Araya e Carignano (2004), dizem que o analista de decisão é a pessoa 
encarregada de modelar o problema e, eventualmente, fazer as recomendações relativas 
à seleção final; e do tomador ou agente de decisão que, segundo esses autores, é o indi-
víduo ou grupo de indivíduos que, direta ou indiretamente, proporciona o juízo de valor 
final que poderá ser usado no momento de avaliar as alternativas disponíveis, com o 
objetivo de identificar a melhor escolha.

Iudícibus (2004) coloca algo interessante em relação ao processo de decisão rela-
cionado ao background do usuário da informação, tendo em vista que precisa conhecer 
suficientemente bem para entender e interpretar as mutações ocorridas em relação no 
processo gerencial de maneira que possa subsidiar o processo decisório.

Na área ambiental essas características se tornam ainda mais complicadas devido 
ao fato de que as questões ambientais são sempre complexas e envolvem várias variá-

Esse conjunto de ações satisfatórias pode, ainda, ser tratado com outras ferramen-
tas de um sistema de apoio à decisão, como simulação e análise de cenários. A ordena-
ção entre as alternativas pode ser realizada com a ajuda dos conceitos de dominância e 
eficiência. Uma alternativa domina a outra, a domina b, se gj(a) ≥ gj(b), j = 1, 2, ..., n 
(gj(a)representa a avaliação da alternativa a, de acordo com o critério j). Na maioria das 
vezes as relações de dominância de forma restrita são poucas ou inexistentes. As relações 
de dominância, simplificando o problema, podem ser enriquecidas. Uma alternativa é 
eficiente quando não é dominada por nenhuma outra alternativa (ALMEIDA e COSTA, 
2002).

Para esses autores o decisor pode expressar preferência (P), quando prefere uma 
ação a outra; indiferença (I), quando não há preferência entre as duas; e incompara-
bilidade (J), quando o decisor tem dificuldade em compará-las, não expressando nem 
preferência nem indiferença.

Nesse sentido, os indicadores tem apresentado importante papel na tentativa de 
medir o grau de desigualdades sociais, econômicas, ambientais, culturais da sociedade 
construindo ferramentas que auxiliem no processo de elaboração de estratégias para me-
lhorar o contexto no qual se encontram inseridos municípios (SILVA, 2007).

Silva et. al. (2010) destacam que os indicadores de sustentabilidade são utilizados 
como ferramenta padrão em diversos estudos nacionais e internacionais, facilitando a 
compreensão das informações sobre fenômenos complexos, e atua como base para aná-
lise do desenvolvimento que abrange diversas dimensões (nelas incluídas fatores eco-
nômicos, sociais, culturais, geográficos e ambientais), uma vez que permite verificar os 
impactos das ações humanas no ecossistema. 

Face ao exposto e através de uma análise baseada no Apoio Multicritério à Deci-
são (AMD) o objetivo desse estudo concentra-se em medir o desempenho ambiental de 
municípios paraibanos, permitindo identificar e comparar quais cidades podem ser con-
sideradas sustentáveis ou insustentáveis dentro de um contexto geográfico (sub-bacia do 
Rio Piranhas, PB). Para isso baseia-se nas possibilidades contidas no Método Promethe 
II que faz parte da família AMD. 

	

2 Referencial Teórico

2.1 Teoria de Apoio a Decisão e Sustentabilidade Ambiental 

Tomar decisões complexas no cenário da sustentabilidade ambiental é, de modo 
geral, uma das mais difíceis tarefas enfrentadas individualmente ou por grupos de indi-
víduos, pois quase sempre tais decisões devem atender a múltiplos objetivos, e frequen-
temente seus impactos não podem ser corretamente identificados. 
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A intensidade de preferência é determinada em todos os critérios para cada par 
de alternativas. A partir das intensidades de preferência e dos pesos atribuídos a cada 
um dos critérios pelos decisores, é então calculado o índice de preferência. O índice de 
preferência é um parâmetro que mede a intensidade de preferência de uma alternativa 
sobre outra levando em consideração todos os critérios. (SILVA e MORAIS, 2008 apud 
Brans & Vincke 1985).  

De acordo com Almeida e Costa (2002) o método Promethee se diferencia dos 
outros da Escola Francesa nos tipos de critérios utilizados. Podem-se empregar seis tipos 
de funções para descrever os critérios avaliados na implementação do método. Cada tipo 
de critério é caracterizado por uma função que busca representar a preferência do decisor. 
A Função de Preferência Pj (ai,ak) que descreve cada critério assume valores entre 0 e 1. 

	 A tabela 1 mostra os tipos de funções do método segundo o entendimento de 
Silva e Morais (2008).

Tabela 1 – Funções de preferência – Método Promethee

Critério usual gj(a) – gj(b) > 0
gj(a) – gj(b) ≤ 0

Pj (a,b) = 1
Pj(a,b) = 0

Critério forma U gj(a) – g(b) > q
gj(a) – gj(b) ≤ q

Pj (a,b) = 1
Pj(a,b) = 0

Critério forma V
gj(a) – gj(b) > p
gj(a) – gj(b) ≤ p
gj(a) – gj(b) ≤ p

Pj (a,b) = 1
Pj (a,b) = [gj(a) – gj(b)]/p

Pj(a,b) = 0

Critério com níveis
|gj(a) – gj(b)| > p

q < |gj(a) – gj(b)| ≤ p
|gj(a) – gj(b)| ≤ q

Pj (a,b) = 1
Pj (a,b) = 1/2

Pj(a,b) = 0

Critério linear
|gj(a) – gj(b)| > p

q < |gj(a) – gj(b)| ≤ p
|gj(a) – gj(b)| ≤ q

Pj (a,b) = 1
Pj (a,b) = [|gj(a) – gj(b)|-q]/(p-q)

Pj(a,b) = 0

Critério gaussiano gj(a) – gj(b) > 0
gj(a) – gj(b) ≤ 0

A preferência aumenta segundo a distribui-
ção normal

	
Fonte: Silva e Morais (2008)

Após a comparação paritária entre as alternativas e os critérios é necessário ana-
lisar os fluxos positivos e negativos das avaliações que podem ser encontrados conforme 
demonstra a tabela a seguir:

Quadro 3 – Fórmulas dos Fluxos Positivos e Negativos do Methodo Promethee II

O índice de agregação de preferência (Ai, Ak), dado por:

veis, dimensões, critérios e alternativas de decisão, principalmente se estiver relacionado 
à perspectiva da sustentabilidade ambiental. Acrescente-se ainda aspectos relacionados à 
complexidade de cada um dos indicadores, variáveis e dimensões/categorias envolvidas 
neste cenário, bem como pela multiplicidade de possibilidades de inter-relações entre os 
indicadores que porventura sejam considerados; pela falta de bancos de dados fidedig-
nos e, ainda, por outras razões diversas que um ou outro indicador não seja utilizado. 
Além disso, existe a percepção diferenciada dos vários atores sociais e das institucionais 
envolvidas, que são reflexos de valores culturais, econômicos, políticos, institucionais a 
respeito de tais indicadores e sua relação em um processo de desenvolvimento sustentá-
vel, conforme defendem Van Bellen (2006) e Martins e Cândido (2008).

2.2 Análise Multicritério: Método Promethee II

A problemática da tomada de decisão nos dias atuais é caracterizada por um nú-
mero crescente de alternativas e critérios conflitantes, posto que os decisores necessitam 
selecionar, ordenar, classificar ou ainda descrever com detalhes as alternativas a serem 
selecionadas, considerando múltiplos critérios.

Em função dessa complexidade, a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão 
objetiva fornecer a quem necessita tomar uma decisão as ferramentas necessárias e su-
ficientes para habilitá-lo nas soluções de problemas em que vários pontos de vista, até 
mesmo contraditórios, devem ser levados em consideração (ALMEIDA, 2009; ARAÚ-
JO e ALMEIDA, 2009).

Para esses autores a problemática da decisão multicritério pode ser modelada com 
o apoio de várias metodologias que avaliam e selecionam alternativas à luz de múltiplos 
critérios, muitas vezes conflitantes. 

Existem vários métodos multicritério para apoio à tomada de decisão. Entre es-
tes, os métodos da família PROMETHEE (Preference Ranking Method for Enrichment 
Evaluation), que objetivam de acordo com Vincke (1992) construir relações de sobre-
classificação de valores em problemas de tomada de decisão. Estes métodos subsidiam 
a realização e a comparação de várias alternativas de decisão, a partir de critérios de so-
breclassificação, no intuito de contribuir para a escolha da (s) melhor (es) alternativa (s) 
dentre aquelas que estão sendo consideradas. De acordo com Araújo e Almeida (2009), 
Brans, Vincke e Mareschal (1986) as principais características desse método são a sim-
plicidade, a clareza e a estabilidade. 

Os métodos de sobreclassificação têm origem na escola francesa. A relação de 
sobreclassificação é definida como uma relação binária em que o decisor tem argumentos 
suficientes para afirmar que, no mínimo, uma alternativa é tão boa quanto à outra, e não 
há uma razão essencial para refutar este estado (ROY, 1968 apud BASTOS e ALMEI-
DA, 2002).
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3 procedimentos metodológicos

Os procedimentos metodológicos adotados neste trabalho consistiram em uma 
pesquisa documental e exploratória, na qual fez o uso da análise multicritério (Método 
Promethee II).  O Promethee II foi escolhido por resultar na problemática em questão da 
sustentabilidade ambiental dos municípios analisados e ser um método não compensató-
rio, que favorece alternativas bem balanceadas.

Foram escolhidos 14 indicadores ambientais (critérios) de maneira que fosse pos-
sível identificar aspectos da sustentabilidade ambiental das cidades estudadas. 	 E s s e s 
municípios estudados localizam-se na sub-bacia hidrográfica do Rio Piranhas, PB, co-
nhecida como Sub-bacia do Alto Curso do Rio Piranhas, PB. Nesta sub-bacia (figura 1) 
estão localizados 16 municípios: Bernardino Batista, Cachoeira dos Índios, Cajazeiras, 
Lastro, Marizópolis, Poço Dantas, Poço José de Moura, Santa Cruz, Santa Helena, San-
tarém, São Francisco, São João do Rio do Peixe, Sousa, Triunfo, Uiraúna e Vieirópolis. 

Figura 1 – Delimitação da Área de Estudo (Sub-bacia do Rio Piranhas, PB) | Fonte: AESA (2011). 

O fluxo de entrada, que representa o Fluxo de Sobreclassificação 
Positivo, expressa o quanto uma alternativa “A” sobreclassifica as 

outras e é calculado através da fórmula:

O fluxo de saída, que representa o Fluxo de Sobreclassificação Ne-
gativo, expressa o quanto uma alternativa “A” é sobreclassificada 

por outras alternativas e é calculado através da fórmula:

Para o método Promethee II é necessário calcular o fluxo líquido:

Fonte: Adaptado de Silvério e colaboradores (2007). 

	 As etapas também são destacadas por Morais e Almeida (2006), que sejam:

I.	 Π(a,b) é o grau de sobreclassificação de a em relação a b, também chamado de 
intensidade de preferência multicritério. É calculado por:

II.	 Φ+ (a) é chamado de fluxo de saída e representa a média de todos os graus de 
sobreclassificação de a, com respeito a todas as outras alternativas. É dado pela 
expressão:

	 Quanto maior Φ + (a), melhor a alternativa.

III.	 Φ−(a) é chamado de fluxo de entrada, representa a média de todos os graus de 
sobreclassificação de todas as outras alternativas sobre a. É dado pela expressão:

	 Quanto menor Φ - (a), melhor é a alternativa.

IV.	 Φ(a) é chamado de fluxo líquido de sobreclassificação e representa o balanço 
entre o poder e a fraqueza da alternativa. Quanto maior Φ(a), melhor a alterna-
tiva. É dado pela expressão:
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A função de preferência utilizada foi do tipo 1. Nessa função o raciocínio deve ser 
realizado da seguinte forma: existe indiferença entre dois municípios 1 e 2, por exemplo, 
somente se o município 1 em relação ao município 2, quando comparado a determinado 
indicador, apresentar  f(1)=f(2) (ou seja, mesmos valores quando comparados); se as 
avaliações forem diferentes, há preferência estrita pela alternativa de avaliação melhor. 
Neste caso, não há necessidade de definição de parâmetros. Ou seja, para o caso da 
pesquisa atribuiu-se 0 se o indiciador fosse indiferente ou pior do que aquele que se foi 
comparado, 1 se o indicador fosse melhor. 

4 Apresentação e Discussão dos Resultados

4.1 Análise Descritiva dos Indicadores

	 A seguir estão evidenciados os resultados relacionados à caracterização dos in-
dicadores de cada uma das dimensões analisadas e consideradas no estudo. A análise foi 
feita de forma comparativa entre os quinze municípios analisados e que fazem parte da 
sub-bacia Alto Curso do Rio Piranhas.

	 Os resultados mostram que Bernardino Batista só superou Poço Dantas e Viei-
rópolis, sendo superado por todos os demais municípios. O município de Cachoeira dos 
Índios só não supera os municípios de Sousa e Cajazeiras, obteve na comparação paritá-
ria entre as cidades uma superação dos demais municípios analisados. Cajazeiras ficou 
abaixo apenas de Sousa, e superior a todos os outros municípios. O município do Lastro 
superou os municípios de Bernardinho Batista, Poço Dantas e Vieirópolis. Já o municí-
pio de Marizópolis superou quatro cidades (Bernardino Batista, Lastro, Poço Dantas e 
Vieirópolis). Poço Dantas foi superado por todos e incomparável a Vieirópolis. O muni-
cípio de Poço José de Moura foi superado apenas por cinco municípios (Cachoeira dos 
Índios, Cajazeiras, Santa Helena, Sousa e Uiraúna). Santa Cruz superou Bernardino Ba-
tista, Lastro, São Francisco, Triunfo e Veirópolis. Santa Helena apresentou uma situação 
confortável em virtude de ter superado dez cidades. São Francisco superou apenas quatro 

Foram escolhidas quatro dimensões e quatorze indicadores (critérios) para avaliar 
a sustentabilidade ambiental dos municípios localizados na região da sub-bacia hidrográ-
fica do Rio Piranhas (Região do Alto Curso do Rio Piranhas), conforme mostra a tabela 
1. A justificativa da escolha de cada indicador e de cada dimensão está pautada nos es-
tudos realizados por Sepúlveda (2005), Waquil et. al. (2005), Cândido e Martins (2008), 
Vasconcelos et. al. (2011), Carvalho et. al. (2011) quando avaliaram a sustentabilidade 
ambiental em contextos geográficos (municípios e territórios rurais), a partir do uso de 
indicadores envolvendo várias dimensões/categorias. 

Tabela 1 – Dimensões e indicadores utilizados no estudo

Fonte: Dados da pesquisa (2011).

A definição dos pesos (wj) para os (n) critérios presentes na análise do problema 
de decisão em estudo pode ser visualizado na tabela a seguir. A atribuição de pesos aos 
critérios adotados no estudo foi igual para cada indicador. Adotou-se a estratégia de que 
cada um dos indicadores apresenta igual peso para a análise da sustentabilidade ambien-
tal dos municípios a serem estudados, posto que nenhum indicador apresenta melhor 
poder de explicação em relação ao outro. Portanto, todos exerciam a mesma intensidade 
sobre o índice a ser proposto. 

Tabela 2 – Matriz de Pesos dos Critérios

Critérios                         c1        c2       c3 . . .      cj . . .       cn

Pesos                             w1       w2      w3 . . .     wj . . .      wn

Fonte: Elaboração própria (2011). 

Dimensão Código Indicador
C1 Taxa de alfabetização

Dimensão Social e Demográfica C2 População total
C3 Taxa de crescimento
C4 IDH-Municipal
C5 Abastecimento de água via rede geral
C6 Abastecimento poço ou nascente

Dimensão Ambiental C7 Não tem instalação sanitária
C8 Lixo coletado
C9 Lixo queimado

Dimensão Pressão sobre os C10 Total de outorgas concedidas
Recursos Hídricos C11 Pressão da pecuária (total de cabeças)

C12 PIB per capita
Dimensão Econômica C13 Despesa total com saúde por habitante

C14 Receitas de imp. e transf. intragovernamentais

Figura 1 – Função de Preferência utilizado no estudo Tipo 1 Critério Usual
Fonte: Cavassin (2004).
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e Cajazeiras, os demais apresentam números bem próximos e ainda uma situação que ne-
cessita de estratégias em busca de garantir a suposta sustentabilidade financeira, veja que 
a grande maioria dos municípios tem grande dependência financeira das transferências 
intragovernamentais. 

Tabela 4 – Matriz desempenho, estatísticas descritivas e correlações dos indicadores 
dos respectivos municípios com o IMC

Fonte: Dados da pesquisa (2011). 

4.2 Comparação Paritária dos Municípios com os Respectivos 
Critérios 

As análises realizadas com o auxílio do PRADIN 3.0, subsidiaram a elaboração 
da tabela 5 e do gráfico 1. É possível observar que os municípios de Poço Dantas e 
Vieirópolis apresentaram menores Índices Multicriterial de Sustentabilidade Ambiental 
(IMSA = -0,3826 para ambos), seguido dos municípios de Bernardino Batista (IMSA = 
-0,3010), Lastro (IMSA = -0,1480), São Francisco (-0,1429), Triunfo (-0,1275), San-
ta Cruz (-0,1224), Marizópolis (IMSA = -0,1173). No outro ponto os municípios que 
apresentam melhor desempenho relacionados à busca pela sustentabilidade são: Sousa 
(se destaca apresentando melhor indicador – IMSA = 0,500), seguido dos municípios 
de Cajazeiras (0,4898), Cachoeira dos Índios (0,1990), Uiraúna (0,1837), Santa Helena 
(01633), São João do Rio do Peixe (0,1020) e Poço José de Moura (0,0867).  

Com os resultados apresentados na tabela 5 pode-se ainda identificar a posição do 
município segundo o Índice Multicriterial de Sustentabilidade Ambiental, numa escala 

cidades, São João do Rio do Peixe superou oito cidades. Sousa superou todas as cidades, 
apresentando a melhor sustentabilidade ambiental. Triunfo supera apenas quatro cidades, 
Uiraúna superou onze cidades. Por fim, Vieirópolis apresentou uma situação de alerta, 
vez que, sua colocação ficou em penúltimo lugar, juntamente com Poço Dantas. 

	 Uma análise individual sobre cada indicador, na dimensão social e demográfica, 
demonstra que no geral a média do indicador taxa de alfabetização (C1) 66,41, desvio 
padrão 6,11 e correlação positiva de 0,73 com o índice proposto (IMC). O município 
com melhor desempenho em relação a este indicador foram Cajazeiras, Sousa e Santa 
Cruz. No tocante ao indicador população total (C2), as maiores concentrações popu-
lacionais encontram-se nas cidades de Sousa, Cajazeiras e Uiraúna, observe que este 
indicador apresenta uma correlação positiva razoável de 0,79. Por sua vez, o indicador 
taxa de alfabetização (C3) apresentou uma correlação negativa, porém baixa de -0,04 em 
relação ao IMC. No que se refere ao indicador IDH-M (C4) apresentou valores melhores 
nas cidades de Cajazeiras, Sousa, Santa Cruz e Uiraúna, a média geral foi de 0,60, e cor-
relação positiva de 0,78. 

	 Na análise dos indicadores da dimensão ambiental é possível perceber que o 
indicador abastecimento de água via rede geral (C5) apresentou uma média geral entre 
os municípios de 51,90% e correlação positiva com a sustentabilidade ambiental de 0,58. 
O indicador abastecimento de água via poço ou nascente (C6) demonstra que aproxi-
madamente 16,19% (média geral) do total da população dessa região estudada ainda 
se encontra em situação onde a falta de tratamento da água para abastecimento de suas 
necessidades é precária, a correlação deste indicador é positiva de 0,37. No tocante ao 
indicador da população que não dispõe de instalação sanitário, observa-se uma situação 
preocupante na região, veja que apenas as cidades de Cajazeiras, Sousa, Poço José de 
Moura, Triunfo e Uiraúna estão em situação menos desconfortáveis. No geral a média 
desse indicador ficou bastante elevada 45,80%, evidenciando a necessidade de maiores 
investimentos públicos neste segmento de fundamental importância para buscar alter-
nativas mais sustentáveis para com o meio ambiente e consequentemente a melhoria de 
vida da população. Os indicadores relacionados ao percentual de lixo coletado (C8) e 
percentual de lixo queimado (C9) apresentaram percentual médio das cidades de 35,13 
e 17,66 respectivamente. O indicador C8 apresenta maior correlação com o modelo pro-
posto (0,79). 

	 A dimensão relacionada às pressões sobre os recursos hídricos sinalizam o total 
de outorgas concedidas (indicador C10) se concentram em maior quantidade nas cidades 
de Poço de José de Moura, Cachoeira dos Índios, São João do Rio do Peixe, Poço Dantas 
e Sousa. Já as pressões relacionadas à pecuária, número de cabeças (C11) são maiores 
nos municípios de Sousa, São João do Rio do Peixe e Cajazeiras. O indicador desta di-
mensão que apresenta maior correlação com o modelo é o indicador C11 = 0,74. 

	 Os indicadores da dimensão econômica PIB per capita (C12), Despesa total 
com saúde por habitante (C13) e Receitas de impostos e transferências federais (C14) 
apresentaram uma relação uma relação positiva nos indicadores C12 e 14 e negativa no 
indicador C13. Observe que os municípios que se destacam nesses indicadores são Sousa 

ALTERNATIVAS /                                                                                                  CRITÉRIO S/INDICADO RES

CIDADES C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 C11 C12 C13 C14

 Bernardino Batista 62,70 3.075,00   3,08 0,55 12,62 15,32 81,32 10,63 1,48   31,42        2.342,00   3.392,25  339,25 5.205.796,63   

 Cachoeira dos Índios 65,30 9.546,00     0,98 0,58 37,25 21,66 49,30 24,89 30,82 9.170,02   6.721,00   4.497,85  283,82 5.475.496,57   

 Cajazeiras 74,90 58.437,00   1,02 0,69 73,60 69,33 23,30 66,51 11,10 129,56      13.911,00 6.937,03  253,31 24.753.354,30 

 Lastro 64,00 2.841,00   1,36- 0,59 33,90 25,90 67,77 6,39   42,87 24,00        2.170,00   3.916,23  422,50 5.248.957,75   

 Marizópolis 66,00 6.173,00   1,45 0,59 87,37 5,90   27,46 52,69 5,65   128,80      2.257,00   3.378,63  211,51 5.370.503,16   

 Poço Dantas 48,40 3.752,00   0,34 0,52 33,43 18,46 78,27 7,36   5,00   2.249,36   1.963,00   3.082,28  350,54 5.066.307,00   

 Poço de José de Moura   66,70     3.978,00 1,66 0,57 87,37 5,90   27,46 52,69 5,65   18.224,06 4.968,00   3.633,82  350,54 5.370.503,16   

 Santa Cruz 73,10 6.471,00   0,02 0,64 59,54 2,46   31,39 45,23 13,73 56,10        6.446,00   3.366,91  274,85 5.181.726,82   

 Santa Helena 67,90 5.369,00   0,33- 0,62 47,11 22,74 34,88 50,99 25,69 830,33      7.151,00   3.497,07  301,66 5.676.537,16   

 São Francisco 68,30 3.364,00   0,09- 0,63 47,07 11,20 34,19 29,71 38,35 18,07        3.732,00   3.376,26  397,03 5.023.819,39   

 São João do Rio do Peixe 68,70 18.201,00 0,09 0,60 42,19 1,90   47,76 26,62 27,62 5.464,01   20.251,00 3.448,42  174,32 10.343.348,28 

 Sousa 74,20 65.807,00 0,26 0,66 78,36 8,48   21,52 65,87 11,00 1.872,81   26.934,00 7.136,25  437,89 26.101.897,76 

 Triunfo 65,50 9.223,00   0,88 0,58 44,93 8,10   58,01 26,77 20,00 301,94      9.667,00   3.051,27  205,40 5.166.944,26   

 Uiraúna 68,60 14.584,00 0,79 0,65 61,32 9,61   33,09 49,00 10,50 832,28      9.033,00   3.898,70  190,60 8.732.866,69   

 Vieirópolis 61,90 5.045,00   0,25 0,55 32,48 15,83 71,23 11,63 15,42 10,00        4.339,00   3.090,44  282,04 5.066.502,45   
 Média geral 66,41 14.391,07 0,60 0,60 51,90 16,19 45,80 35,13 17,66 2.622,85   8.125,67   3.980,23  298,35 8.518.970,58   

Desvio padrão 6,11   19.238,96 0,98 0,04 21,33 15,90 20,00 20,20 12,32 4.850,77   6.967,28   1.252,40  80,82   6.798.805,73   
 Correlação 0,73   0,79          0,04- 0,78 0,58   0,37   0,75-   0,79   0,03   0,22          0,74          0,83         0,05-     0,78                 
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Os fluxos de superação são representados por (fluxos positivos e negativos). Eles 
indicam o percentual de comparações de indicadores (duas a duas) em que o município 
superou ou foi superado pelos demais conforme a função de preferência definida (neste 
caso o Critério Usual). Observe que Sousa apresentou maior fluxo de superação positiva 
quando comparado com cada um dos outros municípios estudados, superou-os em 74,9% 
das comparações e foi superado em aproximadamente 24,9%. Em outras palavras, isso 
quer dizer que em se tratando de sustentabilidade ambiental, Sousa, Cajazeiras, Cachoei-
ra dos Índios, Uiraúna, Santa Helena e São João do Rio do Peixe, não estão em situação 
desfavorável neste contexto geográfico, uma vez que seus indicadores superam os de-
mais municípios na grande maioria das comparações realizadas, principalmente os três 
primeiros. 

5 Considerações Finais
	
As principais descobertas encontradas com essa metodologia se configuram como 

de grande importância ao estudo, uma vez que contribui com mais um olhar para a região 
estudada. 

A ordenação obtida através do método Preference Ranking Method for Enrich-
ment Evaluation (Promethee II) enfatiza a distinção entre as cidades mais e menos sus-
tentáveis dentro do contexto geográfico. Enquanto o município de Sousa foi considerado 
como mais sustentável. Poço Dantas e Vieirópolis obtiveram o pior fluxo líquido (nega-
tivo), evidenciando menor sustentabilidade ambiental. 

Notadamente, fica evidente que a aplicação do Método Promethee II no estudo 
de caso pode apresentar outros resultados se os parâmetros das funções de preferências 
forem outros, posto ser uma característica intrínseca do método. Com a finalização deste 
estudo é possível então fazer uma análise crítica da situação das cidades da região que 
detêm melhor situação de sustentabilidade ambiental, oferecendo uma pequena contri-
buição para esta área, de modo que seja feita uma reflexão acerca do nível de desenvol-
vimento das cidades investigadas.

A limitação do estudo concentra-se no fato de que existem muitas limitações na 
construção de um índice de sustentabilidade ambiental e ainda algumas arbitrariedades, 
dentre elas, se será um indicador constituído por várias dimensões ou apenas uma, bem 
como qual (is) dimensão (ões) entrará (ão) na composição do indicador e de seus pesos, 
configurando-se como passos arbitrários pela razão de não existir dimensões, pesos e 
índices impostos pela sociedade, conforme argumentam Dutt-Ross et. al. (2010). 

Destaque-se ainda que no presente estudo foi feita a opção por selecionar apenas 
14 indicadores e 16 cidades no intuito de viabilizar a metodologia, de modo que em 
etapas posteriores seja possível ampliar o número de indicadores e dimensões (social, 
econômica, ambiental, político-institucional etc). 

de 0 a 100, bem como a ordem decrescente (posição ordinal do IMSA) corroborando os 
resultados acima expostos, por exemplo, as cidades de Sousa, Cajazeiras e Cachoeira 
dos Índicos que obtiveram os maiores valores quanto ao IMC ocupando as posições 15, 
14 e 13 respectivamente, sendo estas as cidades que apresentam o maior indicador de 
sustentabilidade ambiental conforme os parâmetros de escolha dos quinze indicadores 
analisados. Enquanto que Poço Dantas, Vieirópolis e Bernardino Batista tiveram as me-
nores cifras quanto ao IMSA ocupando a 1ª, 2ª e 3ª posições, ou seja, se configuram co-
mo cidades menos sustentáveis. Veja o comportamento de cada município no gráfico 1.

Tabela 5 – Ranking do Indicador Multicritério de Sustentabilidade dos Municípios

Ranquink / Municípios
Indicador Multicrité-

rio (IMSA) Esc 0 – 100 Posição
 Fluxo 

Positivo
Fluxo Nega-

tivo
Bernardino Batista -0,3010 9,2 3 34,6 64,7

Cachoeira dos Índios 0,1990 65,8 13 59,6 39,7
Cajazeiras 0,4898 98,8 14 74,4 25,5

Lastro -0,1480 26,5 4 42,3 57,1
Marizópolis -0,1173 30,0 8 42,3 54,0
Poço Dantas -0,3826 0,0 1 30,6 68,8

Poço José de Moura 0,0867 53,1 9 52,5 43,8
Santa Cruz -0,1224 39,4 7 43,8 56,1

Santa Helena 0,1633 61,8 11 58,1 41,8
São Francisco -0,1429 27,1 5 42,8 57,1

São João do Rio do Peixe 0,1020 54,9 10 55,1 44,8
Sousa 0,5000 99,9 15 74,9 24,9

Triunfo -0,1275 28,9 6 43,3 56,1
Uiraúna 0,1837 64,1 12 59,1 40,8

Vieirópolis -0,3826 0,00 2 30,6 68,8

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

Gráfico 1 – Ranking do Indicador Multicritério de Sustentabilidade dos Municípios

Fonte: Dados da pesquisa (2011), com base no Pradin, versão 3.0.
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1 Introdução

A problemática que permeia o meio ambiente fruto das pressões humanas para 
com a natureza fez com que no atual contexto surgisse um tema de grande relevância – o 
desenvolvimento sustentável, que passou a ser um dos temas mais debatidos e estudados 
nos meios acadêmicos e científicos, governamentais.  

Notadamente, a emergência do movimento ambientalista, que teve seu início nos 
anos 60 e ganhou força a partir do Relatório de Brundtland, cuja discussão central era o 
meio ambiente e todas as problemáticas. Este movimento passou a influenciar as empre-
sas a despertar o interesse cada vez maior da sociedade em relação a tudo que acontece 
dentro dos muros das organizações empresariais e que, de certa forma, tem impacto na 
sociedade. (FURLANETTO, et. al. 2010) 

Não diferente, entende-se que a questão ambiental está inserida no mundo dos 
negócios, vez que, as consequências negativas no meio ambiente são decorrentes princi-
palmente das atividades empresariais. Assim, emerge no cenário empresarial a necessi-
dade de uma nova postura organizacional no sentido de adotar metidas mitigadoras dos 
impactos ambientais.

Nesse sentido, e diante da preocupação com essa realidade, emerge várias me-
todologias ou ferramentas que vem tentando medir aspectos relacionados à sustentabi-
lidade de cidades, estados, países, empresas, dentre outros, na tentativa de subsidiar o 
surgimento de práticas mais adequadas e sustentáveis. 

Do exposto, este estudo tem como objetivo analisar a sustentabilidade de uma 
empresa do setor de mineração do município de Vieirópolis, Paraíba, a partir da determi-
nação dos indicadores de sustentabilidade baseado no Modelo Pressão-Estado-Impacto
-Resposta (P-E-I-R).

Sul Fluminense empregando o Método PROMETHEE II. In: XVII ENCONTRO NACIONAL DE ENGE-
NHARIA DE PRODUÇÃO. Foz do Iguaçu, PR, Brasil. Anais... Paraná, ENEGEP, 09 a 11 de outubro de 2007, 
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genharia de Produção. Universidade Federal da Paraíba, 2011, p. 159.
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RURAL. Universidade Estadual de Londrina, PR, Brasil. Anais... Paraná, SOBER, 22 a 25 de julho, 2007, 
p.22.  
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Figura 1 – Modelo Pressão-Estado-Reposta.
Fonte: Becks et al. 2009.

Segundo Beck et al. (2009) a situação atual de esgotamento de recursos naturais, 
o aquecimento global e a poluição do ar, água e solos são algumas variáveis alarmantes 
no contexto atual e requerem que as sociedades e governos repensem o modelo de de-
senvolvimento adotado, seja nas formas de produção utilizadas, nos níveis de consumo e 
descarte de materiais e nas ações de reparação de danos.

Do exposto, a metodologia PEIR objetiva entender o Estado do meio ambiente: 
corresponde à condição atual do meio ambiente, relata a qualidade ambiental e os aspec-
tos quantitativos e qualitativos dos recursos naturais. As Pressões sobre o meio ambiente: 
descrevem pressões que as atividades humanas impõem sobre o meio ambiente através 
de suas atividades e processos. As Respostas da sociedade: correspondem às ações ado-
tadas para mitigar, adaptar, prevenir, deter ou reverter impactos negativos sobre o meio 
ambiente, produzidos pelas atividades humanas (FERREIRA, et. al. 2010, p. 383-382) 

3 Procedimentos Metodológicos

Para compor este estudo foi feito o uso da pesquisa exploratória, com natureza 
qualitativa a partir de uma visita in loco no intuito de analisar a sustentabilidade de uma 
empresa do setor de mineração localizada no município de Vieirópolis, PB. Realizou-se 
um levantamento dos aspectos sócio-econômicos e ambientais do processo de extração 
do minério mármore verde, da população e da infra-estrutura empresarial. 	

	 A partir do estudo de Ferreira et. al. (2010) e da literatura específica em relação 

Foi feita a opção por essa metodologia, devido ao fato de que na região estudada 
existe um problema de ordem ambiental, fruto das atividades de uma empresa do setor 
de mineração e que supostamente poderia estar afetando outras dimensões (econômica, 
social, institucional, cultural) da região. 

Serviu de base para a realização dessa pesquisa o estudo de Ferreira et. al. (2010) 
que aplicou o modelo Pressão-Estado-Impacto-Resposta em uma empresa. Este artigo 
está estruturado da seguinte forma: inicialmente é feita a revisão da literatura sobre as-
suntos inerentes à temática, em seguida trata-se dos aspectos metodológicos da pesquisa. 
A seguir, mostra-se a aplicação do modelo Pressão-Estado-Impacto-Resposta (P-E-I-R) 
na empresa estudada e finaliza-se com as considerações finais do estudo.

2 Referencial Teórico

2.2 Modelo Pressão-Estado-Resposta

Diversos estudos foram realizados com o intuito de avaliar a sustentabilidade, a 
partir de metodologias que envolvem indicadores de sustentabilidade, dentre eles pode-
mos citar OECD (1998), Martins e Cândido (2008), Silva e Cândido (2010) e Ferreira et. 
al. (2010). O modelo proposto neste estudo está embasado na proposta desenvolvida por 
Ferreira et. al. (2010) que se refere ao Modelo Força Pressão-Estado-Resposta.  

O modelo PER (Pressão, Estado, Resposta), deriva do modelo PER (Pressão-Es-
tado- Resposta) adaptado pela OCDE com o objetivo de perceber as ligações existentes 
entre o ambiente através dos indicadores ambientais e a sociedade através do desempe-
nho ambiental. O objetivo deste novo modelo de avaliação consiste em fornecer infor-
mação sobre os diferentes elementos da cadeia PER e que demonstra sua interligação e 
avalia a eficácia das respostas. (LIRA, 2008)

De acordo com Lira (2008) este modelo considera que as atividades econômicas 
e o comportamento humano afetam a qualidade ambiental. No entanto, as relações entre 
estes fenômenos são complexas. O modelo PER reforça à interação entre as causas dos 
problemas ambientais (pressões), o estado e as respostas da sociedade, de uma forma 
integrada.

O Modelo P-E-R (figura 1) apresenta uma estrutura que abarca a informação am-
biental em termos de indicadores de pressão exercidos pelas atividades humanas no meio 
ambiente e o estado deste. As soluções em forma de respostas dos stakeholders envol-
vidos são apresentadas de forma cíclica, sendo que os atores estão sempre interagindo, 
buscando melhorias. (BECK et. al. 2009) 
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Após a listagem das variáveis a serem investigadas realizou-se uma visita in loco, 
na empresa do setor de mineração, no intuito de conhecer, registrar e reconhecer o pro-
cesso de extração, processamento, estoque, descarte de resíduos e transporte, bem como 
identificar variáveis-chaves que pudessem subsidiar a análise do estudo. 

4 Análise dos Resultados 

4.1 Localização do Município de Vieirópolis, PB

O município de Vieirópolis, PB, localiza-se a 7° 07’ 45.48” S  e 36° 42’ 45.66”O, 
situado no Alto Sertão da Paraíba. Está localizado na região Oeste da Paraíba, limitando-
-se a Oeste com Uiraúna e São João do Rio do Peixe, a Leste Lastro, ao Sul Sousa e 
ao Norte com Tenente Ananias no Estado do Rio Grande do Norte. Ocupa uma área de 
116,30 km². A sede municipal apresenta uma altitude de 220m e coordenadas geográficas 
de 38º 15’ 21’’ longitude oeste e 06º 30’ 25’’ de latitude sul. O acesso a partir de João 
Pessoa é feito através da BR-230 chegando-se à cidade de Sousa.

Neste ponto segue-se pela PB-383 até a cidade de Lastro, onde toma-se via pa-
vimentada a esquerda percorrendo-se cerca de 10 km até a sede municipal, a qual dista 
cerca de 450,6 km da capital.

4.2 Caracterização da Empresa 

Com sede na Fazenda Lagoana, município de Santa Quitéria, em pleno sertão 
central do Estado do Ceará, a empresa Granistone S/A utiliza-se de técnicas modernas 
para o corte da rocha em blocos paralelepipédicos utilizados pela indústria. (GRANIS-
TONE, 2011). 

Como a empresa tem vários postos de exploração do minério, o foco desse estudo 
concentrou-se em uma das Unidades de Exploração da minerada localizada no município 
de Vieirópolis, PB.

Todo o trabalho de corte do maciço rochoso é feito utilizando-se o fio diamantado 
que, durante o processo de corte, não promove qualquer tipo de agressão ao meio am-
biente, nem provoca qualquer dano físico ao bloco de granito produzido, em oposição 
aos métodos tradicionais de extração onde se utilizava explosivos, com sérios problemas 
de poluição sonora e danificação da jazida e do produto. No processo de feitura, mo-
vimentação e transporte dos blocos lapidados e do material estéril, a empresa procura 

a temática e tomando por base o Modelo Pressão-Estado-Resposta (P-E-I-R), ficaram 
definidos os indicadores utilizados na empresa estudada. Foi utilizada a metodologia do 
PEIR devido ao fato de que na região estudada atualmente existe um problema de ordem 
ambiental e que supostamente pode estar afetando outras dimensões de natureza econô-
mica, social, cultural e institucional. 

Quadro 01 – Indicadores Pressão-Estado-Resposta do Estudo

Indicadores de 
Pressão

Descreve as pressões das atividades humanas na jazida mineral de mármore verde

Processo de 
Extração do 

Mármore 
Verde

Abertura de Acessos Internos – preparação inicial da área para a extração do mármore 
verde.

Limpeza da área – procedimento de limpeza da área de extração visando recuperar a vege-
tação no qual a jazida está localizada. 

Descapeamento e disposição do material estéril – processo de remoção do material estéril 
da jazida. 

Extração e estocagem do minério – como é feito o processo de extração do mármore verde 
da jazida.

Carregamento e transporte do mármore verde – como é realizada a etapa do carregamento 

Indicadores de 
Estado e Impacto 

no Ambiente

Descreve a qualidade e quantidade dos recursos naturais na região de Vieirópolis, PB, 
onde está localizada a jazida, bem como os impactos positivos e negativos da atividade do 

setor de mineração do mármore verde

Ambiente 
Natural

Solo
Clima, Temperatura e Regime Pluviométrico

Bacia Hidrográfica
Flora e Fauna

Impacto do 
Setor de 

Mineração
 do Mármore 

Verde

Emissão de poeiras 
Ruídos 

Prejuízo à flora
Fuga da fauna

Oferta de emprego
Incremento da economia mineral local 

Respostas
Evidencia o papel da empresa frente aos problemas ambientais gerados por causa da ativi-

dade extrativista com a finalidade de corrigir os impactos negativos causados. 

Medidas de 
recuperação 

de áreas 
degradadas

Recuperação física do solo

Revegetação com o plantio de mudas nativas

Aproveitamento da cava final como reservatório de água

Medidas de 
prevenção e 

controle 
ambiental

As vias de acesso interno foram abertas 

Reconstituição do relevo pré-existente

Prevenção contra as emissões de ruído e poeiras

Minimização da erosão

Fonte: Adaptado para o estudo baseado em Ferreira et. al. (2010)
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Figura 4 – Máquinas utilizadas pela empresa para fazer abertura dos acessos
Fonte: Própria – Visita in loco, 2011.

4.3.1.2 Indicador Descapeamento ou Desbravamento 

O descapeamento ou desbravamento da área de acampamento e da área do mi-
nério é a operação que consiste na retirada parcial ou total da vegetação e pedras de 
vários tamanhos que cobre a área a ser explorada, conforme mostram as fotos da figura 
5. Verifica-se que esse processo elimina toda e qualquer vegetação que cobre a área.  É 
feita com o auxílio de máquinas pesadas como o trator de esteira que concorre para a 
compactação do local.

Figura 5 – Descapeamento ou desbravamento do local para extração.
Fonte: Própria – Visita in loco, 2011.

4.3.1.3 Indicador Limpeza da Área de Exploração e Dejetos Ambientais

Feito o descapeamento ou desbravamento da área, inicia-se a limpeza com a re-
tirada de restos vegetais como raízes, troncos e galhos de árvores e pedras, cascalhos e 

utiliza-se de equipamentos pesados de grande envergadura, tais como: compressores elé-
tricos de porte, pás-carregadeiras, escavadeiras, tratores, caminhões fora-de-estrada (off 
road), geradores e uma infinidade de outros equipamentos menores, mas necessários ao 
processo extrativo do granito. (GRANISTONE, 2011)

O tipo de mármore extraído da unidade em estudo é o mármore verde. A concessão 
para a exploração foi feita pelo Alvará Nº 480 de 20/01/2006 - DNPM nº 846306/2005-
0014 que autoriza, pelo prazo de 02 (dois) anos, a GRANISTONE S.A. pesquisar e ex-
trair granito nos Municípios de Paraná-RN e Vieirópolis, PB, numa área de 1.000,00 ha, 
conforme publicado no D.O.U (Diário Oficial da União) em 31.01.2006. 

4.3 Indicadores de Pressão-Estado-Resposta no Setor de 
Mineração

 Nessa seção procurou-se identificar quais os são os indicadores, a serem consi-
derados, de Pressão, Estado e Resposta da Empresa Granistone S/A, especificamente na 
Unidade de Exploração de Vieirópolis, PB, a partir da visita in loco ao local de estudo. 

4.3.1 Indicadores de Pressão

	 Os indicadores de pressão buscam identificar as pressões das atividades huma-
nas na jazida mineral do mármore verde. No presente estudo, os indicadores de pressão 
analisados são causados pelo setor de mineração que causam impactos ambientais em 
escala considerável, degradando o meio natural, modificando a qualidade e quantidade 
dos recursos naturais. 

4.3.1.1 Indicador Abertura dos Acessos Internos

O acesso à área de exploração do minério de mármore verde está localizada no 
sítio Baixio dos Pereiros, saída da sede do município com destino ao sítio Cachoeira 
de Cima, por estrada carroçável, a mais ou menos 4 km defletir à esquerda e seguir por 
estrada aberta pela empresa. Para a abertura dos acessos internos a empresa usou má-
quinas pesadas como tratores de pneus e trator de esteira, retirando arvores e arbustos.  
Notadamente observa-se, conforme fotos 1 e 2, que foram utilizadas máquinas com rolos 
compressores compactando o solo e aterrando valas.
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pó de pedra que impede a transpiração de plantas e animais provocando assim cada vez 
mais a degradação do meio ambiente. 

Figura 7 – Extração do minério | Fonte: Própria – Visita in loco, 2011.

Verifica-se que as operações de extração são realizadas com tecnologias simples: 
escavações mecanizadas a céu aberto e circuitos de beneficiamento pouco complexos. 
Muito embora esteja evidenciado no site da organização que as práticas utilizadas estão 
em oposição aos métodos tradicionais de extração, percebe-se que na Unidade de Ex-
tração (foco deste trabalho) ainda prevalece à utilização de explosivos, o que ocasiona 
sérios problemas de poluição sonora e danificação da jazida e do produto. Além disso, a 
realidade observada no local estudo é que não há essa preocupação. 

4.3.1.5 Indicador relacionado à estocagem, carregamento e ao transporte do minério

Os blocos de minério, após a extração, são cortados em blocos e estocados “ao 
relento” conforme destaca a figura 8.  Em momento oportuno são carregados e transpor-
tados em caminhões próprios da empresa no intuito de serem encaminhados aos locais de 
distribuição e beneficiamento.  Posteriormente eles serão exportados para outras regiões/
países compradores. 

Figura 8 – Estocagem do minério em blocos | Fonte: Própria – Visita in loco, 2011.

seixos de várias formas e tamanhos, uma vez que o solo é argiloso e montanhoso (região 
de serra) onde foram usadas máquinas, bem como homens nos trabalhos de limpeza da 
área.  Esse material foi amontoado formando grandes montes de terra e pedras sem ne-
nhuma técnica para conservação do solo, onde se constata a ausência de curvas de níveis 
e taludes ou faixa de retenção, formando, assim, muralhas de um solo degradado e estéril 
destruindo a fauna e a flora local.

No local das jazidas foi feito o descapeamento do solo, que é a retirada do ma-
terial estéril, ou seja, a camada que cobre o local da mina e amontoado em locais próxi-
mos.  Foram usadas máquinas; como escavadeiras, enchedeiras e tratores com lâminas; 
que provocam, cada vez, mais a degradação do solo, ocasionando verdadeiros relevos e 
danos ao meio ambiente, de acordo com as fotos demonstradas na figura 6.

A empresa deveria se preocupar com o total da área e o volume de terra impacta-
das e que ainda não foram reabilitadas mitigando, desta forma, os impactos oriundos das 
atividades da extração do minério local. 

Figura 6 - Limpeza da Área de Exploração e Dejetos Ambientais
Fonte: Própria – Visita in loco, 2011.

Ferreira et. al. (2010) argumentam que este indicador limpeza da área de explora-
ção e dejetos ambientais serve para avaliar como uma empresa de mineração explora um 
determinado local. Apesar de não ter como evitar os impactos ambientais, a organização 
deve procurar solucionar o problema através de procedimentos sustentáveis. 

Fica evidente que esta prática ambiental não tem natureza sustentável, ou seja, ser 
capaz de recuperar as áreas que são escavadas e outras áreas que servem para colocar os 
dejetos.

 4.3.1.4 Indicador Extração do Minério Verde

A extração do minério é feita com escavadeiras e homens usando instrumentos 
como picaretas, pás, explosivos como dinamites e serras com fios diamantados.  A pedra 
é retirada e lapidada para serem transportadas deixando a flora e a fauna coberta por um 
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riachos das Araras e dos Nogueiras. Todos os cursos d’ água no município têm regime de 
escoamento intermitente e o padrão de drenagem é o dendrítico.

4.3.2.4 Indicador Flora e Fauna

A vegetação é de pequeno porte, típica de caatinga xerofítica, onde se destaca 
a presença de cactáceas, arbustos e árvores de pequeno a médio porte. A fauna local é 
composta, principalmente, pelos seguintes animais selvagens: gato do mato, raposa, tiú, 
cobras, macaco e mocó. 

4.3.3 Indicadores de Impacto Ambiental 

De acordo com Ferreira et. al. (2010) o processo de extração do minério é uma 
atividade bastante visada pela sociedade pelo fato de causar grandes impactos ambien-
tais, seja pelo lado negativo como pelo lado positivo. Os impactos negativos são: a des-
truição da fauna e da flora e as perdas físicas e químicas dos solos, que afeta direta-
mente a biodiversidade, causando uma perda significativa da capacidade produtiva e, 
consequentemente, provocando a fuga do homem da zona rural para a zona urbana entre 
outros. Já os impactos positivos são: a geração de emprego, incremento do comércio 
local, aumento na arrecadação tributária, etc. Através da atividade extrativista podemos 
identificar os seguintes indicadores de impacto. 

4.3.3.1 Indicador Emissão de Poeiras

O ser humano fica exposto a fortes condições de insalubridade, caracterizadas 
por ambiente seco, pela poeira, ruído, gases tóxicos, os quais proporcionam riscos de 
doenças respiratórias e cancerígenas.  Tal fato contribui, ainda, para a rotatividade de 
mão-de-obra, caso não haja providências nesse sentido.

4.3.3.2 Indicador de Ruídos

O ruído é, hoje em dia, considerado como um problema grave de saúde pública. 
Alguns dos efeitos mais frequentes do ruído traduzem-se em perturbações psicológicas 
ou alterações fisiológicas associadas a stress e cansaço, dos quais resultam perturbações 
do sono e falta de concentração. (LEVY; BEAUMONT, 2010)

Percebeu-se que o beneficiamento do mármore extraído é feito em outra região do 
país. No local do estudo são realizadas apenas a extração e estocagem dos blocos do már-
more. Esse cenário acaba por contribuir para a destruição da fauna e da flora através das 
perdas físicas e químicas do solo, que afetam diretamente a biodiversidade, da região.

4.3.2 Indicadores de Estado do Ambiente Natural 

Estes indicadores tentam representar a qualidade e quantidade dos recursos na-
turais na região de Vieirópolis, PB, onde está localizada a jazida.  Além disso, devem 
fornecer indicações sobre a situação do ambiente natural e sua evolução no tempo. 

4.3.2.1 Indicador Solo 

O solo no município de Vieirópolis, PB, especificamente na serra do Sítio Baixio 
dos Pereiros (local onde está localizada a mineradora), é de textura areno-argiloso, com 
muitas pedras de vários tamanhos e formas.  

Os solos são resultantes da desagregação e decomposição das rochas do embasa-
mento cristalino, sendo, em sua maioria, do tipo Podizólico Vermelho-Amarelo, tendo-se 
localmente latossolos e porções restritas de solos de aluvião. (BRASIL, 2005)

4.3.2.2 Indicador Clima, Temperatura e Regime Pluviométrico 

Em termos climatológicos, o município acha-se inserido no denominado “Polí-
gono das Secas”, constituindo um tipo semi-árido quente e seco, segundo a classificação 
de Koppen (1956). As temperaturas são elevadas durante o dia, amenizando a noite, com 
variações anuais dentro de um intervalo 23 a 30º C, com ocasionais picos mais elevados, 
principalmente durante e estação seca. O regime pluviométrico, além de baixo é irregular 
com médias anuais em torno de 900 mm/ano. Devido às oscilações dos fatores climáti-
cos, podem ocorrer variações com valores para cima ou para baixo do intervalo referen-
ciado. No geral caracteriza-se pela presença de apenas 02 estações: a seca que constitui 
o verão, cujo clímax é de Setembro a Dezembro e a chuvosa denominada pelo sertanejo 
de inverno, restrito a um período de 3 a 4 meses por ano. (BRASIL, 2005) 

4.3.2.3 Indicador Bacia Hidrográfica 

	 O município de Vieirópolis encontra-se inserido nos domínios da bacia hidro-
gráfica do Rio Piranhas, sub-bacia do Rio do Peixe. Seus principais tributários são os 
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te explorado e encaminhado para os Estados do Ceará e de lá é exportado para outros 
estados e países. Observou-se, segundo informações do município, que nenhum imposto 
foi arrecadado.  

4.3.4 Indicadores de Respostas

As medidas de resposta devem ser tomadas o mais rápido possível para que os 
impactos gerados sejam minimizados ao máximo e para que as mudanças do estado do 
ambiente sejam corrigidas da melhor forma possível. (FERREIRA; et. al., 2010) 

Observou-se que as ações da empresa Granistone S/A (indicadores de resposta) 
frente aos problemas encontrados, ainda não existem, vez que as ações mitigadoras no 
intuito de reverter o cenário das ações das atividades de mineração não são visíveis, pelo 
menos foi o que se observou. As preocupações estão totalmente focadas em ações rela-
cionadas à maximização da rentabilidade econômica, contribuindo decisivamente para 
um considerável ônus ambiental, fruto de uma extração que ainda não está preocupada 
com a relação social, ambiental, institucional, ocasionados neste contexto estudado e que 
precisam está sendo discutidas pelos vários atores sociais envolvidos. 

Espera-se que em um futuro próximo as ações empresariais possam estar voltadas 
para a recuperação física do solo, revegetação com o plantio de mudas nativas, aprovei-
tamento da cava final como reservatório de água, reconstituição do relevo pré-existente, 
prevenção contra as emissões de ruído e poeiras, minimização da erosão de modo que 
efetivamente possa adquirir uma certificação ambiental capaz de analisar esses vários 
aspectos. 

5 Considerações Finais

No presente estudo foi aplicado o Modelo Pressão-Estado-Impacto-Resposta (P-
-E-I-R) para o setor de mineração de mármore verde tendo como exemplo a empresa 
Granistone S/A. A estrutura básica apresentada para aplicação do PEIR foi composta 
pelo processo de extração do minério e seus efeitos para o ambiente caracterizando como 
o indicador de Pressão.

A empresa Granistone S/A, tem expandido suas atividades e em 2006 recebeu au-
torização para extrair o minério do tipo mármore verde no município de Vieirópolis, PB. 
Todavia, a partir do estudo realizado observou-se que a referida empresa ainda não tem 
cumprido seu papel perante a sociedade e o meio ambiente, ou seja, não tem desempe-
nhado um papel ecologicamente correto, demonstrando que necessita de novas práticas 
de gestão naquela localidade específica, no intuito de mitigar seus impactos na região. 

Verificou-se que os ruídos no local são frutos das explosões e das máquinas utili-
zadas no processo de extração e que os funcionários não utilizam medidas de proteção, o 
que pode gerar problemas futuros para organização. 

4.3.3.3 Indicador Prejuízo à Flora e a Fauna

As atividades de mineração do mármore na região de Vieirópolis, PB, podem 
causar diversos tipos de impactos ambientais aos ecossistemas terrestres, principalmente 
devido à destruição de habitats, que é um dos principais fatores que causam o declínio 
do número de espécies. Como o bioma em que a empresa encontra-se instalada é do 
tipo caatinga, faz-se necessário ter um maior cuidado, tendo em vista prover um manejo 
adequado com vistas a preservação das espécies locais. Além de interferir diretamente na 
vegetação da região, as atividades de mineração podem causar (se não forem realizadas 
de maneira adequada) um aumento do processo de erosão com consequências para a 
produtividade primária local que, quando incorporadas à biota, alteram o crescimento, a 
taxa de reprodução e a sobrevivência das espécies. 

4.3.3.4 Indicador Oferta de Emprego 

	 Este indicador analisa a importância e o papel da empresa de mineração e o nú-
mero de famílias beneficiadas com o desenvolvimento do mesmo. Segundo informações 
do Ministério do Trabalho e do Emprego (2010), durante o ano de 2010 houve pouco 
incremento de admissões de trabalhadores, apenas cinco contratações, sendo quatro con-
tratações relacionadas à função de operador de máquina cortadora (minas e pedreiras) 
e um técnico de mineração. Observa-se que o incremento de oferta de emprego ainda é 
insignificante se comparado com os impactos ocasionados pela atividade de mineração. 

	 Notadamente, observou-se que os serviços da administração pública municipal 
são destacados como o tipo de atividade que mais agrega valor para o município, posto 
que a agricultura e a pecuária são atividades que não se destacam no PIB municipal. A 
grande maioria da renda do município é oriunda das transferências intragovernamentais 
da União, demonstrando a dependência financeira do município. Esse fato denota uma 
falta de planejamento público por parte dos atores políticos e sociais envolvidos. A ativi-
dade de mineração praticamente não contribui no desenvolvimento econômico da região, 
conforme destaque está exposto a seguir nas análises dos indicadores.

4.3.3.5 Incremento da economia mineral

Muito embora a atividade de mineração tenha representado um crescimento fi-
nanceiro considerável para o estado, região e para o país. O mármore verde é basicamen-
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MARTINS, M. F.; CÂNDIDO, G.A. Índice de Desenvolvimento Sustentável para Municípios (IDSM): me-
todologia para análise e cálculo do IDSM e classificação dos níveis de sustentabilidade – uma aplicação no 
Estado da Paraíba. João Pessoa: Sebrae, 2008.

SILVA, A. M. da; et. al. Ecological Footprint Method: Avaliação da Sustentabilidade no Município de João 
Pessoa, PB. In: CÂNDIDO, G. A. Desenvolvimento Sustentável e Sistemas de Indicadores de Sustentabili-
dade: Formas de aplicações em contextos geográficos diversos e contingências específicas. Campina Grande, 
PB: Ed. UFCG, 2010. 

VAN BELLEN, Hans Michael. Indicadores de Sustentabilidade: Uma Análise Comparativa. 2. ed. Rio de 
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Observa-se que a situação é complicada, haja visto que as medidas (respostas) 
empresariais para com a sociedade ainda não estão formuladas e precisam estar sendo 
discutidas pelos gestores e atores sociais no intuito de contribuir para a melhoria da ges-
tão dos recursos naturais da região. Acrescente-se ainda o fato que não se pode apenas 
focar as ações do empreendimento em questões eminentemente econômicas, uma vez 
que esse cenário contribui significativamente para a insustentabilidade ambiental. 

Nesse sentido, apesar de ser uma atividade que naturalmente causa grandes im-
pactos ambientais, faz-se necessário que a empresa de mineração estudada detenha um 
maior compromisso e responsabilidade socioambiental através de ações e medidas con-
cretas a fim de reduzir os danos ambientais.  Assim, ela passa a adquirir o respeito e a 
credibilidade perante a sociedade. 

Finalmente, entende-se que o estudo do PEIR representa uma metodologia impor-
tante que pode estar sendo utilizada pela gestão municipal visando concentrar esforços 
para minimizar os efeitos da ação do homem perante o meio ambiente, tentando, em fim, 
fazer com que possa assumir uma gestão com preocupações efetivamente sustentáveis e 
que possa levar em consideração nas propostas de inserção de novas empresas, aspectos 
que não sejam eminentemente financeiros, mas sim aspectos ambientais, sociais, cultu-
rais, institucionais. 
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1 Introdução 

	 É razoável afirmar que todo ser humano para atender suas aspirações socioeco-
nômicas, acaba por afetar direta ou indiretamente o meio ambiente. Esses efeitos decor-
rentes do atendimento a essas necessidades podem resultar em um ambiente equilibrado 
ou não, dependendo do nível dos impactos que podem ser gerados. 

	 Nesse contexto, muito tem se discutido em relação às questões ambientais, es-
pecificamente em relação à consciência ambiental de órgãos, entidades e sociedade em 
geral. Entende-se que essas discussões são reflexos do amadurecimento da sociedade 
nas últimas décadas, quanto à capacidade de gerenciar os recursos oriundos do meio am-
biente. A preocupação com a degradação e racionalização ambiental é atualmente foco 
de muitas discussões entre esses protagonistas, uma vez que esses têm papel fundamental 
na prevenção, recuperação e reciclagem de tais recursos, especificamente dos recursos 
considerados como não renováveis. 

	 É possível perceber que existe uma tendência por parte dos acadêmicos, das 
mais variadas áreas, em discutir e investigar assuntos relacionados ao meio ambiente, 
dentre os quais a percepção dos cidadãos quanto aos aspectos relacionados à essa temá-
tica, já que a demanda por recursos do meio ambiente envolve as mais variadas áreas e 
têm apresentado crescimentos no decorrer dos anos.

	 Nesse cenário, entende-se que a busca por uma melhor consciência ambiental é 
algo importante e deve ser estimulado e desenvolvido. Acrescente-se ainda que o aumen-
to desenfreado no uso de recursos naturais (renováveis e não renováveis) decorrentes do 
aumento da concentração populacional, das cidades, das diversidades de produtos, do 
desenvolvimento e da globalização, entre outros, acaba por acelerar sua suposta escas-
sez implicando em conflitos entre as partes envolvidas, cuja solução talvez possa está 
relacionada ao compromisso individual e coletivo da sociedade em geral no intuito de 
gerenciar melhor o uso desses ativos ambientais. 

	 O assunto relacionado à temática consciência ambiental deve conter aspectos 
relevantes que possam envolver a cultura, a educação, as políticas públicas enfim toda a 
sociedade organizada em busca de um cenário comum: a mitigação de conflitos e proble-
mas ambientais. 
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No mundo globalizado em que vivemos as organizações de forma geral precisam 
se preocupar com a comunidade em que está inserida, não podendo mais se preocupar só 
com os lucros obtidos em menor espaço de tempo, tem por obrigação investir na busca de 
novos projetos que resguardem o meio ambiente e ao mesmo tempo oriente a sociedade 
de forma clara sobre a preservação ambiental. 

Com a concentração da população nas cidades (oriundas do êxodo rural) surgem 
os efeitos do paradigma social dominante, fruto do consumismo acelerado de produtos e 
serviços, sem a preocupação com a degradação e com as condições de vida da população. 
Igualmente, a grande maioria das empresas ainda não assumiu uma postura que esteja 
preocupada com as relações sociedade – natureza, reflexo de um sistema centrado nas 
peculiaridades desse paradigma, e que trazem conseqüências trágicas ao meio ambiente, 
reflexo da falta de consciência bem como de ações efetivamente capazes de buscar uma 
harmonia entre as questões sociais, econômicas e políticas.

Leff (2001) destaca a impossibilidade de resolver os crescentes problemas am-
bientais e reverter suas causas sem que ocorra uma mudança nos sistemas de conheci-
mento e dos valores gerados pela racionalidade existente, fundada no aspecto econômico 
do desenvolvimento.

O desenvolvimento transformou e continua a transformar o meio em que se vive e 
cabe a cada um procurar uma forma de evitar os desgastes dos recursos naturais, junto às 
instituições competentes de modo que surjam novas maneiras de educar e conscientizar 
todos que fazem uso desses recursos.

A partir da Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental realizada 
em Tsibilisi (EUA), em 1977, inicia-se um amplo processo em nível global orientado pa-
ra criar as condições que formem uma nova consciência sobre o valor da natureza e para 
reorientar a produção de conhecimento baseada nos métodos da interdisciplinaridade e 
nos princípios da complexidade (SORRENTINO, 1998).

Para o autor esse campo educativo tem sido fertilizado transversalmente, e isso 
tem possibilitado a realização de experiências concretas de educação ambiental de for-
ma criativa e inovadora por diversos segmentos da população e em diversos níveis de 
formação. 

O documento da Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade, 
Educação e Consciência Pública para a Sustentabilidade, realizada em Tessalônica (Gré-
cia), chama a atenção para a necessidade de se articularem ações de educação ambiental 
baseadas nos conceitos de ética e sustentabilidade, identidade cultural e diversidade, 
mobilização e participação e práticas interdisciplinares (SORRENTINO, 1998).

Percebe-se que no atual contexto é imprescindível começar a apreender a pre-
servar o meio em que se vive como maneira de tentar rever nossas ações para com a 
sociedade e o planeta.  De acordo com Jacobi (2003, p.4): 

Existe a necessidade de incrementar os meios de informação e o acesso 
a eles, bem como o papel indutivo do poder público nos conteúdos 

	 Na visão de Castells (1999) a maioria de nossos problemas ambientais mais 
elementares ainda persiste, uma vez que seu tratamento requer uma transformação nos 
meios de produção e de consumo, bem como da nossa organização social e de nossas 
vidas pessoais. 

	 Sob esse entendimento, verifica-se que a realização de estudos dessa natureza 
é necessária porque tenta concentrar esforços para redefinir e rever conceitos e posturas 
frente ao meio ambiente, defendidos por grupos ambientalistas, mídia e educadores. Vá-
rios questionamentos são colocados com relação à efetiva mudança de comportamento 
dos indivíduos, sobretudo dos jovens. 

Gonçaves-Dias et al. (2009) reforçam esse entendimento quando dizem que na 
literatura os estudos sobre consciência ambiental têm avançado, principalmente em rela-
ção ao entendimento do comportamento de consumo, dentro de áreas de conhecimento 
como o Marketing e a Psicologia. 

	 Dentro desse contexto, procurou-se na pesquisa procurou-se analisar o nível 
de consciência ambiental a partir das ações cotidianas dos atuais discentes e futuros 
contadores do Curso de Ciências Contábeis da UFCG, apontando condições, desafios e 
perspectivas para a ampliação da formação socioambiental.  

Levando em consideração a polêmica atual sobre as questões discutidas no es-
tudo, acredita-se que esse trabalho pode se configurar como significante, porque além 
de se fazer um mapeamento de como se encontra a consciência ambiental dos alunos de 
graduação do curso de ciências contábeis, o mesmo pode trazer esclarecimentos que vão 
servir de guia para tais estudantes e demais interessados na área.

Nesta primeira seção está contextualizada a problemática do estudo, seguido da 
plataforma teórica (seção dois). Posteriormente são descritos os aspectos metodológicos 
(seção 3) do estudo e os resultados encontrados (seção quatro), finalmente estão dispos-
tas as considerações finais (seção cinco) e as referências utilizadas. 

2 Plataforma Teórica

2.1 Meio Ambiente e Sociedade

Entende-se que os aspectos ligados ao meio ambiente, educação e consciência 
ambiental, responsabilidade social, entre outros, assumiram proporções razoáveis dentro 
da sociedade, de organizações, sejam públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, 
posto que esses aspectos podem contribuir sobremaneira para o desenvolvimento não só 
econômico, como também social, educacionais, culturais etc. 
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integradora. E também demanda aumentar o poder das iniciativas baseadas na premissa 
de que um maior acesso à informação e transparência na administração dos problemas 
ambientais urbanos pode implicar a reorganização do poder e da autoridade. (JACOBI, 
2003, p.192)

Observa-se que a sustentabilidade é necessária para a sobrevivência humana, ou 
seja, devem-se utilizar os recursos com consciência e preservação, para que as gerações 
futuras também possam usufruir desses recursos. Brito e Câmara (2002, p.30) argumen-
tam que a tendência da nova concepção de meio ambiente é que novos paradigmas de de-
senvolvimento contemplem equidade social, econômica, política e meio ambiente, com 
vistas a conciliar as necessidades econômicas à disponibilidade limitada dos recursos 
naturais e sua proteção. Nesse sentido prevê-se que cada vez mais os novos paradigmas 
deverão compatibilizar os interesses econômicos e sociais com a proteção ambiental 
dentro de um processo de desenvolvimento sustentável, transformando o meio ambiente 
em fator de desenvolvimento sem, contudo, causar danos ambientais.

O discurso do desenvolvimento sustentável foi sendo legitimado, oficializado e 
difundido amplamente com base na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento, celebrada no Rio de Janeiro, em 1992. Mas a consciência am-
biental surgiu nos anos 60 com a Primavera Silenciosa de Rachel Carson, e se expandiu 
nos anos 70, depois da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
celebrada em Estocolmo, em 1972. (LEFF, 2009, p. 16)

Para Leff (2009) foi naquele momento que foram assinalados os limites da ra-
cionalidade econômica e os desafios da degradação ambiental ao projeto civilizatório 
da sociedade. Segundo o autor, a escassez, alicerce da teoria e prática econômica, con-
verteu-se numa escassez global que já não resolve mediante o progresso técnico, pela 
substituição de recursos escassos por outros mais abundantes ou pelo aproveitamento de 
espaços não saturados para o depósito de rejeitos gerados pelo crescimento desenfreado 
da produção.

	 A diversidade de recursos disponíveis na natureza levou as sociedades ao er-
rôneo entendimento de que estes seriam inesgotáveis. (BECK, et. al., 2009).  Os dese-
quilíbrios ambientais globais da atualidade demonstram este grave erro de percepção no 
qual emerge uma grande necessidade de mudança de comportamento da sociedade e de 
paradigma no que se refere à visão econômica, empresarial, social e ecológica. (LIRA; 
CÂNDIDO, 2008). 

Entende-se que é fundamental o desenvolvimento da economia e da proteção 
ambiental, por que um meio ambiente ecologicamente preservado é necessário para so-
brevivência das espécies, tanto animal como racional. Novas políticas e medidas devem 
ser tomadas, no sentido de orientar e desenvolver projetos que venham a proteger nossos 
recursos naturais que a cada dia ficam mais escassos e degradáveis.

De acordo com Martins (2008), na busca por um novo modelo de desenvolvi-
mento sustentável torna-se necessário o reconhecimento da diversidade dessa estrutura 
através das múltiplas dimensões da sustentabilidade e os objetivos distintos que orientam 

educacionais, como caminhos possíveis para alterar o quadro atual de 
degradação socioambiental. Trata-se de promover o crescimento da 
consciência ambiental, expandindo a possibilidade de a população par-
ticipar em um nível mais alto no processo decisório, como uma forma 
de fortalecer sua co-responsabilidade na fiscalização e no controle dos 
agentes de degradação ambiental.

A educação ambiental em relação ao meio ambiente é fator fundamental para a 
humanidade, já que através desta, pode surgir novas estratégias capazes de amenizar as 
conseqüências provocadas no planeta como os desastres ecológicos e o aquecimento 
global. Brito e Câmara (2002, p. 21) explicam que:

Um meio ambiente ecologicamente desequilibrado provoca o em-
pobrecimento da biodiversidade, causa danos irreversíveis à fauna, 
aumenta o período de seca (como vemos já nesse início de milênio), 
aumento dos processos de desertificação, entre outros problemas am-
bientais, devido à ineficácia de ações dos órgãos ambientais e a desar-
ticulação entre órgãos federais, estaduais e municipais, no monitora-
mento e controle do uso de recursos naturais.

Nesse contexto, a questão ambiental constitui um meio para uma reflexão em 
torno das práticas de responsabilidade e educação ambiental, ou seja, verificar a falta de 
informação e políticas públicas que, de certa forma, afeta a população com os constantes 
e crescentes agravos ambientais. 

Todavia, não adianta ficar reclamando apenas que o governo, as instituições ou 
empresas não fazem sua parte, é necessária uma mudança na postura da sociedade em 
geral (mudança individual – micro) visando forçar uma mudança coletiva (macro). 

2.2 Desenvolvimento Sustentável

Ao se pensar em desenvolvimento sustentável, é preciso analisar o uso adequado 
dos recursos naturais, a conscientização da humanidade, as desigualdades sociais, as ne-
cessidades materiais de cada indivíduo e uma política de preservação adequada para que 
no futuro às gerações futuras possam satisfazer suas necessidades.

De acordo com Jacobi (1997) a noção de desenvolvimento sustentável reporta-se 
à necessária redefinição das relações entre sociedade humana e natureza, e, portanto, a 
uma mudança substancial do próprio processo civilizatório, introduzindo o desafio de 
pensar a passagem do conceito para a ação. 

O tema da sustentabilidade confronta-se com o paradigma da “sociedade de ris-
co”. Isso implica a necessidade de se multiplicarem as práticas sociais baseadas no forta-
lecimento do direito ao acesso à informação e à educação ambiental em uma perspectiva 
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A preocupação em relacionar a educação com a vida do aluno – em seu 
meio, sua comunidade – não é novidade. Ela vem crescendo especial-
mente desde a década de 60 no Brasil. [...] Porém, a partir da década 
de 70, com o crescimento dos movimentos ambientalistas, passou-se a 
adotar explicitamente a expressão Educação Ambiental para qualificar 
iniciativas de universidades, escolas, instituições governamental e não 
governamentais por meio das quais se busca conscientizar setores da 
sociedade para as questões ambientais. Um importante passo foi dado 
com a Constituição de 1988, quando a Educação Ambiental se tornou 
exigência a ser garantida pelos governos federal, estaduais e munici-
pais (artigo 225, § 1º, VI). (BRASIL, 1998).

Tais anseios remetem em ações individuais e conjuntas capazes de modificar o 
atual cenário em que se encontra inserido o homem e a natureza, tentando desta forma 
mitigar as ações antrópicas que são geradas através da satisfação de suas necessidades. 

A questão da interdisciplinaridade especificamente na área ambiental é fortemen-
te discutida por estudiosos como é o caso de Leff (2000, 2001, 2009), Jollivet e Pavê 
(2002), Hogan e Phillipi Jr. (2000), Leis e D’Amato (2003) entre outros. 

Jovillet e Pavé (2002), por exemplo, demonstram o mesmo entendimento de Hen-
rique Leff – a questão ambiental é extremamente complexa, por ser complexa a maioria 
das pesquisas nesta área decorria, e decorrem ainda freqüentemente, de uma lista de 
temas mais ou menos ordenados e não de um conjunto construído e coerente, ou seja, a 
prática interdisciplinar permanece incipiente. Para os autores os problemas da pesquisa 
interdisciplinar ambiental ocorrem devido à justaposição de disciplinas diferentes abor-
dando a temática dentro de sua perspectiva. O objeto “meio ambiente” é tratado a partir 
da ótica de cada disciplina simultaneamente, todavia o diálogo e a integração entre cada 
uma das disciplinas envolvidas são muito embrionários. 

Esses autores elencam alguns questionamentos para adequar as pesquisas relacio-
nadas ao meio ambiente focadas na delimitação de um campo de pesquisa específica, na 
organização dos domínios mais importantes, nos problemas teóricos e metodológicos, 
nas implicações junto a outras disciplinas, demarcando áreas de conhecimento em busca 
de solucionar problemas que porventura possam ser resolvidos, a partir de estratégias e 
modalidades de atuação. 

Jovillet e Pavé (2002) mostram a fase que caracterizou a pesquisa ambiental e que 
detinha um caráter necessariamente pragmático, principalmente devido ao fato que nas 
pesquisas não detinham forte relação com o desenvolvimento da sociedade. Igualmente, 
observa-se que os problemas ambientais estão relacionados a problemas econômicos e 
sociais. Não obstante o campo de operação das pesquisas sobre meio ambiente resulta de 
um jogo tríplice de tensões: (1) entre disciplinas e o ponto de vista comum, (2) entre as 
disciplinas relativamente ao ponto de vista comum, e (3) entre o ponto de vista comum e 
os processos que conduzem a seu reexame e a sua redefinição (recomposição). 

Segundo os estudiosos as pesquisas sobre meio ambiente situam-se no ponto de 
convergência de várias correntes de preocupações de origens as mais diversas, na busca 

os modos de vida da sociedade.

Uma verdadeira sustentabilidade deve criticar a visão economicista que não con-
sidera as questões sociais e ambientais e tem foco apenas na produção e nas taxas de 
crescimento econômico (PIB), refutar o antropocentrismo econômico para o qual a natu-
reza é apenas matéria prima para a produção de bens e defender um novo estilo de vida, 
um novo projeto civilizatório (MONTIBELLER, 2004).

A sustentabilidade passa a ser o conhecimento que cada pessoa precisa ter sobre 
os limites e escassez de recursos essenciais para a continuidade humana. Esse termo, 
associado à educação, visa não só conscientizar as pessoas em relação aos seus deve-
res, como, também, desenvolver projetos práticos e científicos que venham a descobrir 
modelos de preservação da nossa riqueza ambiental, que possam beneficiar, em vez de 
agredir a natureza.

Conforme Loureiro et. al. (2009, p.23):

A sustentabilidade ambiental depende do enfrentamento simultâneo 
dos problemas ambientais derivados da pobreza e da riqueza. Como o 
planeta é um só e o padrão de produção e consumo mundial já ultrapas-
sou o limite da capacidade de reposição, não e possível imaginar uma 
solução em que apenas a poluição da pobreza seja enfrentada.

Diante do exposto, percebe-se que a sustentabilidade em síntese, está ligada a 
questões ambientais e que o consumo mundial de produtos e serviços já ultrapassa o 
limite de reposição desses recursos utilizados tanto na produção de bens, como de ser-
viços, e cabe a cada um se conscientizar da obrigação de conservar esses recursos, para 
garantir a sobrevivência e necessidade de futuras gerações. 

.

2.2 Interdisciplinaridade e Consciência Ambiental

Com a evolução crescente da degradação ambiental, faz-se necessário que em-
presas, instituições, órgãos, e toda a sociedade em geral procurem definir estratégias 
individuais e coletivas capazes de entender melhor as relações sociedade x natureza. As 
instituições de ensino superior, por exemplo, podem e devem inserir em suas estrutu-
ras curriculares além de componentes curriculares específicos, outros componentes que 
possam discutir aspectos relacionados à questão e a conscientização ambiental através 
de técnicas interdisciplinares, multidisciplinares, deixando de lado um pouco do caráter 
eminentemente disciplinar.

 Nota-se que a questão da preocupação com a educação ambiental deve ser inse-
rida fortemente em todos os níveis de ensino. As informações contidas nos parâmetros 
curriculares nacionais em 1998 já evidenciavam essa preocupação: 
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Procurou-se identificar os critérios e as melhores alternativas (variáveis represen-
tativas dos fatores), quantitativa ou qualitativamente, com sua apropriada definição de 
escala. O instrumento de pesquisa foi elaborado a partir do estudo de Gonçalves-Dias et 
al (2009) no qual foram feitas algumas adaptações a partir de leituras em livros e artigos 
que envolvesse a temática em estudo. 

Posteriormente o mesmo foi elaborado e posteriormente aplicado, na fase de pré-
-teste junto a vinte estudantes, a fim de viabilizar o ajuste do questionário. Após a fase de 
ajustes do instrumento de pesquisa, encaminhou-se o questionário pelo endereço eletrô-
nico dos discentes do Curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), todavia, devido a baixo índice de respostas, a estratégia foi modificada, 
procedeu-se aplicar pessoalmente em cada uma das salas de aula. 

As perguntas do questionário foram de múltipla escolha e elaboradas a partir de 
uma escala de Likert com opções que variavam de 1 a 5, cuja a primeira opção corres-
pondia: a nunca; a segunda: quase nunca; a terceira: às vezes; a quarta: quase sempre 
e; a quinta:  sempre. As assertivas foram direcionadas para tentar identificar prováveis 
dimensões que levassem a suposta interpretação da consciência ambiental dos discentes 
em estudo regularmente matriculados no curso no período letivo 2010.1 

	 Foram obtidas 178 opiniões de um total de 339 alunos matriculados, corres-
pondendo a 52,51% da população, visto que foi utilizada a amostragem estratificada e 
por acessibilidade (nº de alunos que se encontravam na sala nos dias de aplicação do 
questionário).  

4 Apresentação E Análise Dos Resultados

4.1 Caracterização dos Entrevistados e Rotação Fatorial

Na seção a seguir estão evidenciados os resultados da pesquisa relacionados à 
caracterização dos entrevistados e posteriormente as assertivas investigadas. 

A tabela 1 evidencia a quantidade e o gênero dos discentes, dos 178 alunos que 
responderam ao questionário, 50,56% é do sexo masculino e 49,44% do sexo feminino.

Tabela 1 – Gênero do Entrevistado

f % % Acumulado

Masculino 90 50,56 50,56
Feminino 88 49,44 100

Total 178 100

    Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

de um ponto de vista comum por meio de todo um conjunto de inter-relacionamentos, 
de cruzamentos e, portanto, de processos de fecundação mútua entre as diferentes ques-
tões, no início fortemente, para não dizer totalmente desconectadas umas as outras.	
Notadamente e dada sua complexidade, somente uma concepção de meio ambiente nu-
ma ótica interdisciplinar e multidisciplinar será capaz de diagnosticar com mais eficácia 
impactos negativos decorrentes da apropriação da natureza pelo homem. Ainda assim, 
fica evidente que o desenvolvimento da pesquisa ambiental não poderá se efetivar sem a 
formação de jovens pesquisadores com perfil sintético, a partir da preparação de profis-
sionais da mais variadas áreas para a sensibilização do problema ambiental no sentido da 
prática interdisciplinar. (JOVILLET e PAVÉ, 2002)

Para Hogan e Phillipi Jr. (2000, p. 257) é preciso dizer, também, que a importân-
cia do formato núcleo se manifesta não só na interdisciplinaridade, mas no seu caráter 
interunidade. A experiência mostra a dificuldade de estabelecer colaborações que ultra-
passam os muros de uma faculdade ou um instituto. É o corporativismo; é a competi-
ção por recursos escassos; é a pressão natural de privilegiar o desenvolvimento de cada 
unidade. São muitos os fatores que militam contra o espírito universitário, induzindo os 
grupos ao isolamento em seus respectivos cantinhos.

Esses autores asseguram que se perdeu a capacidade de enxergar a realidade de 
forma integrada. O exemplo mais notório disso é a questão ambiental: quando o mun-
do se tornou consciente da dimensão dos problemas ambientais e começou a reagir, 
descobriu-se despreparado. O mundo natural, subdividido mil vezes para melhor des-
cobrir seus segredos, mostra-se resistente a um tratamento setorizado, demandando ser 
tratado como ele é: uma unidade dinâmica e interrelacionada. Para eles até hoje não 
foram suficientes os esforços para superar as barreiras de linguagem e de perspectiva das 
distintas ciências para entender essa dinâmica e redimensionar as atividades. Mas, com 
toda certeza, são os centros, programas e cursos interdisciplinares no campo dos estudos 
ambientais o caminho a seguir.

Certamente pode-se perceber que a busca por uma consciência ambiental só será 
possível se for através da educação e da interligação entre as diversas áreas com seus 
conhecimentos específicos em busca daquilo que Leff (2000) chama de diálogo dos sa-
beres. 

3 Procedimento Metodológico

No intuito de responder ao problema que motivou a consecução desse estudo, 
resolveu-se adotar uma metodologia com natureza, quantitativa e descritiva, a partir do 
uso do método dedutivo, método que segundo Gil (2008) parte do geral e, a seguir, desce 
ao particular. Utilizou-se ainda da pesquisa exploratória (por se um tema pouco explora-
do no na área geográfica estudada) e de campo. 
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As comunalidades encontradas demonstram que 13 assertivas apresentaram um 
coeficiente abaixo de 0,5013. Essas assertivas apresentaram as seguintes cargas fatoriais: 
Ass01 (0,3), Ass02 (0,2), Ass04 (0,3), Ass05 (0,4), Ass08 (0,3), Ass09 (0,2), Ass13 (0,3), 
Ass14 (0,2), Ass17 (0,4), Ass18 (0,2), Ass19 (0,4), Ass20 (0,4) e Ass23 (0,2), denotando 
baixa significância estatística. Destaque-se aquelas que apresentaram maior coeficiente 
– acima de 0,50, quer sejam: assertivas 03, 06, 07, 10, 11, 12, 15, 16, 21, 22, 24, 25 e 26. 
Isso denota variáveis importantes na análise segundo a percepção dos discentes.

Hair et al. (2005) dizem que o pesquisador deve identificar todas as variáveis 
com comunalidades menores que 0,50, como não tendo explicação suficiente. Como a 
média geral das comunalidades deu abaixo de 0,50 (M=0,44) optou-se por realizar uma 
nova tentativa no intuito de obter uma explicação melhor das assertivas em relação aos 
constructos/fatores encontrados.

Dessa forma, resolveu-se proceder a uma nova rotação eliminando as seguintes 
assertivas: 01, 02, 04, 05, 08, 09, 13, 14, 17, 18, 19, 20 e 23. Após a nova rotação com 
as variáveis significantes, o KMO apresentou valor igual a 0,74 e o Sig (Bartlett´s Teste) 
0,00 denotando adequação razoável. 

Tabela 4 – Comunalidades (13 assertivas)

  Initial Extraction

Ass03 1 0,7

Ass06 1 0,6

Ass07 1 0,6

Ass10 1 0,6

Ass11 1 0,8

Ass12 1 0,8

Ass15 1 0,5

Ass16 1 0,5

Ass21 1 0,7

Ass22 1 0,7

Ass24 1 0,7

Ass25 1 0,8

Ass26 1 0,7

∑   8,7

Média   0,67

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

A escolha do número de fatores seguiu o critério do gráfico de Scree Plot (gráfico 
1). Como é possível verificar no gráfico abaixo, os primeiros quatro fatores se qualificam.

13  As informações que geraram os valores de algumas tabelas deste artigo estão disponíveis com os autores. 
Optou-se por excluir essas informações em razão da limitação do espaço.  

Com relação ao período em que está cursando, 26,97% está no 2º período, 21,91% 
no 8º e 51,12% está entre o 4º, 6º e 9º período. Os resultados se configuram desta maneira 
devido ao fato de que os períodos letivos na IES estudada são intercalados. 

Tabela 2 – Período em que está cursando

Período f % % Acumulado

2º 48 26,97 26,97

4º 34 19,10 46,07

6º 31 17,42 63,48

8º 39 21,91 85,39

9º 26 14,61 100

Total 178 100  

  Fonte: Dados da pesquisa, 2010. 

Na tentativa de encontrar quais as variáveis mais significantes conforme a opinião 
discente procedeu-se a aplicação da AF (Análise Fatorial). Seguindo os critérios, confor-
me Hair et al. (2005): 

•	 Os fatores encontrados devem responder, no mínimo, por 60% da variância.

•	 O teste Kaisen-Meyer-Olkin (KMO) - valores entre 0,5 e 1,0 denotam que a AF 
é adequada;

•	 Sugere-se que o teste de esfericidade (Sig.) não ultrapasse de 0,05. Se o valor de 
Sig. atingir 0,10 a AF é desaconselhável.

Ao analisar a aplicação fatorial, com 26 assertivas, verificou-se que o coeficiente 
MSA foi bastante satisfatório (0,78), indicando um bom poder de explicação dos dados 
a partir dos fatores/constructos encontrados. O teste de esferacidade (Sig) que indica se 
existe relação suficiente entre os fatores ou dimensões para a aplicação da AF apresen-
tou-se satisfatoriamente a técnica (AF) com um valor de 0,00. (observe a tabela 3)

Tabela 3 – KMO and Bartlett’s Test – 26 assertivas

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy.   0,78

Bartlett’s Test of Sphericity Approx. Chi-Square 1437,59

  DF 325

  Sig. 0,00

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.
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Tabela 5 – Solução das Matrizes (não rotacionada e rotacionada)  

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Tabela 6 – Agrupamento das variáveis em dimensões segundo a concentração das 
cargas fatoriais

Dimensão / Fator Encontrado Carga Fatorial

Dimensão/fator 1 – Consumo Engajado e Mobilização sobre as Questões Ambientais Média Geral 0,72
Eu procuro comprar produtos feitos de material reciclado. 0,81

Têm prática de comprar produtos e embalagens fabricados com material reciclado ou que 
podem ser recicláveis. 0,75

As preocupações com o meio ambiente interferem na minha decisão de compra. 0,76
Evito usar produto fabricado por empresa que polui o meio ambiente. 0,67

Falo sobre a importância do meio ambiente com outras pessoas. 0,63

Dimensão/fator 2 – Preocupação com a Geração de Resíduos (Lixo) Média Geral 0,83
Evito jogar papel no chão. 0,90

Ajudo a manter as ruas limpas. 0,85
Quando não tem lixeira por perto, guardo o papel que não quero mais no bolso. 0,74

Dimensão/fator 3 – Estratégia Pedagógica Diferenciada Média Geral 0,83
Existe preocupação com relação à sistematização do ensino da temática ambiental no curso 

de Ciências Contábeis. 0,85

O Curso de Ciências Contábeis da UFCG tenta sensibilizar nos alunos as questões so-
cioambientais. 0,82

Em sua opinião o curso de Ciências Contábeis da UFCG mantém uma relação interdisci-
plinar (relação entre as diferentes disciplinas das mais variadas áreas) tentando contribuir 

para uma melhor conscientização ambiental?
0,81

Dimensão/fator 4 – Ambiente Doméstico Média Geral 0,84
Fico com a geladeira aberta muito tempo, olhando o que tem dentro. 0,85

Quando estou em casa, deixo as luzes acesas em ambientes que não são usados. 0,84

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Gráfico 1 - Scree Plot (definição dos fatores escolhidos)
Fonte: Dados da Pesquisa, 2010.

Os quatro fatores adotados no modelo, calculados pela AF, conseguem explicar 
66,60%, da variância total, mostrando um razoável poder de explicação em relação aos 
fatores. Dancey e Reidy (2006, p. 437), afirmam que é importante observar quanto da 
variância os fatores conseguem extrair. O fator 1 explicou 21,39%, o fator 2 16,70%, o 
fator 3 16,67% e o fator 4 11,83%. Verifica-se que o fator 1 é o mais importante seguido 
dos fatores 2, 3 e 4. 

4.2 Mapeamento da Consciência Ambiental Discente

	 Observou-se após a rotação da matriz pelo método varimax que a concentração 
de opiniões ficou direcionada conforme a descrição a seguir:

Assertivas 03, 06, 07, 15 e 16 – Fator 1.

Assertivas 10, 11 e 12 – Fator 2

Assertivas 24, 25 e 26 – Fator 3

Assertivas 21 e 22 – Fator 4 

Scree Plot

Component Number

13121110987654321

Ei
ge

nv
al

ue

4

3

2

1

0

Solução não rotacionada     Solução após rotação varimax
                              Fatores                                                     Fatores

1 2 3 4 1 2 3 4
Ass03 0,64 -0,09 -0,38 0,34 Ass03 0,81 0,09 -0,03 0,10
Ass06 0,67 0,01 -0,33 0,17 Ass06 0,75 0,10 0,13 -0,01
Ass07 0,67 -0,14 -0,36 0,11 Ass07 0,76 0,11 0,01 -0,13
Ass10 0,55 -0,34 0,43 0,11 Ass10 0,24 0,74 -0,09 -0,09
Ass11 0,58 -0,25 0,65 0,10 Ass11 0,13 0,90 0,03 -0,04
Ass12 0,56 -0,11 0,65 0,04 Ass12 0,08 0,85 0,17 -0,04
Ass15 0,62 0,00 -0,34 -0,03 Ass15 0,67 0,04 0,16 -0,19
Ass16 0,66 -0,06 -0,17 0,08 Ass16 0,63 0,23 0,11 -0,10
Ass21 -0,20 0,43 0,10 0,71 Ass21 -0,05 -0,05 0,11 0,85
Ass22 -0,33 0,32 0,10 0,71 Ass22 -0,14 -0,09 -0,03 0,84
Ass24 0,33 0,73 0,13 -0,13 Ass24 0,07 0,05 0,81 0,10
Ass25 0,40 0,76 0,08 -0,13 Ass25 0,16 0,04 0,85 0,10
Ass26 0,34 0,68 0,09 -0,34 Ass26 0,05 0,02 0,82 -0,11
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ensino da temática ambiental, ou se o curso tenta sensibilizar nos alunos aspectos rela-
cionados às questões socioambientais, e ainda se no curso existe uma relação interdis-
ciplinar entre as diferentes disciplinas das mais variadas áreas tentando contribuir para 
uma melhor conscientização ambiental, ou seja, uma política pedagógica voltada para a 
questão da interdisciplinaridade capaz de envolver discussões transversais. 

Uma análise no Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Contábeis da Univer-
sidade Federal de Campina Grande, CCJS, Campus Sousa, PB, verificou-se que o curso 
atualmente oferece apenas dois componentes curriculares obrigatórios (que são obriga-
toriamente oferecidas nos períodos letivos) na área ambiental, que sejam contabilidade 
e educação ambiental com carga horária de trinta horas e direitos humanos e educação 
especial também de trinta horas. 

Do exposto, pode-se inferir que, como no curso não existe uma projeto com um 
foco mais direcionado para a interdisciplinaridade (análise in loco verificou isso). Acre-
dita-se que, ainda não existem práticas pedagógicas diferenciadas que possam tentar 
relacionar mais fortemente essas áreas e outras áreas do curso que têm em seu bojo um 
forte caráter disciplinar até por que há um fator bastante relevante na proposta atual do 
curso, a existência de outros componentes que envolvem assuntos na área ambiental 
(componentes flexíveis – não obrigatórios): contabilidade agrária, contratos agrários, de-
senvolvimento sustentável e direito ambiental.

Finalmente percebeu-se que o Projeto do Curso está sendo discutido pelo colegia-
do do curso de Ciências Contábeis e que supostamente espera-se que possa está discu-
tindo aspectos que possam minimizar as argumentações expostas, visando efetivamente 
ter uma proposta com maior robustez, tentando eliminar um pouco dos vieses existentes 
e obter uma visão mais holística da realidade contábil e das demais áreas relacionadas 
tentando atender a propósitos estipulados pelo Ministério da Educação e Cultura. 

Conclui-se que os resultados encontrados a partir das analises realizadas apontam 
quatro dimensões distintas que explicam 66,60% da variância dos dados coletados, o que 
nos leva a inferir e reconhecer que existem fatores ou dimensões não cobertos por este 
estudo e que também podem explicar a variabilidade das respostas dadas pelos alunos 
podendo supostamente fundamentar novos estudos sobre a temática estudada.
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5 Considerações Finais

Esse estudo objetivou analisar o nível de consciência ambiental, a partir das ações 
cotidianas, dos atuais discentes e futuros contadores do Curso de Ciências Contábeis 
da UFCG apontando condições, desafios e perspectivas para a ampliação da formação 
socioambiental.

O valor da variância encontrado neste estudo é suficiente e parcimonioso (66,60% 
dos dados), especialmente se comparado a resultados obtidos em trabalhos similares 
como é o caso de Gonçalves-Dias et al. (2009) ao mensurar a consciência ambiental 
dos alunos do curso de Administração que obteve 61,83% da variância, bem como Pato 
(2004) que analisou o comportamento ecológico fazendo relações entre valores pessoais 
e crenças ambientais, Lages e Vargas Neto (2002) que estudou a consciência ecológica 
do consumidor na cidade de Porto Alegre. 

Percebeu-se que a dimensão de Consumo Engajado, expressa um caráter mais 
ativo na procura de opções de “produtos ecologicamente corretos”, e que se alinha com 
a dimensão do estudo de estudo de Gonçalves-Dias et al. (2009) e também de Lages e 
Vargas Neto (2002). Todavia, obteve-se um incremento nesse estudo que foi a junção 
de Consumo Engajado e Mobilização, que está relacionada a uma postura pró-ativa na 
busca da sensibilização de outros indivíduos no que se refere às questões ambientais, ali-
nhando-se com o comportamento verificado pelos autores Gonçalves-Dias et al. (2009) 
quando citam Schlegelmilch et al. (1996, p. 50) como “[...] atitude proativa frente aos 
problemas sociais [...]”, ou seja, a atitude em relação às questões ambientais é conside-
rada o mais consistente preditor do comportamento ecologicamente responsável, essas 
análises são reforçadas também na dimensão 2 relacionada a Preocupação com a Gera-
ção de Resíduos Sólidos e a dimensão 3 Ambiente Doméstico. 

Uma contribuição deste trabalho consiste em fornecer informações adicionais em 
relação a estratégias pedagógicas diferenciadas que porventura possam ser adotadas no 
curso. Entende-se que, se adotadas, supostamente poderão agregar valor na busca da mu-
dança dessa consciência e desse perfil discente, vez que se procurou investigar segundo 
a percepção dos alunos se no curso existe preocupação com relação à sistematização do 
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1 Introdução

As dificuldades que se colocam para a concepção de uma proposta de um progra-
ma de pós-graduação de caráter interdisciplinar, só podem ser conhecidas na medida em 
que se traz para a reflexão a problematização de temas que devem ser considerados em 
sua complexidade e que ultrapassam o âmbito teórico e metodológico de uma única dis-
ciplina. Sem essa compreensão, o conhecimento, dessa problemática, não tem a natureza 
e a extensão dessas dificuldades. 

Um programa acadêmico, empresarial ou tecnológico que assuma uma postura 
interdisciplinar só ganha compreensão na medida em o fenômeno da interdisciplinari-
dade vai sendo conhecido, sentido, criticado ao nível teórico e prático, em articulação 
permanente. Esse contexto coloca de forma mais atenta a realidade de sua construção de-
mandada pela articulação de especialistas de várias áreas do conhecimento confrontados 
pelos paradigmas dominantes da racionalidade.

Riojas (2003) afirma que dentro da própria universidade, o processo de fragmen-
tação do conhecimento e adequação à funcionalidade social tomou a forma da estrutura 
de faculdades e departamentos que se aproximam ao trabalho de um âmbito específico 
do saber. Para o autor, o sentido do avanço do conhecimento resume-se mais em termos 
de progresso no desenvolvimento da disciplina, do que nas possíveis relações e pontos de 
confluência com outros teóricos e com as próprias faculdades ou departamentos. 

Essa fragmentação no ambiente de ensino se manifesta a partir do mo-
mento que os docentes elegem suas disciplinas mais relevantes que as demais, 
considerando que aquele conhecimento é específico e totalmente independente 
das outras. A interdisciplinaridade, corresponde à necessidade de superar a visão 
fragmentada de produção do conhecimento, produzindo coerência entre os múl-
tiplos fragmentos que estão postos no acervo da formação dos docentes. 

Para Fazenda (2002) a interdisciplinaridade é antes de tudo uma questão de atitu-
de, é algo que se vive. Compreender tal conceito como atitude torna necessário analisá-lo 
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mudanças, autores, como Bochniak (1998), considera a interdisciplinaridade como uma 
atitude de superação de todas e quaisquer visões fragmentadas pelo modelo da racionali-
dade científica, é poder entender o conhecimento em sua complexidade. 

Essa discussão da interdisciplinaridade valoriza a formação da atitude de abertura 
do indivíduo frente aos demais que se reúnem, a partir de espaços diferentes do conhe-
cimento, para um trabalho integrado e efetivo. Fazenda (2002) vê a interdisciplinaridade 
assentada na responsabilidade e na ousadia de cada indivíduo, nas práticas, na criação, 
na inovação e no desejo de ir além.

Nesse sentido, a intenção precípua de pensar uma concepção de interdisciplinari-
dade, à luz do que é proposta por algumas das epistemologias contemporâneas e tendo a 
educação como um processo contínuo, não pode distanciar-se da realidade concreta do 
educando e do educador, buscando a coerência entre o dizer e o fazer, entre o pensar e o 
agir, entre o sentir e falar.

Portanto, diante do desafio de uma temática atual no debate educacional, não se 
pode negar a necessidade urgente de mudança na concepção do ambiente acadêmico e 
mais precisamente do ensino e da aprendizagem, frente aos docentes que denotam um 
conhecimento fragmentado e passam uma imagem de professor especializado numa dis-
ciplina.

Bochniak (1998), afirma sua convicção na existência da interdisciplinaridade co-
mo paradigma emergente na educação, contrariamente ao questionamento de sua exis-
tência. Traça uma linha direta da interdisciplinaridade com a participação, com o desafio 
de superar visões fragmentadas que estão radicalmente além das fronteiras das discipli-
nas.

A produção do conhecimento deve ser caracterizada pela colaboração entre as 
disciplinas diversas de uma determinada ciência enriquecida nas trocas provenientes da 
reciprocidade, através da visão de totalidade, ligando a interdisciplinaridade à estratégia 
dos pequenos passos do cotidiano e à produção do conhecimento como um processo de 
busca constante, com clareza e certeza dos fins e o porquê da articulação do saberes.

A educação é um meio para que se opere a transformação, no entanto, essa mu-
dança depende da práxis educativa do educador, que deve oferecer condições para que 
o educando se torne independente, crítico, consciente, livre, responsável com o mundo, 
com a vida e consigo mesmo. Freire (1981, apud GILES, 1989, p.104), destaca “[...] 
educar é firmar-se na prática da liberdade – liberdade que nunca é um dom, mas uma 
conquista constante.”

Educar é construir, é libertar o ser humano das cadeias do determinismo social, 
reconhecendo no processo histórico um tempo de possibilidades inesgotáveis. Desta for-
ma podemos dizer que o processo educativo configura-se como um “ensinar a pensar de 
forma autônoma”. É um “que fazer dialogado, co-participado”, integrado e por isso não 
pode de modo algum tornar-se produto de uma mente “burocratizada” “estagnada”, ao 
contrário exige dos seus participantes uma reflexão crítica reflexiva da prática e do con-
texto histórico, político e cultural no qual encontra-se inserido. (FREIRE, 2010)

mediante sua aplicabilidade, articulando o universo epistemológico e o universo acadê-
mico. O pensar e o agir interdisciplinar estão apoiados no princípio de que não existe 
fonte de conhecimento, por si só completa e que é necessário a interação com outras 
fontes de conhecimento, para compreender a realidade e a forma como se apresenta.

A interdisciplinaridade caracteriza-se pela colaboração entre as disciplinas diver-
sas de uma determinada ciência enriquecida nas trocas provenientes da reciprocidade. 
É o ponto de encontro ante os movimentos de renovação dos problemas de ensino e 
pesquisa e o avanço do conhecimento científico. A interdisciplinaridade permite uma re-
flexão aprofundada, crítica e salutar sobre o funcionamento do saber unificado, apoiando 
o movimento de ciência e pesquisa.

A proposta de buscar diretamente os dados com os que vivenciam e/ou vivencia-
ram a experiência acadêmica interdisciplinar encontra subsídios em autores que se têm 
preocupado com o campo interdisciplinar. Paviani (2008, p. 79) diz que “descrever e 
analisar as dificuldades e as virtudes da experiência interdisciplinar, a partir de casos, é 
útil e necessário para esclarecer seu conceito”. O autor sustenta que a compreensão do 
conceito de interdisciplinaridade exige um constante esforço racional e crítico na direção 
de tornar explícitas suas práticas. Para ele, “de nada adianta afirmar que a interdiscipli-
naridade reside no diálogo entre conhecimentos, pois ela, antes de tudo, é uma categoria 
de ação”. (PAVIANI, 2008, p. 19).

Com base nas premissas expostas, surgiu o seguinte interesse: Qual a percepção 
interdisciplinar dos discentes do Programa de Pós-Graduação em Recursos Naturais da 
Universidade Federal de Campina Grande, PB no ano de 2010? 

Para compor este estudo foi feito o uso da pesquisa exploratória, com nature-
za quantitativa e qualitativa por meio de questionário de pesquisa semi-estruturado. O 
método utilizado foi o dedutivo. Os procedimentos estatísticos foram compostos pelas 
técnicas da estatística descritiva e da análise fatorial.

O artigo está estruturado a partir desta introdução, seguido da fundamentação 
teórica, no qual são descritos aspectos relacionados à fragmentação do conhecimento, 
interdisciplinaridade e meio ambiente, acompanhados da metodologia utilizada, dos re-
sultados encontrados e das considerações finais levantadas. 

2 Fundamentação Teórica

2.1 Fragmentação do conhecimento

Os limites hodiernos com que a ciência se confronta sinalizam que o conheci-
mento específico e isolado não é mais suficiente para compreender a complexidade das 
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Parceria: Tentativa de iniciar o diálogo com outras formas de conheci-
mento a que não estamos habituados, e nessa tentativa, a possibilidade 
de interpretação dessas formas.

Sala de Aula interdisciplinar: A sala de aula é o lugar onde a interdis-
ciplinaridade habita[...] verificamos que os elementos que diferenciam 
uma sala de aula interdisciplinar de outra não interdisciplinar são a 
ordem e o rigor travestidos de uma nova ordem e de um novo rigor.[...] 
a avaliação numa sala de aula interdisciplinar acaba por transgredir 
todas as regras de controle costumeiro utilizadas. respeito ao modo de 
ser de cada um A interdisciplinaridade decorre mais do encontro de 
indivíduos do que de disciplinas.

Projeto de vida: Um projeto interdisciplinar pressupõe a presença de 
projetos pessoais de vida e o processo de desvelamento de um projeto 
pessoal de vida é lento, exigindo uma espera adequada.

Busca da totalidade: O conhecimento interdisciplinar busca a totali-
dade do conhecimento, respeitando-se a especificidade das disciplinas: 
a escolha de uma bibliografia é sempre provisória, nunca definitiva. 
(FAZENDA, 2008, p.81-89) Grifo nosso. 

Desse modo, a ação interdisciplinar pretende junto do trabalho didático-pedagó-
gico e das práticas ambientais, superar a fragmentação do conhecimento. No entanto, 
esse é um importante viés a ser perseguido pelos educadores ambientais, onde se permi-
te, pela compreensão mais globalizada do ambiente, trabalhar a interação em equilíbrio 
dos seres humanos com a natureza. Ao compartilhar idéias, ações e reflexões, onde cada 
participante é ao mesmo temo ator e autor do processo.

É imprescindível estabelecer o sentido de unidade, mediante uma visão de con-
junto que consinta ao homem ter sentido dos conhecimentos e informações, reconhecen-
do a identidade do saber multidisciplinar dos conhecimentos. 

Sendo assim, temos então a interdisciplinaridade como um campo aberto para que 
de um fazer fragmentado por especialidades seja possível estabelecer novas competên-
cias e habilidades através de uma postura pautada em uma visão holística do conheci-
mento e uma porta aberta para os processos transdisciplinares.

Ressalta-se assim, a importância do pensar e o agir interdisciplinar apoiados no 
princípio de que não existe uma única fonte de conhecimento, e sim interação com outras 
áreas, para se compreender a realidade e a forma como se apresenta. Portanto, a prática 
interdisciplinar nos envolve no processo de aprender a aprender, tornando-se cada vez 
mais importante termos uma formação com perspectivas crítico-reflexiva subsidiada por 
uma prática didático-pedagógica interdisciplinar que permita o desenvolvimento do ci-
dadão criativo, pensante, analítico, crítico, flexível, ético e adaptável.

A educação, assim como a educação ambiental não se restringe apenas uma mera 
transferência de conhecimentos, mas sim um ato de compromisso, de conscientização e 
de testemunho de vida. Por conseguinte, “a educação terá um papel determinante na cria-
ção da sensibilidade social necessária para reorientar a humanidadade.” (ASSMANN, 
2001, p. 26)

A eficácia do processo educativo está ligada a uma educação que tem como prio-
ridade o educando que é orientado a construir o seu próprio conhecimento dentro de uma 
visão crítica da realidade, buscando mudança, conscientização e crescimento. Para Ro-
drigues (1987, p.84) “O educador deve levar o aluno a compreender a realidade cultural, 
social e política, a fim de que se torne capaz de participar do processo de construção da 
sociedade”.

Entende-se que a função do educador é ser um agente facilitador desse processo e 
os currículos acadêmicos devem ser elaborados de tal maneira que haja a articulação das 
disciplinas para alcançar uma visão do todo, de modo que, os conteúdos isolados possam 
ser substituídos por planos de ação integrados com a realidade e o todo. 

Dentro desse contexto, a questão da interdisciplinaridade passar a existir da ne-
cessidade de dar uma resposta à fragmentação do saber causado pela ciência positivista 
no século passado fruto da visão disciplinar que não percebe a realidade dentro de um 
contexto holístico. 

As ciências se dividiram tanto que foi necessário pensar em uma forma de diálogo 
entre elas e dar uma resposta às indagações que vão além das questões disciplinares.

Nas instituições educacionais, a estrutura curricular, não propicia aos educandos 
a possibilidade de ver o mundo de forma mais complexa e mais crítica. Porém em todo 
processo de educação há sempre uma esperança.

Neste sentido, o fazer pedagógico deve apoiar-se nos princípios da interdiscipli-
naridade. A falta dessa questão compromete a qualidade do processo ensino e aprendi-
zagem, prejudicando assim, o desenvolvimento do educando. O ponto de partida e de 
chegada de uma prática interdisciplinar está na ação. De acordo com Fazenda (2008, p. 
81-89) os fundamentos básicos para que a interdisciplinaridade aconteça são:

Movimento Dialético: Exercício de dialogar com nossas próprias pro-
duções, com o propósito de extrair desse diálogo novos indicadores, 
novos pressupostos.

Recurso da Memória: Memória – registro, escrita e realizada em li-
vros, artigos, resenhas, anotações, cursos, palestras, e a memória vivi-
da e refeita no diálogo com todos esses trabalhos registrados.
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impulsionar uma prática da interdisciplinaridade mais aprofundada e mais bem funda-
mentada em seus princípios teóricos e metodológicos, orientada ao manejo, gestão e a 
apropriação dos recursos naturais. 

Dentro dessa contextualização Floriani (2000) destaca a dificuldade de determi-
nar com exatidão o que faz mudar as bases epistemológicas do saber científico demons-
trando que o desafio do cientista de hoje é ousar transpor a repetição, alterando os pro-
cedimentos convencionais na (re) produção do conhecimento, buscando a fonte de sua 
imaginação em diversos referenciais cognitivos; não apenas naquele de sua disciplina 
específica, mas também nos de natureza estética, ética, nos conhecimentos espontâneos, 
especialmente naqueles profundamente arraigados na cultura dos povos (do presente e 
do passado), recriando e restabelecendo o que foi esquecido ou obscurecido pelos proce-
dimentos da racionalidade instrumental da modernidade, com vistas a restituir às cultu-
ras o reconhecimento de sua sabedoria, fazendo auto-crítica dos erros cometidos, conhe-
cendo e reconhecendo os problemas do mundo a partir de uma reforma de pensamento, 
já que a relação do homem com a natureza não pode ser nem simples nem fragmentada, 
no intuito de conhecer e reconhecer os problemas do mundo a partir de uma reforma do 
pensamento. 

De um modo geral, toda a problemática interdisciplinar deve emergir da confron-
tação das visões disciplinares, que modificam obrigatoriamente a visão particular de uns 
e de outros sobre os conceitos utilizados, os métodos escolhidos, os instrumentos empre-
gados, as estratégias de amostragem. Fio condutor da pesquisa, a problemática comum 
deve ser entendida como um conjunto articulado de questões formuladas pelas diferentes 
disciplinas envolvendo um tema e um objeto comum. (ZANONI, p. 116)

Desse modo, o pensar interdisciplinar parte do princípio de que nenhuma forma 
de conhecimento é em si mesma racional. Tenta, pois, o diálogo com outras formas de 
conhecimento, deixando-se interpenetrar por elas. Um pensar nesta direção exige um 
projeto em que a causa e intenção coincidam. Um projeto interdisciplinar de pesquisa 
dever captar a profundidade das relações conscientes entre pesquisadores.

3 Procedimento Metodológico

A pesquisa realizada pode ser caracterizada como um estudo exploratório e des-
critivo conduzido sob a forma de um estudo de caso. Foram utilizadas as técnicas da 
estatística descritiva e da análise fatorial (AF). Os resultados foram analisados a partir 
do uso do SPSS, versão 8.0 (Statistic Package Social Science) e o Microsoft Excel 2003.

De acordo com Stake (2000 apud Gil 2008) é possível identificar três modalidades 
de estudos de casos: intrínseco, instrumental e coletivo. Assim sendo, o estudo de caso aqui 
abordado pode ser classificado como coletivo, uma vez que seu propósito buscou analisar a 
percepção interdisciplinar dos discentes do Programa de Pós-Graduação em Recursos Na-
turais (mestrandos e doutorandos) da Universidade Federal de Campina Grande – UFCG. 

2.2 Interdisciplinaridade e Meio Ambiente

A interdisciplinaridade no meio universitário ganhou nova perspectiva quando 
se iniciou o atual debate sobre a questão ambiental em todo o mundo, nas décadas de 
1960 e 1970. É claro que antes disso sempre ocorreu algum grau de comunicação entre 
as disciplinas, mas parece haver concordância geral no meio acadêmico de que a proble-
mática sócio-ambiental requer uma atitude inovadora de cooperação sistemática entre 
diversas áreas do conhecimento humano. Enquanto nos países centrais, instituições de 
pesquisa de cunho ambiental vêm se desenvolvendo há décadas, no Brasil apenas recen-
temente – basicamente nos últimos 10 anos – a questão tem mobilizado conjuntamente 
profissionais das mais diversas ciências: Biologia, Economia, Geografia, Engenharia, 
Antropologia etc. (ROCHA, 2003) 

Para Floriani (2000) não se questiona mais a importância da interdisciplinaridade 
como maneira de minimizar as relações de causa-efeito dos saberes disciplinares, visto 
que, “quando se fala de ciência, fala-se a partir de uma perspectiva identificadora do 
campo simbólico, cujos mecanismos são constitutivos de uma cultura científica moderna 
e tecnológica, com um ethos científico já construído. 

Neste sentido, a discussão ambiental que perpassa a questão da interdisciplinari-
dade como meio propulsor entre os saberes científicos é bastante complexa e traz à tona 
o questionamento de quais aspectos devem ser considerados para desenvolver projetos e 
pesquisas que envolvam caráter interdisciplinar nas questões ambientais. 

Leff (2000) descreve o fracionamento do conhecimento oriundo de uma visão 
disciplinar marcados pelo logocentrismo da ciência moderna, como também, o marco 
histórico da problemática ambiental que tentam internalizar na dimensão ambiental o 
método interdisciplinar, capaz de reintegrar o conhecimento para apreender a realidade 
complexa, marcando os limites que a natureza impõe à realidade econômica, propondo o 
desenvolvimento de uma educação ambiental fundada em uma visão holística da realida-
de e nos métodos da interdisciplinaridade passando da noção de ambiente que considera 
essencialmente os aspectos biológicos e físicos, a uma concepção mais ampla que dá 
lugar às questões econômicas e sócio-culturais que geram outros aspectos de natureza 
semelhante (sociais, econômicas e culturais).

Relata ainda os esforços concentrados, especificamente na América Latina e Cari-
be, em diversos programas interdisciplinares de investigação e formação ambiental, nos 
quais se desenvolvem estratégias acadêmicas e experiências muito diferentes que tentam 
enfrentar as ideologias teóricas geradas pela ecologia generalizada e pelo pragmatismo 
funcionalista. (LEFF, 2000) 

Verifica-se no entendimento do autor que a busca pela interdisciplinaridade im-
plica na inter-relação de processos, conhecimentos e práticas a partir da colaboração de 
profissionais com diferentes formações disciplinares, pautada na necessidade de voltar a 
uma reflexão crítica sobre os marcos conceituais e as bases epistemológicas que podem 
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•	 O teste Kaisen-Meyer-Olkin (KMO) - valores entre 0,5 e 1,0 denotam que a AF 
é adequada;

•	 Sugere-se que o teste de esfericidade (Sig.) não ultrapasse de 0,05. Se o valor de 
Sig. atingir 0,10 a AF é desaconselhável.

	 A justificativa para a escolha da técnica da AF se deu devido ao fato de que esta 
parte da estrutura de dependência existente entre as variáveis de interesse, permitindo a 
criação de um conjunto menor de variáveis (variáveis latentes ou fatores) obtidas como 
função das variáveis originais. Além disso, é possível saber o quanto cada fator está 
associado a cada variável e o quanto o conjunto de fatores explica da variabilidade geral 
dos dados originais. A técnica utilizada a partir da análise de componentes principais faz 
uso de alguns termos que descrevemos mais adiante. 

	 Visando ainda, analisar a consistência interna do questionário foi aplicado o 
teste de consistência interna (Alfa de Cronbach) que se baseia na correlação média das 
variáveis investigadas e que demonstra a fidedignidade dos fatores. (RODRIGUES; 
PAULO, 2007)

3.2 População e Amostra do Estudo

A população total do estudo concentrou-se nos discente regularmente matricu-
lados (mestrado e doutorado) e que ingressaram no Programa de Pós-Graduação em 
Recursos Naturais do Centro de Tecnologia e Recursos Naturais da Universidade Federal 
de Campina Grande, Paraíba no ano de 2010. 

	 Segundo informações da Secretaria do Programa de Pós-Graduação em Recur-
sos Naturais (UFCG, 2010) ingressaram no ano de 2010, vinte e sete discentes, sendo 10 
alunos do mestrado e 17 do doutorado. Destes, foram entrevistados 8 alunos que cursam 
o Mestrado em Recursos Naturais (que corresponde a 80% do total) e 16 alunos do dou-
torado (94,12%), durante os meses de junho, julho e agosto de 2010. No geral a amostra 
representativa corresponde a 88,89%, visto que a amostragem foi do tipo estratificada e 
por acessibilidade. 

4 Apresentação e Análise dos Resultados

4.1 Caracterização dos Entrevistados 

A seguir estão evidenciados os resultados da pesquisa relacionados à caracteriza-
ção dos entrevistados e posteriormente as assertivas investigadas. 

A escolha do programa deu-se pela peculiaridade relacionada à temática e ainda, 
por ser um programa que “supostamente” discute aspectos relacionados à interdiscipli-
naridade e ainda por ser um programa que enfatiza o ingresso de pesquisadores, estu-
dantes e demais profissionais das mais variadas áreas, e que efetivamente precisa está 
discutindo aspectos acerca da problemática da interdisciplinaridade ambiental. 

O método de investigação foi o dedutivo, método que segundo Gil (2008) parte 
do geral e, a seguir, desce ao particular. O instrumento de pesquisa foi construído espe-
cificamente a partir dos estudos de Leff (2000, 2001 e 2009), Floriani (2000), Fazenda 
(2002, 2008), Jollivet e Pavê (2002), Castells (1999), Hogan e Phillipi Jr. (2000), entre 
outros.

Primeiramente foi realizado o pré-teste junto a três pós-graduandos visando ajus-
tar o entendimento do instrumento a partir da percepção de cada respondente. Após a 
resposta, procedeu-se o ajuste necessário, no qual ficou composto por perguntas que 
caracterizam os respondentes (perguntas iniciais do questionário) e a percepção interdis-
ciplinar (vinte e uma assertivas). Nas assertivas se utilizou os procedimentos da escala 
de Likert de cinco pontos em que 1 corresponde a discordar totalmente com a assertiva; 
2 discordar parcialmente; 3 neutralidade em relação a assertiva (nem concorda, nem 
discorda); 4 = concordar parcialmente; e 5 = concordar totalmente. 

Após a rotação fatorial obteve-se 16 variáveis (distribuídas em quatro fatores 
distintos). O primeiro fator relacionado às perspectivas da percepção interdisciplinar do 
discente (sete variáveis); o segundo ao interesse discente pela interdisciplinaridade (três 
variáveis); o terceiro às estratégias para a interdisciplinaridade ambiental na pós-gradua-
ção (quatro variáveis); e por fim o quarto relacionado a relevância da temática e a falta 
de integração entre as disciplinas do programa (duas variáveis). 

3.1 Tratamento Estatístico do Estudo

A técnica que foi utilizada nesse estudo consistiu especificamente da estatística 
descritiva e da análise fatorial (AF), por ser de interesse ao estudo, destacando-se inclu-
sive que, pesquisas puderam comprovar a utilidade dessa ferramenta, como é o caso de 
Hair et al (2005), Rodrigues e Paulo (2007), Dancey e Reidy (2006), Souki e Pereira 
(2004), Bezerra e Corrar (2006), dentre outras. Assim, e pelo entendimento de que a 
técnica da AF subsidiaria a resposta ao problema de pesquisa foi feita tal opção para o 
tratamento dos dados e a suposta análise das opiniões coletadas, conforme está demons-
trada na seção de discussão dos resultados encontrados na etapa posterior da pesquisa.

Procedeu-se a AF na tentativa de encontrar quais as variáveis mais significantes 
conforme a opinião discente em relação à percepção interdisciplinar, seguindo os crité-
rios, definidos por Hair et al. (2005): 

•	 Os fatores encontrados devem responder, no mínimo, por 60% da variância.
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trado em recursos naturais obteve o maior percentual (33,3%), seguido do Mestrado em 
Ciências da Sociedade. A opção não cursou especialização / não informou refere-se aos 
alunos que estão cursando o mestrado, visto que a grande maioria optou por cursar o 
mestrado ao invés da especialização. 

Tabela 3 - Formação na Pós-Graduação

Área f % % Acumulado

Não cursou especialização / não informou 5 20,8 20,8

Mestrado em Recursos Naturais 8 33,3 54,2

Especialização em Saúde Pública 1 4,2 58,3

Especialização em Geografia 1 4,2 62,5

Mestrado em Ciências da Sociedade 2 8,3 70,8

Mestrado em Cências Contábeis 1 4,2 75,0

Mestrado em Desenvolvimento e Sociedade 1 4,2 79,2

Mestrado em Gestão de Negócios Turísticos 1 4,2 83,3

Mestrado em Administração Rural 1 4,2 87,5

Mestrado em Engenharia Civil e Ambiental 1 4,2 91,7

Especialização em Ciências Ambientais 1 4,2 95,8

Mestrado em Educação Popular 1 4,2 100,0

Total 24 100,0

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Quando questionados se já haviam cursado alguma disciplina na graduação ou na 
pós- graduação que tivesse o enfoque interdisciplinar, percebeu-se que a grande maio-
ria dos discentes, tanto do mestrado como do doutorado não tiveram essa oportunidade 
quando cursaram a graduação (58,3%). Verifica-se que somente na pós-graduação surgiu 
essa oportunidade, visto que 95,8% dos entrevistados opinaram positivamente. 

Tabela 4 - Cursou disciplina com viés interdisciplinar

 f % % Acumulado f % % Acumulado

Graduação Pós-Graduação

Não respondeu 1 4,2 4,2 - - -
Sim 9 37,5 41,7 23 95,8 95,8
Não 14 58,3 100,0 1 4,2 100

Total 24 100,0 24 100

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Na tabela 1 está evidenciada a quantidade e o gênero dos discentes. Observa-se 
que, dos 24 alunos que responderam ao questionário, 54,2% é do gênero masculino e 
45,8% feminino.

Tabela 1 – Gênero do Entrevistado

f % % Acumulado

Masculino 13 54,2 54,2

Feminino 11 45,8 100

Total 24 100

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Com relação à formação que obteve na graduação, o resultado é bem diversi-
ficado, visto a particularidade do Programa de Pós-Graduação em Recursos Naturais, 
profissionais das mais variadas áreas. Observe que no Programa tanto de Mestrado como 
de Doutorado existem profissionais de formações diversificadas. (ver tabela 2) 

Tabela 2 – Formação na Graduação

Área f % % Acumulado

Geografia 2 8,3 8,3

Enfermagem 2 8,3 16,7

Ciências Biológicas 2 8,3 25,0

Agronomia 3 12,5 37,5

Serviço Social 1 4,2 41,7

Administração 3 12,5 54,2

Direito 2 8,3 62,5

Economia 1 4,2 66,7

Geografia, Estatística e Ciências Sociais 1 4,2 70,8

Licenciatura plena em História 1 4,2 75,0

Ciências Contábeis 1 4,2 79,2

Turismo 2 8,3 87,5

Engenharia Civil 1 4,2 91,7

Pedagogia 2 8,3 100,0

Total 24 100,0

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

No tocante a área de formação da pós-graduação (tabela 3), percebe-se também 
que existe uma variedade na formação em nível de pós-graduação. Observe que o mes-
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A escolha do número de fatores seguiu o critério do gráfico de Scree Plot (gráfico 
1). Como é possível verificar no gráfico abaixo, os primeiros quatro fatores se qualificam.

Gráfico 1 - Scree Plot (definição dos quatro fatores escolhidos)

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Os quatro fatores adotados no modelo, calculados pela AF, conseguem explicar 
70,45%, da variância total das opiniões, mostrando um razoável poder de explicação em 
relação aos fatores. Dancey e Reidy (2006, p. 437), afirmam que é importante observar 
quanto da variância os fatores conseguem extrair. O fator 1 explicou 28,33%, o fator 2, 
15,02%, o fator 3, 13,71% e finalmente o fator 4, 13,39%. Verifica-se que o fator 1 é o 
mais importante seguido dos fatores 2, 3 e 4. 

Tabela 7 – Variância Total Explicada

Fator % da Variância % Acumulado

1 28,33 28,33
2 15,02 43,35
3 13,71 57,07
4 13,39 70,45

Fonte: Dados da pesquisa, 2010. 

4.3 Mapeamento da Percepção Interdisciplinar Discente

Observou-se após a rotação da matriz pelo método varimax que a concentração de 
opiniões ficou direcionada conforme a descrição a seguir:

4.2 Teste de Consistência Interna (Alfa de Cronbach) e Ro-
tação Fatorial

O teste de consistência interna Alfa de Cronbach aplicado nas 21 assertivas do 
estudo foi de α = 0,615, o que evidencia a fidedignidade dos dados. 

Na avaliação das comunalidades, que são quantidades das variâncias (correla-
ções) de cada variável explicada pelos fatores, a interpretação se deu da seguinte forma: 
quanto maior a comunalidade, maior será o poder de explicação daquela variável pelo 
fator. Dessa forma, ao analisar a AF, com 21 assertivas, verificou-se que seis assertivas, 
apresentaram comunalidades com cargas fatoriais insatisfatórias: Ass03, Ass04, Ass05, 
Ass08, Ass13, Ass14. Para melhorar o resultado, essas variáveis foram excluídas (HAIR 
et. al., 2005) e a AF foi aplicada mais uma vez. 

O teste KMO obtido (após a nova aplicação) foi de 0,534, indicando a adequação 
da técnica. O teste de esferacidade (Sig) que indica se existe relação suficiente entre os 
fatores ou dimensões para a aplicação da AF apresentou-se satisfatoriamente com um 
valor de 0,00. (observe a tabela 5).

Tabela 5 – KMO and Bartlett’s Test – 16 assertivas

Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy.   0,534
Bartlett’s Test of Sphericity Approx. Chi-Square 226,224

  DF 120
  Sig. 0,00

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

	 As comunalidades encontradas demonstram que 16 assertivas apresentaram um 
coeficiente acima de 0,5014 (ver tabela das comunalidades). Isso denota variáveis im-
portantes na análise segundo a percepção dos discentes. Hair et. al. (2005) dizem que o 
pesquisador deve identificar todas as variáveis com comunalidades menores que 0,50, 
como não tendo explicação suficiente. O método Extraído foi a Análise dos Componen-
tes Principais.

Tabela 6 – Comunalidades

 Inicial Extração Inicial Extração Inicial Extração Inicial Extração
Ass01 1,0 0,64 Ass7 1,0 0,65 Ass12 1,0 0,83 Ass18 1,0 0,64
Ass2 1,0 0,88 Ass9 1,0 0,70 Ass15 1,0 0,58 Ass19 1,0 0,60
Ass5 1,0 0,75 Ass10 1,0 0,79 Ass16 1,0 0,62 Ass20 1,0 0,64
Ass6 1,0 0,65 Ass11 1,0 0,82 Ass17 1,0 0,76 Ass21 1,0 0,73

Fonte: Dados da pesquisa, 2010. 

14  As informações que geraram os valores de algumas tabelas deste artigo estão disponíveis com os autores. 
Optou-se por excluir essas informações em razão da limitação do espaço.  
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Tenho interesse nessa área. 0,74 4,71 0,75
Acredito que a análise e o pensamento interdisciplinar é algo utópico e 

de difícil aplicação. -0,68 1,96 1,12
Tenho procurado entender e trabalhar a interdisciplinaridade, vez que 

esse conhecimento é fundamental para o profissional que está cursando 
programa na área ambiental.

0,67 4,7 0,55

Dimensão/fator 2 – Interesse Discente pela Interdisciplinaridade
Carga 

Fatorial
Média Desvio 

Padrão
Cursaria mais de uma disciplina no curso que enfocasse a interdiscipli-

naridade. 0,85 4,6 0,97
Tenho procurado minimizar as limitações e fragmentações do meu co-

nhecimento disciplinar em relação ao cenário ambiental. 0,75 4,30 0,81
A problemática ambiental deve tentar internalizar o caráter interdisci-

plinar. 0,68 4,75 0,67
Dimensão/fator 3 – Estratégias para a Interdisciplinaridade Am-

biental na Pós-Graduação
Carga 

Fatorial
Média Desvio 

Padrão
Acredito que o confronto de saberes disciplinares pode contribuir para 

minimizar a problemática da relação sociedade-natureza. 0,69 4,29 0,81
As disciplinas do programa contribuem para a mudança do paradigma 

ambiental e para uma nova atitude nas atividades diárias. 0,68 3,71 1,04
O tema é abordado no programa de maneira suficiente e que atende aos 

anseios dos alunos. 0,64 2,62 1,20
Os professores do programa têm procurado desenvolver e estimular no 

aluno práticas de pesquisas com o caráter disciplinar. -0,61 3,29 1,23
Dimensão/fator 4 – Relevância da Temática e Falta de Integração 

das Disciplinas do Programa
Carga 

Fatorial
Média Desvio 

Padrão
Acredito que é um tema atual e que está começando a ser valorizado nos 

programas de pós-graduação da área ambiental. 0,85 4,12 0,90

Existe integração entre as disciplinas do programa. 0,72 2,62 1,17

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Os resultados encontrados no fator 1 demonstram que seis variáveis têm cargas 
positivas, e uma, negativa, com uma média de 1,90, denotando o grau de discordância 
em relação à assertiva. Isso faz sentido por que considerar “a análise e o pensamento 
interdisciplinar como algo utópico e de difícil aplicação” é uma declaração negativa e 
que não deve se contrapor as assertivas positivas, que direcionam a nomeação do fator 
Perspectiva de uma Prática Interdisciplinar. Todas as opiniões em relação às asserti-
vas apresentaram concentração de respostas entre concorda parcialmente e concordar 
totalmente, quer sejam: A pós-graduação têm me estimulado a desenvolver estratégias 
acadêmicas e experiências que enfocam o caráter interdisciplinar (Média – M=4,6); A 
interdisciplinaridade têm me chamado a atenção e acho ser importante para a sociedade 
(M=4,9); Acredito que posso realizar tarefas e atividades que sejam interdisciplinares 
(4,6); Procuro fazer inter-relações entre minhas atividades acadêmicas e a interdiscipli-
naridade (M=4,5); Tenho interesse nessa área (4,7); Tenho procurado entender e traba-
lhar a interdisciplinaridade, vez que esse conhecimento é fundamental para o profissional 
que está cursando programa na área ambiental (M=4,7).

O fator 2 nomeado de Interesse Discente pela Interdisciplinaridade, obteve cargas 
acima de 0,67 e denotam que existe uma veemência em procurar minimizar as limitações 
e fragmentações do conhecimento disciplinar em relação ao cenário ambiental. Esses re-
sultados se configuram desta maneira, sobretudo, porque as questões ambientais exigem 

Assertivas 02, 09, 17, 07, 12, 16, 05 – Fator 1.
Assertivas 11, 18 e 01 – Fator 2.
Assertivas 19, 21, 15, 06 – Fator 3.

Assertivas 10 e 20 – Fator 4. 

Tabela 8 – Solução das Matrizes – Método Varimax 

   Fatores  

  1 2 3 4

Ass02 0,84      

Ass09 0,82      

Ass17 0,80      

Ass07 0,77      

Ass12 0,74      

Ass16 -0,68      

Ass05 0,67      

Ass11   0,85    

Ass18   0,75    

Ass01   0,68    

Ass19     0,69  

Ass21     0,68  

Ass15     0,64  

Ass06     -0,61  

Ass10       0,85

Ass20       0,72

Fonte: Dados da pesquisa, 2010.

Tabela 9 – Agrupamento das assertivas em fatores segundo a concentração das

cargas fatoriais

Mapeamento da Percepção Interdisciplinar Discente

Dimensão/fator 1 – Perspectivas de uma prática Interdisciplinar
Carga 

Fatorial
Média Desvio 

Padrão
A pós-graduação tem me estimulado a desenvolver estratégias acadêmi-

cas e experiências que enfocam o caráter interdisciplinar. 0,84 4,62 0,57
A interdisciplinaridade tem me chamado a atenção e acho ser importante 

para a sociedade. 0,82 4,87 0,45
Acredito que posso realizar tarefas e atividades que sejam interdiscipli-

nares.  0,80 4,62 0,57
Procuro fazer inter-relações entre minhas atividades acadêmicas e a 

interdisciplinaridade. 0,77 4,50 0,59
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– Universidade Federal de Minas Gerais; Meio Ambiente e Desenvolvimento (MAD) 
– Universidade Federal do Paraná; Psicossociologia de Comunidade e Ecologia Social 
(EICOS) – Universidade Federal do Rio de Janeiro; e Ciência Ambiental (PROCAM) 
– Universidade de São Paulo. O autor concluiu que, dentre as principais questões da ins-
titucionalização de programas interdisciplinares de pós-graduação, os seus proponentes 
têm grandes desafios, mas também inúmeras possibilidades, uma vez que tal processo 
objetiva reunir excelentes profissionais em suas áreas de atuação em torno de uma pro-
blemática integradora. Por outro lado, a compartimentalização das ciências e da univer-
sidade caracteriza uma real dificuldade de se lidar com a colaboração e a cooperação 
científica, esbarrando em lutas de poder, competição e territorialismos acadêmicos, que 
devem ser sobrepujados ou ao menos amainados. Ou seja, é de extrema importância a 
institucionalização de programas que centralizem a questão sócio-ambiental nos campi 
universitários, embora não devesse haver conflito na difusão desta temática por toda a 
universidade – uma difícil mas viável relação entre fronteiras, duelo de forças que podem 
e devem buscar uma sinergia.

Do exposto, espera-se que os desafios para a inserção da interdisciplinaridade nos 
Programas de Pós-Graduação da área de Recursos Naturais sejam superados na medida 
em que essa questão, de fato, venha a ser tratada com maior consistência pelo colegiado, 
professores e discentes, de maneira que possam efetivamente refletir as necessidades 
que a área ambiental necessita. Um passo fundamental para isso é a compreensão efetiva 
da interdisciplinaridade por parte desses atores, visto que, a partir desse entendimen-
to, poderão surgir abordagens diferenciadas para cada grupo envolvido de acordo com 
suas características comuns de construção de cada área de atuação, em busca de uma 
maior eficiência das relações profissionais. Igualmente, que surjam novas medidas mais 
eficazes e condizentes como forma de enfrentar os problemas ambientais (sejam em 
estratégias de postura individual ou coletiva), no intuito de minimizar ou corrigir as 
deficiências existentes, fruto de uma postura de caráter fortemente disciplinar, em que 
cada, disciplina ou área quer mostrar apenas seu “trabalho” sem discutir as relações entre 
outras áreas de conhecimento.

Finalmente, conclui-se que a internalização da sistemática interdisciplinar carece 
de muita discussão e de muito tempo para materializar-se dentro dos cursos da área am-
biental, em especial de Recursos Naturais. Isso depende da adesão dos atuais docentes 
das instituições envolvidas de maneira que seja possível acontecer, “aquilo” que Henri-
que Leff (2000) chama de reconstrução do saber, ou seja, reconstituição a partir do diálo-
go com outros saberes, posto ser extremamente complicado discutir aspectos ambientais 
sem envolver a interdisciplinaridade.

Referências
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uma mudança de postura na atitude do pesquisador. Veja que nas três assertivas média 
geral foi acima de 4,00, ou seja, as opiniões estão entre concordar parcialmente totalmen-
te em relação ao Interesse pela Interdisciplinaridade. 

No que se refere ao fator 3, nomeado por Estratégias para a Interdisciplinaridade 
Ambiental na Pós-Graduação, percebeu-se que a grande maioria dos discentes, discor-
dam que o tema é abordado no programa de maneira suficiente e que atende aos anseios 
dos alunos, ou seja, mesmo sendo um programa que deveria ter uma visão mais arrojada, 
ainda há muito a ser feito. Phillip Jr. et. al. (2000) destacam que “não é mais possível 
manter a atitude histórica de prevalecer o monopólio disciplinar, que tem estimulado o 
cientista a trabalhar solitariamente, ou, quando muito, com grupos monodisciplinares ou, 
no máximo, multidisciplinares. 

Por sua vez, o fator 4 (Relevância da Temática e Falta de Integração das Disci-
plinas do Programa), denotou que a grande maioria dos alunos considera importante 
a temática da interdisciplinaridade no programa de pós-graduação na área ambiental 
(concentração de respostas entre concordar parcialmente e totalmente, M=4,12), todavia, 
percebe-se que os alunos discordam parcialmente ou estão neutros (nem concorda, nem 
discorda) em relação a integração das disciplinas do programa.

5 Considerações Finais

Esse estudo teve como objetivo analisar a percepção interdisciplinar discente do 
Programa de Pós-Graduação em Recursos Naturais da Universidade Federal de Campina 
Grande, PB no ano de 2010.

Os resultados encontrados após a solução final da análise fatorial apontaram os 
dimensões/fatores relevantes em relação à percepção interdisciplinar dos discentes es-
tudados. Do exposto, foi possível observar que o primeiro fator foi o mais relevante 
nomeado Perspectivas de uma prática Interdisciplinar – maior variância total explicada 
pelo fator – 28,33%; o segundo Interesse Discente pela Interdisciplinaridade – 15,020% 
da variância total; o terceiro relacionado à Estratégias para a Interdisciplinaridade Am-
biental na Pós-Graduação – 13,71% da variância; e por fim o quarto Relevância da Temá-
tica e Falta de Integração das Disciplinas do Programa – variância total 13,39%. 

As analises realizadas apontaram quatro fatores distintos que explicam 70,45% da 
variância dos dados coletados, o que nos leva a inferir e reconhecer que existem fatores 
ou dimensões não cobertos por este estudo e que também podem explicar a variabilidade 
das respostas dos alunos da pós-graduação em recursos naturais podendo supostamente 
fundamentar novos estudos sobre a temática estudada.

Essas evidências corroboram com os resultados encontrados por Rocha (2003), 
ao discutir a construção da interdisciplinaridade ambiental em quatro programas brasi-
leiros de pós-graduação (Ecologia, Conservação e Manejo de Vida Silvestre (ECMVS) 
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Apêndice 
QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

Caracterização do Entrevistado

1) Sexo do entrevistado 

(  ) Masculino 

(  ) Feminino 

2) Formação na Graduação: (especificar) _____________________________________

3) Formação na pós-graduação concluída (se positivo em nível de mestrado ou especia-
lização):

Área: (especificar) _______________________________________________________

4) Nível de instrução que está cursando: (    ) Mestrado     (    ) Doutorado 

Caracterização da Percepção Interdisciplinar do Entrevistado

5) Você cursou alguma disciplina (componente curricular) na graduação que teve o viés 
interdisciplinar? 

(  ) Sim   (   ) Não

6) Você cursou/está cursando alguma disciplina (componente curricular) na pós-gradua-
ção que tem o viés interdisciplinar? 

(  ) Sim   (   ) Não
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Avaliação da Sustentabilidade Ambiental de 
Municípios Paraibanos através do Método 

Multicriterial PROMETHEE II

José Ribamar Marques de Carvalho
Wilson Fadlo Curi

Enyedja Kerlly Martins de A. Carvalho

1 introdução

Dentro de uma mesma região pode-se perceber grandes diferenças nas áreas (eco-
nômica, social, ambiental, entre outras), que comprova as diversidades entre cidades, es-
tados, país. É dentro deste contexto, que a avaliação de municípios segundo indicadores 
de sustentabilidade, se torna relevante para que se possa estimular o debate sobre o tema 
com o intuito de propor melhorias nas regiões que apresentam acentuadas diferenças.

Sob esse entendimento, a avaliação de níveis de sustentabilidade entre cidades 
se torna um problema complexo, que envolve diversas alternativas analisadas segundo 
multiatributos. É neste âmbito que o Apoio Multicritério a Decisão (AMD) pode ser 
utilizado como uma importante ferramenta no auxílio à tomada de decisão. (SILVÉRIO 
et. al. 2007) 

	 De acordo com Gomes et. al. (2009) a AMD é um enfoque utilizado como 
element central da análise de decisões. Como tal, lança mão de informações sobre o 
problema, tendo como característica principal a análise de várias alternativas ou ações, 
sob vários pontos de vista. Para fazer essa análise, os decisores frequentemente têm que 
comparar as alternativas presentes no processo decisório. 

Morais e Almeida (2002) argumentam que tomar decisões faz parte do dia a dia 
das pessoas, pois normalmente elas se deparam com problemas em que devem decidir 
sobre alguma coisa. Esta é uma atividade bastante complexa, embora quase despercebi-
da, na qual envolve possíveis alternativas de ação, pontos de vista e formas específicas 
de avaliação, ou seja, considera múltiplos fatores.

Nesse sentido, os indicadores tem apresentado importante papel na tentativa de 
medir o grau de desigualdades sociais, econômicas, ambientais, culturais da sociedade 
construindo ferramentas que auxiliem no processo de elaboração de estratégias para me-
lhorar o contexto no qual se encontram inseridos municípios. (SILVA, 2007)

Silva et. al. (2010) destacam que os indicadores de sustentabilidade são utilizados 
como ferramenta padrão em diversos estudos nacionais e internacionais, facilitando a 
compreensão das informações sobre fenômenos complexos, e atua como base para aná-

7) Abaixo consta uma série de assertivas que tentam investigar os aspectos relaciona-
dos a percepção interdisciplinar dos estudantes de pós-graduação em recursos naturais 
(mestrandos e doutorandos). Você deverá marcar a opção conforme o seu enquadramento 
(numa escala de 5 pontos), onde a primeira opção corresponde a Discordo Totalmente; 
a segunda Discordo Parcialmente; a terceira – Neutralidade em relação à assertiva; a 
quarta – Concordo Parcialmente e; a quinta – Concordo Totalmente.  

Nº ASSERTIVAS DT DP N CP CT

1 A problemática ambiental deve tentar internalizar o caráter interdisciplinar. 01 02 03 04 05

2 A pós-graduação tem me estimulado a desenvolver estratégias acadêmicas e 
experiências que enfocam o caráter interdisciplinar. 01 02 03 04 05

3
A busca pela interdisciplinaridade implica em um processo de inter-relação 

de processos, conhecimentos e práticas a partir da colaboração de 
profissionais com diferentes formações. 

01 02 03 04 05

4 Tenho necessidade de aprender uma estratégia epistemológica focada na 
interdisciplinaridade ambiental. 01 02 03 04 05

5
Tenho procurado entender e trabalhar a interdisciplinaridade, vez  que esse 

conhecimento é fundamental para o profissional que está cursando 
programa na área ambiental.

01 02 03 04 05

6 Os professores do programa têm procurado desenvolver e estimular no aluno 
práticas de pesquisas com o caráter disciplinar. 01 02 03 04 05

7 Procuro fazer inter-relações entre minhas atividades acadêmicas e a 
interdisciplinaridade. 01 02 03 04 05

8 Procuro sair do meu campo de conhecimento (minha área específica de 
atuação) em busca de novos saberes. 01 02 03 04 05

9 A interdisciplinaridade tem me chamado a atenção e acho ser importante 
para a sociedade. 01 02 03 04 05

10 Acredito que é um tema atual e que está começando a ser valorizado nos 
programas de pós-graduação da área ambiental. 01 02 03 04 05

11 Cursaria mais de uma disciplina no curso que enfocasse a
 interdisciplinaridade. 01 02 03 04 05

12 Tenho interesse nessa área. 01 02 03 04 05

13 Já realizei iniciação científica sobre o assunto. 01 02 03 04 05

14 Há outras disciplinas mais importantes para a minha área. 01 02 03 04 05

15 O tema é abordado no programa de maneira suficiente e que atende aos 
anseios dos alunos. 01 02 03 04 05

16 Acredito que a análise e o pensamento interdisciplinar é algo utópico e de 
difícil aplicação. 01 02 03 04 05

17 Acredito que posso realizar tarefas e atividades que sejam interdisciplinares.  01 02 03 04 05

18 Tenho procurado minimizar as limitações e fragmentações do meu 
conhecimento disciplinar em relação ao cenário ambiental. 01 02 03 04 05

19
Acredito que o confronto de saberes disciplinares (disciplinas isoladas da 
engenharia, administração, sociologia, direito etc) pode contribuir para 

minimizar a problemática da relação sociedade-natureza. 
01 02 03 04 05

20 Existe integração entre as disciplinas do programa. 01 02 03 04 05

21 As disciplinas do programa contribuem para a mudança do paradigma 
ambiental e para uma nova atitude nas atividades diárias. 01 02 03 04 05

Desde já agrademos pela sua valiosa contribuição.
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de conservação do meio ambiente, principalmente, daqueles em crescente escassez. No 
entanto, pouco se tem feito no sentido de evitar, num futuro próximo, sérios problemas 
diante das limitações desses recursos. Sendo assim, todo e qualquer esforço direcionado 
à recuperação, conservação e preservação dos recursos naturais deve ser avaliado, para 
dar continuidade ao desenvolvimento econômico de forma sustentável, assegurando o 
bem-estar da humanidade. 

Para a autora, várias são as ferramentas e métodos utilizados no campo do plane-
jamento e gestão ambiental, como instrumentos de suporte à tomada de decisão, orienta-
das para a gestão contínua e integrada e o uso racional dos recursos. Vários são, também, 
os atores e agentes que, de uma forma ou de outra, estão envolvidos nessa questão e que 
atuam no processo de decisão, uma vez que a utilização de recursos hídricos envolve 
interesses múltiplos e, às vezes, conflitantes (POMPERMAYER, 2003).

Braga e Gobetti (2002, p.361) destacam que raramente, uma decisão é tomada 
em função de um único objetivo. Mesmo em problemas corriqueiros do dia-a-dia, como 
a compra de um equipamento doméstico de informática, em geral não utilizamos pu-
ramente o critério de mínimo custo. Outros fatores pesam na decisão: durabilidade do 
produto, garantia de manutenção etc. Para esses autores o processo decisório envolve 
múltiplos objetivos e múltiplos decisores com visões diferenciadas acerca das metas a 
serem adotadas no planejamento e na gestão. 

A relevância de uma metodologia de apoio à tomada de decisão multicritério de-
riva do fato de que na maioria das situações não existe apenas um objetivo e sim, vários 
pontos de vista, sendo eles, geralmente conflitantes entre si. Por isso, o processo de deci-
são, deve ser orientado por uma análise com métodos multicritério para apoiar o decisor 
na escolha das alternativas. Essa metodologia, por um lado visa auxiliar no processo de 
escolher, ordenar ou classificar as ações potenciais. Por outro, buscam incorporar múlti-
plos aspectos nesse processo, ao invés dos métodos monocritérios da pesquisa operacio-
nal tradicional (MORAIS e ALMEIDA, 2002).

Os métodos multicritérios visam apoiar o processo decisório (não necessariamen-
te prover uma solução). Curi e Curi (2010) argumentam que os objetivos da análise mul-
ticriterial concentram-se basicamente na estrutura do problema e no processo de escolha 
entre duas ou mais alternativas de decisão. Na estruturação do problema os maiores desa-
fios estão na representação e organização formalizada do problema para aprendizagem, 
investigação/análise, discussão e busca da solução. Por sua vez, na escolha entre duas 
ou mais alternativas surgem alguns problemas, por exemplo: leva-se em consideração 
diferentes critérios (consequências); podem ser contraditórios; podem existir vários de-
cisores e diferentes opiniões; incorpora-se os juízos de valores dos decisores; a solução 
pode não satisfazer a todos decisores; usa-se dados qualitativos ou quantitativos (até com 
diferentes ordens de grandeza); pode-se ter mais de uma “solução ótima”. Esses autores 
destacam as etapas do processo de decisão envolvendo a análise multicritério, conforme 
demonstra a figura 1.

Nesse sentido, o que se pode perceber após tais entendimentos é que o processo 
de construção de indicadores ambientais de sustentabilidade pode levar em consideração 

lise do desenvolvimento que abrange diversas dimensões (nelas incluídas fatores eco-
nômicos, sociais, culturais, geográficos e ambientais), uma vez que permite verificar os 
impactos das ações humanas no ecossistema. 

Face ao exposto e através de uma análise baseada no Apoio Multicritério à De-
cisão (AMD) esse trabalho busca construir um índice de sustentabilidade que permita 
identificar e comparar quais cidades podem ser consideradas sustentáveis ou insusten-
táveis. Para isso baseia-se nas possibilidades contidas no Método Promethe II que faz 
parte da família AMD. 

Dessa forma, o presente estudo objetiva avaliar as dezessete cidades da Região do 
Alto Curso do Rio Paraíba através da implementação do Método Promethee II (Preferen-
ce Ranking Method for Enrichment Evaluation), estruturando o problema com a identifi-
cação das alternativas e dos critérios relevantes no intuito de se obter uma ordenação das 
cidades em relação à sustentabilidade ambiental. 

2 Referencial Teórico

2.1 Processo de Construção de Indicadores Hidroambientais

Dentro do processo de decisão, em geral, são estabelecidos conflitos de interesse 
a partir das visões distintas dos decisores quer sejam econômicas, sociais, políticas, am-
bientais etc. Dessa forma, e por serem pessoas diferentes, é ao menos razoável aceitar 
que suas habilidades são desenvolvidas de maneira diferente e com comportamentos 
desiguais. Nesse sentido, a construção de indicadores de sustentabilidade a partir dos 
métodos da análise multicriterial pode proporcionar o tratamento simultâneo de vários 
aspectos, levando em consideração metas, objetivos e atributos de cada indivíduo inseri-
do dentro do processo decisório.

A problemática da tomada de decisão nos dias atuais é caracterizada por um nú-
mero crescente de alternativas e critérios conflitantes, dentre os quais os decisores ne-
cessitam selecionar, ordenar, classificar ou ainda descrever com detalhes as alternativas 
a serem selecionadas, considerando múltiplos critérios (ARAÚJO e ALMEIDA, 2009).

Assim, a abordagem da análise multicritério na construção de indicadores am-
bientais pode ser embasada nas colocações de Weber (2002), Jollivet e Pavé (2002) 
quando demonstram a importância da modelagem principalmente por dois motivos prin-
cipais: 1) pela natureza dos problemas a serem considerados (extremamente complexos, 
com várias dimensões envolvidas); e 2) pela multiplicidade dos campos de especializa-
ção disciplinar envolvidos. 

	 Para Pompermayer (2003, p.2) muito se sabe a respeito de ações potenciais 



Indicadores de Sustentabilidade  para a Gestão Ambiental |159158| Indicadores de Sustentabilidade  para a Gestão Ambiental 

te uma exposição de aplicações dessas técnicas na área ambiental. Nesse sentido, a seguir 
apresentados de maneira conceitual alguns aspectos interessantes sobre o método utilizado 
no estudo que podem subsidiar análises na construção de índices e indicadores ambientais. 

2.2 Método PROMETHEE – Preference Ranking Method 
for Enrichment Evaluation

Os métodos da família PROMETHEE (Preference Ranking Method for Enrich-
ment Evaluation), que objetivam construir relações de sobreclassificação de valores em 
problemas de tomada de decisão são ferramentas de suporte a decisão que fazem parte 
da escola francesa. Este método procura estabelecer uma estrutura de preferência entre 
as alternativas e os critérios que estão sendo avaliados. 

Brans, Vincke e Mareschal (1986) apresentaram o método PROMETHEE como 
uma nova classe de métodos de sobreclassificação em análise multicritério. Suas princi-
pais características são simplicidade, clareza e estabilidade.

No processo de análise, o objetivo se decompõe em critérios e as comparações 
entre as alternativas são feitas no último nível de decomposição e aos pares, pelo esta-
belecimento de uma relação que acompanha as margens de preferência ditadas pelos 
agentes decisores (ARAÚJO e ALMEIDA, 2009).

Verifica-se segundo os estudiosos que o método PROMETHEE II estabelece uma 
estrutura de preferência entre as alternativas discretas, tendo uma função de preferência 
entre as alternativas para cada critério. Essa função indica a intensidade da preferência 
de uma alternativa em relação à outra, com o valor variando entre 0 (indiferença) e 1 
(preferência total). 

É um método não compensatório que requer informações intercritério correspon-
dente a relativa importância entre os vários objetivos, ou seja, pesos dos critérios. Esses 
pesos podem ser decorrentes de cálculos técnicos ou de expressões de julgamento de 
valor. Assim, esses métodos favorecem as ações mais balanceadas, que possuem melhor 
performance média (MORAIS e ALMEIDA, 2002).

Nesse método o analista (considere o decisor ou o interessado no modelo) irá jul-
gar alternativas em relação a cada critério de modo que seja capaz de montar uma matriz 
de preferência. A partir disso analisará os fluxos positivos e negativos dos critérios nas 
alternativas obtendo assim a melhor (es) alternativa (s) no processo de decisão. 

Os passos necessários para operacionalização do Promethee II são elencados por 
Silva (2007):

1)	O primeiro passo consiste em calcular para cada par de alternativas (critério a 
critério) as diferenças existentes entre os pares segundo o critério em questão. Essas 
diferenças são representadas por d. Em outras palavras o cálculo de d tem como 

o uso dessas técnicas multivariadas, posto serem contextos nos quais envolvem múlti-
plos usuários e múltiplas variáveis o que o torna algo complexo e de difícil resolução, 
visto que a tentativa de resolver o (s) problema (s) a partir de objetivos conflitantes e com 
vários entendimentos podem acarretar uma abrangência diversa. 

A análise multicritério é uma técnica conveniente para a avaliação dos problemas 
ambientais, uma vez que integra diferentes tipos de atributos e critérios permitindo a 
comparação entre aspectos ambientais, econômicos, sociais, institucionais etc., na busca 
de melhoria do cenário em questão. 

Rotineiramente, tanto em nossa vida profissional como privada, deparamo-nos 
com problemas cuja resolução implica o que consideramos uma tomada de decisão com-
plexa. De modo geral, tais problemas possuem pelo menos algumas das seguintes carac-
terísticas:

“os critérios de resolução do problema são em número de, pelo me-
nos, dois e conflitam entre si; tanto os critérios como as alternativas 
de solução não são claramente definidos e as consequências da esco-
lha de dada alternativa com relação a pelo menos um critério não são 
claramente compreendidas; os critérios e as alternativas podem está 
interligados, de tal forma que um critério parece refletir parcialmente 
outro critério, ao passo que a eficácia da escolha de uma alternativa 
depende de outra alternativa ter sido ou não também escolhida, no caso 
em que as alternativas não são mutuamente exclusivas; a solução do 
problema depende de um conjunto de pessoas, cada uma das quais tem 
seu próprio ponto de vista, muitas vezes conflitantes com os demais; 
as restrições do problema não são bem definidas, podendo mesmo ha-
ver alguma dúvida a respeito do que é critério e do que é restrição; 
alguns critérios são quantificáveis, ao passo que outros só o são por 
meio de julgamentos de valor efetuados sobre uma escala; a escala 
para dado critério pode ser cardinal, verbal ou ordinal, dependendo 
dos dados disponíveis e da própria natureza dos critérios; várias outras 
complicações podem surgir num problema real de tomada de decisão, 
mas esses sete aspectos anteriores caracterizam a complexidade de tal 
problema. Em geral, problemas dessa natureza são considerados mal 
estruturados”(GOMES, et. al. 2009).

Lyra (2008) argumenta que o uso dos métodos multicritério para apoio à decisão 
se baseia, no princípio de que para a tomada de decisão, a experiência e o conheci-
mento são pelo menos tão valiosos quanto os dados utilizados. Estes métodos analisam 
problemas incorporando critérios, tanto quantitativos como qualitativos.É certo que o 
aumento da complexidade do processo de decisão na escolha de indicadores ambientais 
se dá através da quantidade de variáveis envolvidas, volume de informações, critérios 
estabelecidos etc., tudo isso dificulta a elaboração de presunções confiáveis e adequadas. 
Nesse sentido, “[...] sem o uso de ferramentas quantitativas e qualitativas adequadas ter-
-se-á, naturalmente, a perda de precisão e de relevância nas informações pela limitação 
da capacidade humana de analisar todas as possíveis alternativas” (LYRA, 2008, p. 15). 

Dentro desse contexto, o uso da análise multicritério na construção de índices am-
bientais tem por finalidade auxiliar o processo de decisão. No contexto das pesquisas exis-
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Figura 1 – Funções de Preferência – Promethee
Fonte: Cavassin (2004).

3 Procedimentos Metodológicos

	 Os procedimentos metodológicos adotados neste trabalho consistiuram em uma 
pesquisa documental e exploratória, na qual fez o uso da análise multicritério (Método 
Promethee II). Foram escolhidos nesta primeira fase oito indicadores ambientais (crité-
rios) de maneira que fosse possível identificar aspectos da sustentabilidade ambiental das 
cidades estudadas.

	 Esses municípios estudados localizam-se na sub-bacia hidrográfica do Rio Pa-
raíba, conhecida como Sub-bacia do Alto Curso do Rio Paraíba, PB, vez que é um espaço 
geográfico definido segundo as características hidrológicas do Estado da Paraíba. Nesta 
sub-bacia estão localizados 17 municípios: Amparo, Barra de São Miguel, Boqueirão, 
Cabaceiras, Camalaú, Congo, Coxixola, Monteiro, Ouro Velho, Prata, São Domingos 
do Cariri, São João do Cariri, São João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra 
Branca, Sumé e Zabelê. A figura 2 destaca a localização da área da pesquisa.

Figura 2 – Localização da área de estudo  | Fonte: AESA, 2011. 

finalidade identificar a diferença de desempenho da alternativa a com a alternativa 
b em relação ao critério j, ou seja, tenta medir o quando a supera b (a S b;

2)	Já na segunda etapa de operacionalização do Promethee II, têm-se um processo de 
avaliação da função de preferência relativa P (representa o grau de preferência do 
decisor quando este escolhe uma alternativa em relação à outra) para cada critério 
j, de acordo com o modelo de critério de decisão. 

Brans, Mareschal e Vincke (1986) consideram seis tipos de função de preferên-
cia (Método Promethee II), que são apresentadas na figura a seguir. No caso da função 
de preferência do tipo 1, existe indiferença entre duas alternativas a e b, somente se 
f(a)=f(b); se as avaliações forem diferentes, há preferência estrita pela alternativa de 
avaliação melhor. Neste caso, não há necessidade de definição de parâmetros. Na função 
do tipo 2, duas alternativas são indiferentes se a diferença entre suas avaliações não ex-
ceder o limiar de indiferença q; caso contrário, há preferência estrita (CAVASSIN, 2004). 

De acordo com Almeida e Costa (2002) o método Promethee se diferencia dos 
outros da Escola Francesa nos tipos de critérios utilizados. Podem-se empregar seis tipos 
de funções para descrever os critérios avaliados na implementação do método. Cada tipo 
de critério é caracterizado por uma função que busca representar a preferência do decisor. 
A Função de Preferência Pj(ai,ak) que descreve cada critério assume valores entre 0 e 1. 

Para a função do tipo 3 é definido o limiar de preferência estrita p. Se a diferença 
entre avaliações de duas alternativas for menor que p, a preferência aumenta linearmen-
te; se essa diferença for maior que p, existe preferência estrita pela alternativa de melhor 
avaliação. A função do tipo 4 utiliza os limiares de indiferença e preferência estrita, p e q 
respectivamente. Se d(a,b) estiver entre q e p, existe preferência fraca pela alternativa a; 
se d(a,b) for menor que q, existe indiferença e se for maior que p, há preferência estrita 
pela alternativa a (CAVASSIN, 2004). A figura 1 mostra os tipos de funções do método.

Região do Alto Curso
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dimensões são medidas pela renda per capita anual, uma medida de educação refletindo 
a taxa de analfabetismo de maiores de 15 anos e o número médio de anos de estudo, e 
esperança de vida em anos ao nascer. Estas três variáveis são transformadas em sub
-índices que variam de zero a um e sua média ponderada resulta em um indicador síntese, 
o IDH. Quanto mais próximo estiver de 1 o IDH, melhor será o nível de desenvolvimento 
apresentado (DUTT-ROSS et. al. 2010). 

C4 Indicador PIB per capita – esse indicador é definido através da razão entre o 
valor do Produto Interno Bruto (PIB) e a população residente. O Produto Interno Bruto 
per capita indica o nível médio de renda da população em um país ou território e sua va-
riação é uma medida do ritmo do crescimento econômico dessa região. O PIB per capita 
sinaliza o estado do desenvolvimento econômico, e o estudo de sua variação informa o 
comportamento da economia ao longo do tempo. Dessa forma, apresenta uma relação 
positiva com o desenvolvimento local porque mostra o comportamento da economia. 

C5 – Indicador Transferências do SUS por habitante explicita o percentual de 
transferências recebidas pelo município por habitante.  O cálculo consiste na razão entre 
o total de transferência do Sistema Único de Saúde pelo Governo Federal e o número de 
habitantes do município. Foi utilizado este indicador posto que o acesso universal aos 
serviços de saúde é condição básica para a conquista e manutenção da qualidade de vida 
da população que, por sua vez, é um dos pré-requisitos para o desenvolvimento sustentá-
vel. As transferências com saúde por habitante são um indicador relevante por expressar 
os gastos destinados à oferta dos serviços básicos de saúde por habitante. 

C6 – Indicador de Abastecimento de água por rede geral expressa o percentual 
da população que utiliza o abastecimento de água por rede geral. A justificativa da es-
colha deste indicador concentra-se no fato de que o acesso à água tratada é fundamental 
para a melhoria das condições de saúde e higiene e que pode contribuir para o acompa-
nhamento das políticas públicas de saneamento básico e ambiental. 

C7 – Indicador Percentual de lixo coletado esse indicador evidencia as infor-
mações relacionadas ao percentual que a população tem do serviço de coleta de lixo. 
Trata-se de uma informação relevante, já que está associada tanto à saúde da população 
quanto à proteção do ambiente, visto que os resíduos gerados pela população e não cole-
tados ou dispostos em locais inadequados contribuem para a proliferação de vetores de 
doenças e podem contaminar o solo e os corpos d’água e consequentemente a saúde da 
população. 

C8 – Indicador Percentual da população que não dispõe de instalação sa-
nitária expressa o percentual da população que não dispõe de formas adequadas de 
esgotamento sanitário. As variáveis utilizadas são a população total residente em do-
micílios particulares. Seu uso se justifica, pois a existência de esgotamento sanitário é 
fundamental na avaliação das condições de saúde da população, uma vez que o acesso 
ao saneamento básico é essencial para o controle e a redução de doenças e consequente-
mente melhoria da sustentabilidade ambiental. 

Por sua vez, o motivo da escolha do Método Promethee II justifica-se em primeiro 
lugar, pelo seu fácil entendimento, potencializando, pois, a transparência do processo 

As dimensões, os critérios (indicadores) e respectivas fontes escolhidos para ava-
liar a sustentabilidade ambiental dos municípios localizados na região da sub-bacia hi-
drográfica do Alto Curso do Rio Paraíba (dezessete municípios), foram:

Tabela 1 – Dimensões, critérios e fontes utilizadas no estudo

Dimensão do Critério Critério / Fonte

Social C1 - Taxa de Alfabetização
C3 - IDH-M (Ambos do IDEME-PB, 2008)

Demográfica C2 - Densidade Demográfica (IBGE, 2010)

Econômica C4 - PIB per capita (IBGE, 2008)
C5 - Transferências do SUS por habitante (IBGE, 2002)

Ambiental
C6 - Índice de Abastecimento de água por rede geral (IBGE, 2002)

C7 - Percentual de lixo coletado (IBGE, 2002)
C8 - Percentual da população que não dispõe de instalação sanitária (IBGE – 2002)

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

O significado e a justificativa da escolha de cada dos indicadores estão pautados 
nos estudos realizados por Sepúlveda (2005), Waquil et. al. (2005), Cândido e Martins 
(2008), Vasconcelos et. al. (2011), quando avaliaram a sustentabilidade ambiental em 
contextos geográficos (municípios e territórios rurais), a partir do uso de indicadores 
envolvendo várias dimensões/categorias. 

A seguir são expostas as principais razões, além das expostas acima, que fizeram 
com que os indicadores da proposta fossem utilizados:

 C1 – Indicador Taxa de Alfabetização – mede o grau de alfabetização da po-
pulação. O grau de alfabetização representa a proporção da população adulta que é al-
fabetizada, ou seja, expressa a relação entre as pessoas adultas capazes de ler e escrever 
e a população adulta total. A justificativa para a utilização deste indicador concentra-se 
no fato de que o desenvolvimento de uma nação poderá ser sustentável, a partir do mo-
mento em que exista o acesso à educação de modo que possa contribuir para a busca da 
conscientização ambiental beneficiando assim o desenvolvimento em bases sustentáveis. 

C2 – Indicador Densidade Demográfica que consiste na quantidade de pessoas 
em uma determinada área geográfica, representando a quantidade de habitantes por Km². 
A quantidade de pessoas em uma determinada área geográfica é um aspecto que influen-
cia diretamente na qualidade de vida da população a partir da disponibilidade de espaço e 
infra-estrutura para viver em condições humanas de habitação. Dessa forma, é um índice 
que está relacionado com os aspectos sociais, ambientais e econômicos, uma vez que a 
concentração inadequada de pessoas em uma determinada área geográfica pode causar 
degradação ambiental, pobreza, incidência de doenças, desemprego, etc. (MARTINS e 
CÂNDIDO, 2008).

C3 – Indicador Índice de Desenvolvimento Humano Municipal que combina 
três dimensões fundamentais da vida humana: longevidade, educação e renda. Essas três 
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Tabela 3 – Fórmulas dos Fluxos Positivos e Negativos do Methodo Promethee II

O índice de agregação de preferência (Ai, Ak), dado por:

O fluxo de entrada, que representa o Fluxo de Sobreclassificação Positi-
vo, expressa o quanto uma alternativa “A” sobreclassifica as outras e é 

calculado através da fórmula:

O fluxo de saída, que representa o Fluxo de Sobreclassificação Negativo, 
expressa o quanto uma alternativa “A” é sobreclassificada por outras 

alternativas e é calculado através da fórmula:

Para o método Promethee II é necessário calcular o fluxo líquido:

Fonte: Adaptado de Silvério e colaboradores (2007). 

	 O programa PRADIN (Programa para Apoio à Tomada de Decisão baseada em 
Indicadores) versão 3.0 foi usado para gerar os relatórios das análises paritárias entre as 
cidades e os critérios (indicadores).

4 Apresentação e Discussão dos Resultados

4.1 Análise Descritiva dos Indicadores

A seguir estão evidenciados os resultados relacionados à caracterização dos indi-
cadores de cada uma das dimensões analisadas e consideradas no estudo. A análise foi 
feita de forma comparativa entre os dezessete municípios analisados e que fazem parte 
da sub-bacia Alto Curso do Rio Paraíba (Bacia do Rio Paraíba).

Uma análise individual sobre cada indicador coletado demonstra que no geral a 
média do indicador taxa de alfabetização (C1) 67,39, valor mínimo 53,23 e valor má-
ximo de 80,30. O município com melhor desempenho em relação a este indicador fo-
ram Cabaceiras e Serra Branca. No tocante ao indicador densidade demográfica (C2), as 
maiores concentrações populacionais encontram-se nas cidades de Boqueirão, Monteiro 
e Ouro Velho, a média geral foi de 16,43, valor mínimo de 5,39 e valor máximo 45,40. 
Por sua vez, o indicador IDH-M (C3) apresentou valores melhores nas cidades de Caba-
ceiras, São João do Cariri, Sumé e Serra Branca, a média geral foi de 0,62, valor mínimo 
de 0,53 e valor máximo 0,68. O indicador PIB per capita (C4) se comportou melhor 
nos municípios de Congo, Boqueirão e Coxixola, a média geral dos municípios foi de 
4.451,84, valor mínimo 3.423,36 e valor máximo 5.862,29. O indicador transferências 
do SUS por habitante (C5), se apresentou melhor em Sumé, Serra Branca e Monteiro, 
a média geral das cidades foi de 138,66. Já o indicador de abastecimento por rede geral 

decisório e também pelo fato de que a modelagem de preferências – procedimento que 
permite o ordenamento das alternativas segundo os vários critérios – é simples, e os 
conceitos e parâmetros envolvidos em sua aplicação – indiferença, preferência fraca e 
preferência forte – têm um significado tangível para o decisor (JANNUZZI et. al. 2009).

Já a definição dos pesos (wj) para os (n) critérios presentes na análise do problema 
de decisão, pode ser visualizado na tabela a seguir. A atribuição de pesos aos critérios 
adotados no estudo foi igual (0,125 = 100/8). Adotou-se a estratégia de que cada um 
dos indicadores apresenta igual peso para a análise da sustentabilidade ambiental dos 
municípios a serem estudados, posto que nenhum indicador apresenta melhor poder de 
explicação em relação ao outro. Portanto, todos exerciam a mesma intensidade sobre o 
índice a ser proposto. 

Tabela 2 – Matriz de Pesos dos Critérios

Critérios                         c1        c2       c3 . . .      cj . . .       cn

Pesos                             w1       w2      w3 . . .     wj . . .      wn

Fonte: Elaboração própria, 2011.

Analisando os dados coletados foram escolhidos os critérios gerais e parâmetros 
do estudo e a função de preferência. No caso a função de preferência do tipo 1 foi esco-
lhida. Nessa função o raciocínio deve ser realizado da seguinte forma: existe indiferença 
entre duas alternativas a e b, somente se f(a)=f(b); se as avaliações forem diferentes, há 
preferência estrita pela alternativa de avaliação melhor. Neste caso, não há necessidade 
de definição de parâmetros. Ou seja, para o caso da pesquisa atribuiu-se 0 se o indiciador 
fosse indiferente ou pior do que aquele que se foi comparado, 1 se o indicador fosse 
melhor. 

Figura 1 – Função de Preferência utilizado no estudo Tipo 1 Usual
Fonte: Cavassin, 2004. 

Por sua vez, os fluxos positivos e negativos do método adotados no estudo foram 
calculados tomando como base as fórmulas abaixo. 
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Monteiro (IMC = 0,187), Coxixola (IMC = 0,187), São Domingos do Cariri e Serra 
Branca (ambos com IMC = 0,133), Zabelê (IMC = 0,047), Prata (IMC = 0,047) e Caba-
ceiras (IMC = 0,023). 

Com os resultados apresentados na tabela 5 pode-se ainda identificar a posição 
do município segundo o Indicador Multicriterial de Sustentabilidade, numa escala de 0 a 
100, bem como a ordem decrescente (posição ordinal do IMC), por exemplo, as cidades 
de Boqueirão, Sumé e Ouro Velho obtiveram os maiores valores quanto ao IMC ocu-
pando as posições 17, 16 e 15 respectivamente, sendo estas as cidades que apresentam 
o maior indicador de sustentabilidade ambiental conforme os parâmetros de escolha dos 
oito indicadores analisados. Enquanto que São João do Tigre, Camalaú e São Sebastião 
do Umbuzeiro tiveram as menores cifras quanto ao IMC ocupando a 1ª, 2ª e 3ª posições, 
ou seja, se configuram como cidades menos sustentáveis. Veja o comportamento de cada 
município no ranking do gráfico 1. O uso do ranking dos municípios se torna essencial, 
já que permite visualizar o desempenho de cada município e ainda permite a comparação 
dos municípios ao longo do tempo.

	

Tabela 5 – Ranking do Indicador Multicritério de Sustentabilidade dos Municípios

Ranking / Municípios
Indicador Multicritério 

(IMC) Esc 0 – 100 Posição
 Fluxo 

Positivo
Fluxo 

Negativo

12º Amparo -0,031 58,4 6 47,6 50,7

14º Barra de São Miguel -0,219 40,0 4 38,2 60,1

1º Boqueirão 0,391 99,99 17 68,7 29,6

10º Cabaceiras 0,023 63,8 8 50,7 48,4

16º Camalaú -0,407 21,5 2 29,6 70,3

13º Congo -0,071 54,6 5 46,0 53,1

4º Coxixola 0,187 80,0 14 59,3 40,6

5º Monteiro 0,187 80,0 13 58,5 39,8

3º Ouro Velho 0,257 86,9 15 62,4 36,7

9º Prata 0,047 66,1 9 51,5 46,8

6º São Domingos do Cariri 0,133 74,6 12 56,2 42,9

11º São João do Cariri -0,015 60,0 7 49,2 50,7

17º São João do Tigre -0,625 0,00 1 18,7 81,2

15º São Sebastião do Umbuzeiro -0,329 29,2 3 33,5 66,4

7º Serra Branca 0,133 74,6 11 56,2 42,9

2º Sumé 0,289 90,0 16 64,0 35,1

8º Zabelê 0,047 66,1 10 51,5 46,8

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

(C6) apresentou uma média geral de 46,29. O indicador relacionado à coleta de lixo (C7) 
foi melhor nas cidades de Sumé e Boqueirão. Finalmente o indicador relacionado ao 
percentual de instalação sanitária (C8) que mostra as cidades com piores desempenhos: 
São João do Tigre e Camalaú, a média geral desse indicador foi de 37,67, demonstrando 
uma situação preocupante em relação a esse cenário. 

Tabela 4 – Matriz desempenho dos municípios

Fonte: Dados da pesquisa, 2011. 

4.2 Comparação Paritária dos Municípios com os Respectivos 
Critérios

As análises realizadas com o auxílio do PRADIN 3.0, subsidiaram a elaboração 
da tabela 5. É possível observar que o município de São João do Tigre foi o que apre-
sentou o menor Indicador de Sustentabilidade Multicriterial (IMC = -0,6250), seguido 
dos municípios de Camalaú= (IMC = -0,4062), São Sebastião do Umbuzeiro (IMC = 
-0,3281), Barra de São Miguel (-0,2187), Congo (IMC = -0,0703), Amparo (-0,031), São 
João do Cariri (IMC = -0,0156). No outro ponto os municípios que apresentam melhor 
sustentabilidade são: Boqueirão (se destaca apresentando melhor indicador – IMC = 
0,396), seguido dos municípios de Sumé (IMC = 0,2891), Ouro Velho (IMC = 0,257), 

CIDADES                     ALTERNATIVAS                   CRITÉRIOS
ALTERNATIVAS C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8

Amparo 65,56 17,12 0,60 4498,21 189,61 27,93 30,00 52,00
Barra de São Miguel 69,12 9,43 0,61 3949,75 98,19 56,62 38,39 34,47
Boqueirão 66,56 45,40 0,61 5338,76 190,96 64,89 64,15 20,95
Cabaceiras 80,30 11,12 0,68 4175,25 110,09 48,07 38,83 30,75
Camalaú 59,88 10,57 0,58 3921,34 113,51 36,30 34,58 55,40
Congo 64,86 14,06 0,63 5862,29 90,24 47,95 26,41 45,91
Coxixola 72,80 10,43 0,64 5033,32 126,47 50,46 38,04 42,41
Monteiro 64,48 31,28 0,60 4757,57 191,40 46,83 60,16 33,91
Ouro Velho 70,45 22,63 0,63 4423,59 96,68 64,46 65,75 33,54
Prata 64,87 20,07 0,61 4291,18 143,55 53,88 60,00 28,47
São Domingos do Cariri 72,38 11,06 0,68 4540,91 118,58 41,25 19,00 47,56
São João do Cariri 75,33 6,65 0,67 4481,98 113,60 39,35 40,14 32,51
São João do Tigre 53,23 5,39 0,53 3423,36 115,43 23,62 16,50 61,34
São Sebastião do Umbuzeiro 59,81 7,02 0,57 4217,54 105,04 61,18 60,58 33,04
Serra Branca 72,99 18,89 0,66 4436,87 192,26 0,04 49,47 27,17
Sumé 69,92 19,16 0,66 3917,53 233,66 62,32 68,10 24,40
Zabelê 63,05 18,97 0,60 4411,78 127,93 61,86 47,38 36,56
Média 67,39 16,43 0,62 4451,84 138,66 46,29 44,56 37,67
Mínimo 53,23 5,39 0,53 3423,36 90,24 0,04 16,50 20,95
Máximo 80,30 45,40 0,68 5862,29 233,66 64,89 68,10 61,34
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Gráfico 2 – Fluxos positivos e negativos das análises paritárias

Fonte: Dados da pesquisa, 2011.

5 Considerações Finais
	
As principais descobertas encontradas com essa metodologia se configuram como 

de grande importância ao estudo, uma vez que contribui com mais um olhar para a região 
estudada, capaz de estabelecer um índice de sustentabilidade hidroambiental para bacias 
hidrográficas através da análise de indicadores e dimensões. 

A ordenação obtida através do método Preference Ranking Method for Enrich-
ment Evaluation (Promethée II) enfatiza a distinção entre as cidades mais e menos sus-
tentáveis. Enquanto o município de Boqueirão foi considerado como mais sustentável 
com um fluxo líquido de 68,7, o de São João do Tigre obteve o pior fluxo líquido (nega-
tivo) de -81,2. 

Observe que as cidades de Boqueirão, Sumé, Ouro Velho, Coxixola, Monteiro, 
São Domingos do Cariri, Serra Branca, Zabelê, Prata, Cabaceiras apresentam os melho-
res indicadores, enquanto que as cidades de São João do Cariri, Amparo, Congo, Barra 
de São Miguel, São Sebastião do Umbuzeiro, Camalaú e São João do Tigre apresentam 
os piores. 

Notadamente, fica evidente que a aplicação do Método Promethée II no estudo 
de caso pode apresentar outros resultados se os parâmetros das funções de preferências 
forem outros, posto ser uma característica intrínseca do método. Com a finalização deste 
estudo é possível então fazer uma análise crítica da situação das cidades da região que 
detêm melhor situação de sustentabilidade, oferecendo uma pequena contribuição para 
esta área, de modo que seja feita uma reflexão acerca do nível de desenvolvimento das 

Gráfico 1 – Ranking do Indicador Multicritério de Sustentabilidade dos Municípios

Fonte: Dados da pesquisa, 2011, com base no Pradin, versão 3.0.

Os fluxos de superação são representados por (fluxo positivos e negativos). Eles 
indicam o percentual de comparações de indicadores (duas a duas) em que o município 
superou ou foi superado pelos demais conforme a função de preferência definida (neste 
caso o Critério Usual). Observe que Boqueirão apresentou maior fluxo de superação po-
sitiva quando comparado com cada um dos outros municípios estudados, superou-os em 
68,7% das comparações e foi superado em aproximadamente 29,6%. Em outras palavras, 
isso quer dizer que em se tratando de sustentabilidade ambiental, Boqueirão, seguido de 
Sumé, Ouro Velho, Coxixola, Monteiro, São Domingos do Cariri, Serra Branca e Zabelê, 
não estão em situação desfavorável, uma vez que seus indicadores superam os demais 
municípios na grande maioria das comparações realizadas, principalmente os três pri-
meiros. Observe a tabela 6 e o gráfico 2.

Tabela 6 – Fluxos positivos e negativos das análises paritárias

Fonte: Dados da pesquisa, 2011.

Municípios 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17
Fluxos  + 68,7 64 62,4 59,3 58,5 56,2 56,2 51,5 51,5 50,7 49,2 47,6 46 38,2 33,5 29,6 18,7
Fluxos  - 29,6 35,1 36,7 40,6 39,8 42,9 42,9 46,8 46,8 48,4 50,7 50,7 53,1 60,1 66,4 70,3 81,2
Fluxos + (-) Fluxos - 39,1 28,9 25,7 18,7 18,7 13,3 13,3 4,7 4,7 2,3 -1,5 -3,1 -7,1 -21,9 -32,9 -40,7 -62,5
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cidades investigadas e supostamente possa dar subsídios a formulação de melhores po-
líticas públicas.

Apesar de os resultados gerados pela aplicação prática da metodologia serem con-
siderados satisfatórios, já que permite entender melhor o contexto paraibano, espera-se 
que surjam novas inquietações e diferentes possibilidades analíticas a partir dos resulta-
dos de sustentabilidade mensurados propostos, principalmente porque o conhecimento 
associado à mensuração de sustentabilidade no contexto geográfico, ainda encontra-se 
em fase de amadurecimento e desenvolvimento científico.

A limitação do estudo concentra-se no fato de que existem muitas limitações na 
construção de um índice de sustentabilidade ambiental e ainda algumas arbitrariedades, 
dentre elas, se será um indicador constituído por várias dimensões ou apenas uma, bem 
como qual (is) dimensão (ões) entrará (ão) na composição do indicador, bem como a 
definição de seus pesos, configurando-se como passos arbitrários pela razão de não exis-
tir dimensões, pesos e índices impostos pela sociedade, conforme argumentam Santos 
(2004) e Dutt-Ross et. al. (2010). 

Destaque-se ainda que no presente estudo foi feita a opção por selecionar apenas 
8 indicadores e 17 cidades no intuito de viabilizar a metodologia, de modo que em etapas 
posteriores seja possível ampliar o número de indicadores e dimensões (social, econômi-
ca, ambiental, político-institucional etc). 
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1 Introdução 

Dentro de um mesmo contexto geográfico é possível perceber grandes diferenças 
nas áreas de saúde, econômica, demográfica, tratamento e coleta de lixo entre outras, 
que vem confirmar a tendência de desigualdade existente no país. É dentro deste cenário 
que a avaliação de cidades segundo indicadores de saúde ambiental se torna um estudo 
relevante para que se possa estimular a discussão sobre a temática com vistas a propor 
melhorias nesses cenários.

Atualmente se observa muitas maneiras de abordar a complexidade dos aspectos 
relacionados à saúde publica. Uma delas é a relação entre os seres humanos e o meio 
ambiente, especificamente através de indicadores de saúde ambiental. 

A avaliação de determinantes ambientais que interferem na saúde humana no 
âmbito das responsabilidades municipais pouco se difundiu até o presente momento no 
Brasil. Entretanto, a dramática mudança climática e a evolução da sociedade brasileira 
exigem que o acompanhamento público das ações do governo em direção às “cidades 
saudáveis” seja efetivamente valorizado (SOUZA, et al. 2009).

Para Minayo (2008) todo o debate sobre saúde e ambiente parte de dois pres-
supostos básicos: o primeiro é a essencialidade da relação entre os seres humanos e a 
natureza. O segundo, derivado dessa relação, é de que o conceito de ambiente, tal como 
o entendemos, é construído pela ação humana. Dessa forma ele é histórico e pode ser 
pensado, repensado, criado e recriado tendo em vista nossa responsabilidade presente e 
futura com a existência, as condições e a qualidade da vida da sociedade em geral e toda 
a biosfera. 

Os temas relativos à saúde e à higiene foram sendo incorporados às pautas de rei-
vindicações dos trabalhadores. A partir da primeira metade do século XIX desenvolveu-se 
um forte movimento denominado medicina social, juntando trabalhadores, sindicalistas, 
políticos e médicos, sobretudo na Alemanha, Inglaterra e França, em torno da concepção 
de saúde como resultante de condições de vida e ambientais (MINAYO, 2008).
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et al. (2009), em 2005 foi registrada a internação por desidratação causada pela falta de 
saneamento básico (especificamente da diarreia), no Sistema Único de Saúde (SUS), de 
mais de 28 mil crianças de zero a cinco anos de idade.

Acrescente-se ainda o fato de que a infraestrutura sanitária deficiente desempenha 
uma nítida interface com a situação de saúde e com as condições de vida das populações 
dos países em desenvolvimento, nos quais as doenças infecciosas continuam sendo uma 
importante causa de morbidade e mortalidade. A prevalência dessas doenças constitui 
um forte indicativo da fragilidade dos sistemas públicos de saneamento (CALIJURI et 
al. 2009 apud DANIEL, 2001).

Expostos tais entendimentos e dada à importância da temática em busca de um 
melhor entendimento de como os processos sócio-espaciais são produzidos, a análise 
ecológica de dados epidemiológicos e ambientais torna-se primordial. Nessa perspectiva 
a problemática dessa proposta consiste em propor uma metodologia baseada em indica-
dores de saúde ambiental e análise multicritério no intuito de analisar a situação da saúde 
em cidades, permitindo comparar dados ambientais entre municipalidades que integram 
a Região do Alto Curso do Rio Paraíba. 

2 Referencial Teórico
 

2.1 Indicadores de Saúde Ambiental

O conceito de saúde é de difícil expressão. No final da década de 40, a Organi-
zação Mundial de Saúde (WHO) adotou em sua constituição a definição: Saúde é um 
estado de completo bem estar físico, mental e social e não somente a ausência de doença 
(MALTA, 2005). 

A problemática da relação saúde-ambiente é caracterizada pela multidisciplina-
ridade dos fatores que a compõe. Eles podem ser de ordem política, econômica, social, 
cultural, psicológica, genética, biológica, física e química (CALIJURI et al., 2009). 

De acordo com Sobral e Freitas (2010) o tema dos determinantes sociais e suas 
relações com o processo saúde-doença entre diferentes grupos populacionais é de grande 
relevância para a Saúde Pública e vêm ganhando cada vez mais destaque.

Os indicadores de saúde passam a ser utilizados, na prática, quando se mostram 
relevantes, ou seja, quando são capazes de retratar com fidedignidade e praticidade, se-
guidos os preceitos éticos, os aspectos da saúde individual ou coletiva para os quais 
foram propostas (PEREIRA, 2007). Para o autor alguns pontos devem ser considerados 
na escolha e utilização de indicadores em avaliações na área da saúde, dentre eles: 1) 
Complexidade do conceito de saúde; e 2) Facetas a serem consideradas para avaliação.

O estudo clássico de epidemiologia realizado por John Snow, em 1854, sobre a 
transmissão do cólera correlacionada com a água de abastecimento em Londres, iniciou 
uma nova fase na análise das condições de saúde e doença dos agrupamentos humanos. 
A partir desse momento verificou-se a importância e a necessidade da intervenção do 
Estado em ações sanitárias no meio urbano, no abastecimento de água, no esgotamento 
sanitário, na urbanização, não só para o conforto e bem estar, mas também para previnir 
e controlar as enfermidades (PHILIPPI JR.; SILVEIRA, 2004). 	

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estima que cerca de três milhões de 
crianças morrem anualmente por causas relacionadas a problemas de água e de contami-
nação. Cerca de 80% a 90% dos casos de diarreia são causados por fatores ambientais 
(MINAYO, 2008 apud LEBEL, 2005). 

As ameaças de queda na qualidade de vida e a difusão de doenças tornaram-se 
reais por conta das aglomerações urbanas excessivas aliadas a desequilíbrios ecológicos. 
Segundo a Organização Mundial de Saúde – OMS, em termos globais, 23% das mortes 
prematuras podem ser atribuídas a fatores ambientais, como poluição do ar e da água e 
exposição a substâncias químicas. Em especial nas mortes de crianças, podem ser citados 
o envenenamento, as infecções respiratórias, a diarreia e a malária (SOUZA et al., 2009 
apud EPA, 2008).

Especificamente, a questão do saneamento básico no Brasil ganha forte dimensão 
com a promulgação da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece os marcos 
regulatórios do setor, nos seus quatro componentes: abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo de águas pluviais (BRASIL, 2007).

Em 2010, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE publicou a Pes-
quisa Nacional de Saneamento Básico, onde demonstra a realidade brasileira em relação 
a essas questões. De acordo com o IBGE (2010) cerca de 35 milhões de brasileiros, ou 
18% da população, vive em residências nas quais não há serviço de coleta de esgoto.

Segundo as informações do relatório, que utiliza dados recolhidos em 2008, dos 
5.564 municípios do país, 45,7% contavam dois anos atrás com acesso a redes de esgoto, 
acima dos 33,5% registrados em 2000. Apesar da metade (54,3%) das cidades do país 
carecer desse serviço, a percentagem da população afetada era de 18%, já que os estados 
mais povoados são precisamente os que mais contam com redes de esgoto.

Verifica-se que existe uma carência de redes de esgoto, visto que, apenas 28,5% 
dos municípios brasileiros tratavam a água em 2008 (IBGE, 2010). No entanto, a per-
centagem de esgoto colhida que é tratada saltou de 35,3% em 2000 para 68,8% em 2008, 
muito embora seja um percentual que necessita de melhorias.

No que se refere ao abastecimento de água, apenas 33 municípios do Brasil care-
ciam totalmente do serviço em 2008 e estavam concentrados nos estados de Rondônia e 
Paraíba. O número é muito inferior ao de 2000, quando 116 cidades não contavam com 
fornecimento de água. 

Mesmo com esse cenário, essas informações são preocupantes, visto que, essa 
atual conjuntura afeta diretamente a saúde pública brasileira. De acordo com Queiroz 
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sibilitando uma visão “sintetizada” das condições e tendências existentes (CALIJURI et. 
al. 2009 apud VONSCHIRNDING, 2002).

Dito isso, observa-se que a incorporação de indicadores ambientais juntamente 
com os de saúde, permite trabalhar com uma concepção ampliada de saúde, buscando 
superar a visão fragmentada do processo saúde-doença que ainda prevalece nas análises 
da situação de saúde ou mesmo no uso de indicadores ambientais que incluem o tema 
saúde (SOBRAL; FREITAS, 2010). 

Alguns indicadores de saúde ambiental estão estreitamente relacionados com o 
nível socioeconômico da população, entre os quais as condições de moradia e do perido-
micílio. Um importante ângulo da questão ambiental refere-se à cobertura e à qualidade 
dos serviços de saneamento básico: abastecimento de água, de esgotos, de coleta de lixo 
e de águas pluviais. Um indicador muito utilizado é a proporção da população que dispõe 
de um sistema adequado de abastecimento de água, de eliminação de dejetos e de coleta 
regular de lixo (PEREIRA, 2007). 	

Assim, os aspectos relacionados à industrialização, a urbanização e o aumento 
da circulação das pessoas têm enorme potencial de alterar o meio ambiente (PEREIRA, 
2007). Daí a preocupação desse estudo em selecionar indicadores capazes de medir ní-
veis de natalidade, mortalidade, morbidade, programas de saúde (por exemplo, cobertura 
do Programa de Saúde da Família), densidade demográfica, despesas com saúde por 
habitante, transferências do SUS para a saúde, dentre outros, com seus desdobramentos. 

2.2 Análise Multicritério – Método Promethee Ii

A seguir são discutidos alguns aspectos relacionados à análise multicritério, espe-
cialmente via método PROMETHEE II. 

Os métodos da família PROMETHEE (Preference Ranking Method for Enrich-
ment Evaluation), que objetivam construir relações de sobreclassificação de valores em 
problemas de tomada de decisão são ferramentas de suporte a decisão que fazem parte 
da escola francesa. Este método procura estabelecer uma estrutura de preferência entre as 
alternativas e os critérios que estão sendo avaliados (CARVALHO, et al. 2011) 

É um método não compensatório que requer informações intercritério correspon-
dente a relativa importância entre os vários objetivos, ou seja, pesos dos critérios. Esses 
pesos podem ser decorrentes de cálculos técnicos ou de expressões de julgamento de 
valor. Assim, esses métodos favorecem as ações mais balanceadas, que possuem melhor 
performance média (MORAIS; ALMEIDA, 2002).

No processo de análise, o objetivo se decompõe em critérios e as comparações 
entre as alternativas são feitas no último nível de decomposição e aos pares, pelo esta-
belecimento de uma relação que acompanha as margens de preferência ditadas pelos 
agentes decisores (ARAÚJO; ALMEIDA, 2009).

Complexidade do conceito de saúde – a tarefa de mensurar a saúde é extrema-
mente complexa, visto que existem vários ângulos que podem ser enfocados: a mor-
talidade, a morbidade, a incapacidade física e a qualidade de vida, entre outros. Nesse 
sentido, para cada um deles existem numerosos indicadores, o que torna impraticável 
empregar todos ao mesmo tempo. 

Segundo o autor, essa múltipla possibilidade resulta em que não haja um indi-
cador único, passível de uso em todas as ocasiões. As diferentes situações clamam por 
diferentes indicadores, embora muitos tendam a correlacionar-se estreitamente em si. 

Facetas a serem consideradas para avaliação – Pereira (2007) destaca que a es-
colha do indicador mais apropriado depende de cada situação, em especial da questão 
científica formulada, assim como de aspectos metodológicos, éticos e operacionais. 

No intuito de entender melhor as facetas que devem ser consideradas são comen-
tados a seguir os pontos que Pereira (2007) enfatiza como relevantes para esse contexto.

Validade – no processo de seleção de um indicador a ser utilizado para refletir 
uma dada situação, a tarefa inicial é a de delimitação do problema, condição, tema ou 
evento que necessita ser observado ou medido e para o qual se escolhe o indicador e se 
elabora a respectiva definição operacional. 

Confiabilidade (reprodutibilidade ou fidedignidade) – alto grau de con-
fiabilidade significa a obtenção de resultados semelhantes, quando a 
mensuração é repetida.

Representatividade (cobertura) – analisa a representatividade popula-
cional ou amostral. 

Questão ética – é imperativo ético que a coleta de dados não acar-
rete malefícios ou prejuízos as pessoas investigadas. A questão ética 
também se impõe no tocante ao sigilo dos dados individuais, embora 
este aspecto seja mais importante em clínica do que em diagnósticos 
epidemiológicos, pois neste caso, a informação divulgada refere-se ao 
conjunto da população sob a forma anônima de estatística. 

O Ângulo Técnico-Administrativo – destaca a questão da simplicida-
de, flexibilidade, facilidade de obtenção, custo operacional compatível 
e oportunidade. Ou seja, destaca a disponibilidade de dados para se 
obter informações confiáveis e de fácil manipulação em relação aos 
indicadores de saúde. 

Além dessas peculiaridades expostas acima, pode-se afirmar que os indicadores 
têm como papel principal a transformação de dados em informações relevantes para os 
tomadores de decisão e o público. Em particular, eles podem ajudar a simplificar um 
arranjo complexo de informações sobre saúde, meio ambiente e desenvolvimento, pos-
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Figura 1 – Localização da área de estudo 

Fonte: AESA, 2012. 

As dimensões, os critérios (18 indicadores) e respectivas fontes escolhidos para 
avaliar a sustentabilidade ambiental dos municípios localizados na região da sub-bacia 
hidrográfica do Alto Curso do Rio Paraíba (dezessete municípios), foram:

Tabela 1 – Indicadores (critérios) e relação

Categoria Indicador de Saúde Ambiental (Critério) Relação do Indicador

Indicadores de 
Saúde

Ind1 - Mortalidade infantil Negativa - SIM (2008)

Ind2 - Taxa de hospitalização por desidratação em 
menores de 5 anos, por 1000 Negativa - SIAB-DATASUS (2009)

Ind3 - Taxa de mortalidade infantil por diarreia (por 
1.000 nascidos vivos) Negativa - SIAB-DATASUS (2009)

Ind4 - Percentual da população coberta Programa 
Saúde da Família Positiva - SIAB-DATASUS (2009)

Ind5 - Quantidade de estabelecimentos de saúde Positiva - IBGE (2009)

Ind6 - Algumas doenças infecciosas e parasitárias Negativa - SIH/SUS (2009)

Ind7 - Percentual de mortalidade por algumas doen-
ças infecciosas e parasitárias Negativa - SIH/SUS (2009)

Ind8 - Cobertura vacinal Rotavírus Humano Positiva - SI/PNI (2009)

Ind9- Total das vacinas contra a tuberculose Positiva - SI/PNI (2009)

Indicadores de 
Demográficos

Ind10 - Densidade demográfica Positiva - IBGE (2010)

Ind11 - População urbana Positiva - IBGE (2010)

Ind12 - População rural Positiva - IBGE (2010)

Ind13 - Relação entre população urbana e rural Positiva - IBGE (2010)

Observa-se segundo os autores que o método PROMETHEE II (um dos métodos 
da família PROMETHEE) estabelece uma estrutura de preferência entre as alternativas 
discretas, tendo uma função de preferência entre as alternativas para cada critério. Essa 
função indica a intensidade da preferência de uma alternativa em relação à outra, com o 
valor variando entre 0 (indiferença) e 1 (preferência total). 

De acordo com Silva (2007), os passos necessários para operacionalização do 
PROMETHEE II são:

1)	 O primeiro passo consiste em calcular para cada par de alternativas (critério 
a critério) as diferenças existentes entre os pares segundo o critério em 
questão. Essas diferenças são representadas por d. Em outras palavras o 
cálculo de d tem como finalidade identificar a diferença de desempenho da 
alternativa a com a alternativa b em relação ao critério j, ou seja, tenta medir 
o quando a supera b (a S b;

2)	 Já na segunda etapa de operacionalização do PROMETHEE II, têm-se um 
processo de avaliação da função de preferência relativa P (representa o grau 
de preferência do decisor quando este escolhe uma alternativa em relação à 
outra) para cada critério j, de acordo com o modelo de critério de decisão. 

Almeida e Costa (2002) enfatizam que o método PROMETHEE se diferencia dos 
outros da Escola Francesa nos tipos de critérios utilizados. Observa-se que esse método 
pode empregar seis tipos de funções para descrever os critérios considerados na imple-
mentação do método. Para esses autores cada tipo de critério é caracterizado por uma 
função que busca representar a preferência do decisor. A Função de Preferência Pj (ai,ak) 
que descreve cada critério assume valores entre 0 e 1. 

3 Procedimentos Metodológicos

Os procedimentos metodológicos adotados neste trabalho consistiram em uma 
pesquisa documental e exploratória, na qual fez o uso da análise multicritério (Método 
PROMETHEE II). Foram escolhidos nesta primeira fase oito indicadores de saúde am-
biental (critérios) de maneira que fosse possível identificar aspectos do contexto geográ-
fico estudado.

Essas cidades localizam-se na sub-bacia hidrográfica do Rio Paraíba, conhecida 
como Sub-bacia do Alto Curso do Rio Paraíba, PB, vez que é um espaço geográfico 
definido segundo as características hidrológicas do Estado da Paraíba. Nesta sub-bacia 
estão localizados 17 municípios: Amparo, Barra de São Miguel, Boqueirão, Cabaceiras, 
Camalaú, Congo, Coxixola, Monteiro, Ouro Velho, Prata, São Domingos do Cariri, São 
João do Cariri, São João do Tigre, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra Branca, Sumé e 
Zabelê. A figura 2 destaca a localização da área da pesquisa.

Região do Alto Curso
do Rio Paraíba



Indicadores de Sustentabilidade  para a Gestão Ambiental |181180| Indicadores de Sustentabilidade  para a Gestão Ambiental 

A escolha do Método Promethee II como subsídio a elaboração da metodolo-
gia proposta nesta pesquisa se justifica em primeiro lugar, pelo seu fácil entendimento, 
potencializando, pois, a transparência do processo decisório e também o ordenamento 
das alternativas segundo os vários critérios – é simples, e os conceitos e parâmetros en-
volvidos em sua aplicação – indiferença, preferência fraca e preferência forte – têm um 
significado tangível para o decisor (JANNUZZI et al. 2009).

Já a definição dos pesos (wj) para os (n) critérios presentes na análise do pro-
blema de decisão, pode ser visualizado na tabela a seguir. Atribuiu-se pesos iguais aos 
indicadores. Adotou-se a estratégia de que cada um dos indicadores apresenta igual peso 
para a análise da saúde ambiental das cidades a serem estudadas, posto que partiu-se do 
pressuposto que nenhum indicador apresenta melhor poder de explicação em relação ao 
outro. Portanto, todos exerciam a mesma intensidade sobre o índice a ser proposto. 

Tabela 2 – Matriz de Pesos dos Critérios

Critérios                         c1        c2       c3 . . .      cj . . .       cn

Pesos                             w1       w2      w3 . . .     wj . . .      wn

Fonte: Elaboração própria.

Analisando os dados coletados foram escolhidos os critérios gerais e parâmetros 
do estudo e a função de preferência. No caso a função de preferência do tipo 1 foi esco-
lhida. Nessa função o raciocínio deve ser realizado da seguinte forma: existe indiferença 
entre duas alternativas a e b, somente se f(a)=f(b); se as avaliações forem diferentes, há 
preferência estrita pela alternativa de avaliação melhor. Neste caso, não há necessidade 
de definição de parâmetros. Ou seja, para o caso da pesquisa atribuiu-se 0 se o indiciador 
fosse indiferente ou pior do que aquele que se foi comparado, 1 se o indicador fosse 
melhor. 

Figura 1 – Função de Preferência utilizado no estudo Tipo 1 Usual
Fonte: Cavassin, 2004. 

Por sua vez, os fluxos positivos e negativos do método adotados no estudo foram 
calculados tomando como base as fórmulas abaixo. 

Indicadores 
Econômicos

Ind14 - Despesa total com saúde por habitante Positiva - SIOPS-DATASUS (2010)

Ind15 – PIB per capita Positiva – IBGE (2010)

Ind16 - Transferência do SUS por habitante Positiva SIOPS-DATASUS (2010)

Ind17 - Relação entre percentual de transferência 
SUS e despesa total com saúde Positiva - SIOPS-DATASUS (2010)

Indicadores de 
coleta de esgoto

Ind18 - Percentual da rede sanitária via esgoto Positiva - DATASUS, IBGE (2002)

Ind19 - Percentual rede sanitária via fossa séptica Negativa - DATASUS, IBGE (2002)

Ind20 - Percentual que não dispõe de instalação 
sanitária Negativa - DATASUS, IBGE (2002)

Indicadores de 
coleta de lixo

Ind21 - Percentual de lixo coletado Negativa - DATASUS, IBGE (2002)

Ind22 - Percentual de lixo queimado Negativa - DATASUS, IBGE (2002)

Indicadores 
relacionados ao 
acesso à água e 
a qualidade da 

água

Ind23 - Incidência das análises de turbidez fora do 
padrão (%) Negativa - SNIS (2008)

Ind24 - Incidência das análises de cloro residual fora 
do padrão (%) Negativa - SNIS (2008)

Ind25 - Incidência das análises de coliformes totais 
fora do padrão (%) Negativa - SNIS (2008)

Ind26 - Índice de abastecimento via rede geral (%) Positiva – SNIS (2008)

Fonte: Elaboração própria.

O significado e a justificativa da escolha dos indicadores pauta-se primeiramente 
na disponibilidade dos dados, bem como na análise da relação positiva/negativa que 
cada um tinha com os aspectos relacionados à saúde ambiental. Por exemplo, percentual 
da população coberta pelo Programa Saúde da Família (PSF), entende-se que quando 
maior for esse indicador, melhor será a situação do município em relação às questões 
que permeiam a saúde ambiental de determinada localidade (relação positiva), ou seja, 
quanto maior for o atendimento à população pelo PSF, atenção primária (atenção primá-
ria – trabalhar a promoção da saúde), melhor será esse cenário da saúde ambiental local. 
De outro modo, quanto maior for o indicador taxa de mortalidade infantil, pior será o de-
sempenho daquela localidade (área de estudo) em relação à saúde ambiental. Raciocínios 
análogos foram feitos para os demais indicadores escolhidos na pesquisa, levando-se em 
consideração estudos realizados que utilizaram esse mesmo entendimento: Waquil et al. 
(2007), Martins e Cândido (2008), Carvalho et al. (2011). 

Nessa fase procurou observar o entendimento Calijuri et al. (2009), quando enfa-
tizam que a problemática da relação saúde-ambiente é caracterizada pela multidiscipli-
naridade dos fatores que a compõe. Eles podem ser de ordem política, econômica, social, 
cultural, psicológica, genética, biológica, física e química. Observe que os indicadores 
selecionados relacionam-se com as questões da saúde ambiental, que sejam:  9 indica-
dores de saúde, 4 indicadores demográficos, 3 econômicos, 3 de coleta de esgoto, 2 de 
coleta de lixo e  4 indicadores relacionados ao acesso à água e a qualidade da água.

Para este trabalho, foram buscados dados cujas diferenças temporais fossem os 
menores possíveis e ainda que levassem em consideração a disponibilidade dos mesmos 
e o critério de escolha dos autores. 
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Com os resultados apresentados na tabela 4 pode-se ainda identificar a posição do 
município segundo o Indicador Multicriterial de Saúde Ambiental, numa escala de 0 a 
100, bem como a ordem decrescente (posição ordinal do IMSA), por exemplo, as cidades 
de Monteiro, Boqueirão, Sumé e Serra Branca obtiveram os maiores valores quanto ao 
IMSA ocupando as posições 17, 16, 15 e 14 respectivamente, sendo estas as cidades que 
apresentam o maior indicador de saúde ambiental conforme os parâmetros de escolha 
dos vinte e seis indicadores analisados. Enquanto que São Domingos do Cariri, Amparo, 
Zabelê e São João do Tigre tiveram as menores cifras quanto ao IMSA ocupando a 1ª, 2ª, 
3ª e 4ª posições, ou seja, se configuram como cidades situação inversa e que necessitam 
de maiores investimentos e políticas públicas condizentes com cada realidade local. Veja 
o comportamento de cada município no ranking do gráfico 1. O uso do ranking dos mu-
nicípios se torna essencial, já que permite visualizar o desempenho de cada município e 
ainda pode permitir a comparação dos municípios ao longo do tempo.

	

Tabela 4 – Ranking do Indicador Multicritério de Saúde Ambiental dos Municípios 
(IMSA)

Ranking/Municípios
Indicador Multicrité-

rio (IMSA) Esc 0 – 100 Posição
 Fluxo 

Positivo
Fluxo 

Negativo

1º Monteiro 0,4519 99,9 17 70,9 25,7

2º Boqueirão 0,3750 88,7 16 65,1 27,6

3º Sumé 0,3149 80,0 15 62,2 30,7

4º Serra Branca 0,1562 56,8 14 53,6 37,9

5º Prata 0,1202 51,5 13 52,8 40,8

6º São João do Cariri -0,2332 0,0 12 46,1 46,3

7º Ouro Velho -0,0120 32,2 11 45,4 46,6

8º Camalaú -0,0409 28,0 10 43,0 47,1

9º Cabaceiras -0,0721 23,5 9 42,7 49,9

10º Barra de São Miguel -0,0745 23,1 8 41,5 49,0

11º São Sebastião do Umbuzeiro -0,0745 23,1 7 40,3 57,8

12º Coxixola -0,0986 19,6 6 41,3 51,2

13º Congo -0,1659 9,8 5 36,7 53,3

14º São João do Tigre -0,2019 4,5 4 34,8 55,0

15º Zabelê -0,2163 2,4 3 32,6 54,3

16º Amparo -0,2260 1,0 2 32,6 55,2

17º São Domingos do Cariri -0,2332 0,0 1 32,2 55,5

Fonte: Dados da pesquisa. 

Tabela 3 – Fórmulas dos Fluxos Positivos e Negativos do Methodo Promethee II

O índice de agregação de preferência (Ai, Ak), dado por:

O fluxo de entrada que representa o Fluxo de Sobreclassifi-
cação Positivo, expressa o quanto uma alternativa “A” sobre-

classifica as outras e é calculado através da fórmula:

O fluxo de saída que representa o Fluxo de Sobreclassificação 
Negativo, expressa o quanto uma alternativa “A” é sobre-
classificada por outras alternativas e é calculado através da 

fórmula:

Para o método Promethee II é necessário calcular o fluxo 
líquido:

Fonte: Adaptado de Silvério et al. (2007). 

O programa PRADIN (Programa para Apoio à Tomada de Decisão baseada em 
Indicadores) versão 3.0 foi usado para subsidiar a elaboração dos relatórios via análises 
paritárias entre as cidades e os critérios (indicadores).

4 Resultados e Discussão

4.1 Comparação Paritária dos Municípios com os Respectivos 
Critérios 

Os resultados encontrados após as comparações realizadas entre os municípios 
e os respectivos indicadores (26 no total) estão contidas no Apêndice desse estudo. A 
síntese geral realizada (tabela 4), demonstram que o município de São Domingos do 
Cariri foi o que apresentou o menor Indicador Multicriterio de Saúde Ambiental (IMSA 
= -0,2332), seguido dos municípios de Amparo (IMSA = -0,2260), Zabelê (IMSA = 
-0,2163), São João do Tigre (IMSA = -0,2019), Congo (IMSAC = -0,1659), Coxixola 
(IMSA = -0,0986), São Sebastião do Umbuzeiro (IMSA = -0,0745), Barra de São Miguel 
(-0,0745), Cabaceiras (-0,0721), Camalaú (-0,0409), Ouro Velho (-0,0120) e São João do 
Cariri (-0,2332) já que estes municípios apresentaram IMSA negativo, ou seja, que ne-
cessitam de melhores estratégias de gestão públicas no intuito de melhorar esse cenário. 
Por sua vez, as cidades com melhores desempenhos, IMSA positivos foram: Monteiro 
(IMSA = 0,4519), Boqueirão (IMSA = 0,3750), Sumé (0,3149), Serra Branca (0,1562), 
Prata (0,1202).  
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estudada, capaz de estabelecer um índice de saúde ambiental para os municípios através 
da análise de indicadores e dimensões. 

A ordenação obtida através do método Preference Ranking Method for Enrich-
ment Evaluation (Promethée II) enfatiza a distinção entre as cidades mais e menos sau-
dáveis dentro do contexto ambiental. Enquanto o município de Monteiro foi considerado 
como mais sustentável (melhor saúde ambiental) com um fluxo líquido de 45,2, o de São 
Domingos do Cariri obteve o pior fluxo líquido (negativo) de -23,3. 

Notadamente, fica evidente que a aplicação do Método Promethée II no estudo 
de caso pode apresentar outros resultados se os parâmetros das funções de preferências 
forem outros, posto ser uma característica intrínseca do método. Com a finalização deste 
estudo é possível então fazer uma análise crítica da situação das cidades da região que 
detêm melhor situação de saúde ambiental, oferecendo uma contribuição para esta área, 
de modo que seja feita uma reflexão acerca do nível de desenvolvimento das cidades 
investigadas e supostamente possa dar subsídios a formulação de melhores políticas pú-
blicas.

Apesar de os resultados gerados pela aplicação prática da metodologia serem 
considerados satisfatórios, já que permite entender melhor o contexto paraibano em es-
tudo, espera-se que surjam novas inquietações e diferentes possibilidades analíticas a 
partir dos resultados de saúde ambiental mensurados propostos, principalmente porque 
o conhecimento associado à mensuração de sustentabilidade e de saúde ambiental no 
contexto geográfico em apreço, ainda encontra-se em fase de amadurecimento e desen-
volvimento científico.

A limitação do estudo concentra-se no fato de que existem muitas limitações na 
construção de um índice de saúde ambiental (e por que não dizer de sustentabilidade 
ambiental) e ainda algumas arbitrariedades, dentre elas, se será um indicador constituído 
por várias dimensões ou apenas uma, bem como qual (is) dimensão (ões) entrará (ão) na 
composição do indicador, bem como a definição de seus pesos, configurando-se como 
passos arbitrários pela razão de não existir dimensões, pesos e índices impostos pela 
sociedade, conforme argumentam Santos (2004) e Dutt-Ross et. al. (2010). 

Destaque-se ainda que no presente estudo foi feita a opção por selecionar apenas 
26 indicadores e 17 cidades. Espera-se que esses resultados estimulem o desenvolvi-
mento de novas pesquisas, de modo que seja possível ampliar o número de indicadores e 
dimensões (social, econômica, ambiental, político-institucional etc). 
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Gráfico 1 – Ranking do Indicador Multicritério de Saúde Ambiental dos Municípios

Fonte: Dados da pesquisa, com base no Pradin, versão 3.0.

Os fluxos de superação são representados por fluxos positivos e negativos (tabela 
5). Eles indicam o percentual de comparações de indicadores (duas a duas) em que o mu-
nicípio superou ou foi superado pelos demais conforme a função de preferência definida 
(neste caso o Critério Usual). Observe que Monteiro apresentou maior fluxo de supera-
ção positiva quando comparado com cada um dos outros municípios estudados, superou 
em 70,9% das comparações e foi superado em aproximadamente 25,7%, Boqueirão su-
perou 65,1% e foi superado em 27,6%. Em outras palavras, isso quer dizer que em se 
tratando de saúde ambiental, Monteiro, Boqueirão, Sumé, Serra Branca e Prata não estão 
em situação desfavorável, uma vez que seus indicadores superam os demais municípios 
na grande maioria das comparações realizadas.

Tabela 5 – Fluxos positivos e negativos das análises paritárias 

Fonte: Dados da pesquisa.

5 Considerações Finais
	
As principais descobertas encontradas com essa metodologia se configuram como 

de grande importância ao estudo, uma vez que contribui com mais um olhar para a região 

Fluxos/Municípios 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17
Fluxos + 70,9 65,1 62,2 53,6 52,8 46,1 45,4 43,0 42,7 41,5 40,3 41,3 36,7 34,8 32,6 32,6 32,2

Fluxos - 25,7 27,6 30,7 37,9 40,8 46,3 46,6 47,1 49,9 49,0 57,8 51,2 53,3 55,0 54,3 55,2 55,5
Fluxos + (-) Fluxos - 45,2 37,5 31,5 15,7 12,0 2,8 (-1,2) (4,1) (7,2) (7,5) (17,5) (9,9) (16,6) (20,2) (21,7) (22,6) (23,3)
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